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RESUMO
O  objetivo  deste  trabalho  é  compreender  a  relação  entre  religião  e  política  no  contexto
subnacional brasileiro. Em específico, trabalhamos com os deputados estaduais evangélicos
eleitos no estado de São Paulo entre 2002 e 2014. Buscamos responder à duas questões que
envolvem duas dimensões do fenômeno. A primeira delas é centrada na geografia eleitoral do
voto  nesses  candidatos.  Buscamos  responder  se  existiria  um  ou  mais  contextos  que
propiciariam a formação de um voto evangélico.  Nossa hipótese é de que contextos com
menor  escolaridade e  renda e  maior  vulnerabilidade  social  estariam associados a  maiores
taxas de votação nesses candidatos. A partir de análises espaciais, mapeadas por município e
por região administrativa no caso da capital paulista, concluímos que existe uma característica
urbana associada ao voto, além de uma resposta às relações de centro-periferia, na qual a
teologia pentecostal teria encontrado terreno fértil para expansão. A segunda dimensão é a da
relação  entre  o  processo  de  seleção  interno  das  candidaturas  oficiais  e  o  recrutamento
partidário. Nossa hipótese é que a partir de estratégias de recrutamento centrada nos líderes
partidários, no modelo de patronagem e nas regras informais do jogo eleitoral, os partidos
utilizam-se  das  “máquinas  evangélicas”  como  atalhos  para  a  seleção  de  candidatos  que
possuam apelo eleitoral.  A partir de uma metodologia qualitativa,  com entrevistas com os
deputados eleitos pela 18o legislatura, encontramos que as diferentes denominações recrutam
seus candidatos de maneiras distintas. Na Assembleia de Deus, em que pesa o carisma pessoal
do  candidato  com a  liderança  e  na  Igreja  Universal,  em que  a  força  reside  no  carisma
institucional. Para além disso, encontramos que a escolha partidária se dá sob a ótica de um
corpo selecionador que detém controle sobre a lista partidária e um conjunto de regras que
torna ampla a possibilidade de candidatura.
Palavras-chave: política subnacional, recrutamento partidário, geografia eleitoral, religião e
política, evangélicos. 
ABSTRACT
The aim of this work is to understand the relationship between religion and politics in the
Brazilian subnational  context.  Specifically,  we worked with the state  evangelical  deputies
elected in the state of São Paulo between 2002 and 2014. We sought to answer two questions
that involve two dimensions of the phenomenon. The first of these is centered on the electoral
geography  of  voting  in  these  candidates.  We tried  to  answer  if  there  were  one  or  more
contexts  that  would  allow  the  formation  of  an  evangelical  vote.  Our  hypothesis  is  that
contexts  with  lower  schooling  and  income  and  greater  social  vulnerability  would  be
associated with higher voting rates in these candidates. Based on spatial analyzes, mapped by
municipality and administrative region in the case of the city of São Paulo, we conclude that
there is an urban characteristic associated with voting, as well as a response to the center-
periphery  relations  in  which  Pentecostal  theology  would  have  found  fertile  ground  for
expansion. The second dimension is the relationship between the internal selection process of
official candidatures and party recruitment. Our hypothesis is that from recruitment strategies
centered on partisan leaders, the pattern of patronage and the informal rules of the electoral
game, parties use "evangelical machines" as shortcuts for the selection of candidates who
have an electoral appeal. From a qualitative methodology, with interviews with the deputies
elected  by  the  18th  legislature,  we  find  that  the  different  denominations  recruit  their
candidates in different ways. In the Assembly of God, which weighs the personal charisma of
the candidate with the leadership and in the Universal Church, where strength lies in the
institutional charisma. In addition, we find that party choice comes from the viewpoint of a
selectorate that has control over the party list and a set of rules that makes the possibility of
candidacy broad.
Keywords: subnational politics, party recruitment, electoral geography, religion and politics,
evangelicals.
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INTRODUÇÃO1
Esse  trabalho  é  um estudo  sobre  as  relações  entre  religião  e  política  no  cenário
subnacional brasileiro, em específico, o caso de estado de São Paulo. Os dois eixos principais
que  orientam  essa  pesquisa  são:  a  relação  entre  eleitor  e  representantes  eleitos  para  a
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) de confissão evangélica, sob a ótica
da geografia e comportamento eleitoral;  e a relação de seleção e recrutamentos das elites
religiosas para dentro do sistema partidário, como também o papel do partido político nessa
relação  por  meio  da  análise  do  recrutamento  destes  deputados. O  tema  da  relação  entre
religião e política nas eleições brasileiras, nas esferas públicas de participação e poder, no
âmbito nacional não é recente na literatura  (FRESTON, 2001). O que não significa que a
produção sobre o nível subnacional tenha refletido, ou até mesmo acompanhado, o avanço das
demais. Ainda que exista o trabalho de Borges (2007, 2010)sobre a esfera estadual dos quais
analisam uma possível formação identitária e que concluem sobre a não formação de um
partido confessional a partir dos limites da história partidária brasileira. O que nosso trabalho
se propõe a  fazer é  o preenchimento de uma lacuna levantada pelo próprio autor  quando
argumenta que “os ‘políticos de Cristo’ têm mobilizado atenção da opinião pública, embora
muitos aspectos de sua inserção no mercado eleitoral,  o modo como eles se vinculam aos
partidos políticos, ainda permaneçam nebulosos” (BORGES, 2010, p. 1)
É daqui que partimos, nosso trabalho tem como norte duas perguntas fundamentais
que compreendem tanto a dimensão de coordenação pré-eleitoral, como a dimensão das urnas
e dos resultados eleitorais. A primeira delas está ligada à questão da distribuição dos votos nos
candidatos evangélicos, assim: quem vota nesses candidatos? Com essa pergunta buscamos
explorar o campo do comportamento eleitoral, dando foco específico na geografia do voto.
Nosso olhar será focado na forma como a votação desses deputados está distribuída pelos
municípios paulistas e de que maneira esta distribuição está associada a padrões de voto,
sejam  eles  institucionais  (presença  de  templos  e  igrejas  em  determinados  locais)  ou
socioeconômicos (por meio da associação das variáveis sociodemográficas e do voto). Nossas
hipóteses são de que existe um ou alguns contextos que influenciam a relação entre religião e
voto, de modo que o voto nos candidatos evangélicos em São Paulo tende a estar concentrado
1 Agradecemos imensamente a  colaboração de Vitor  Vasquez (DCP/Unicamp) no tratamento dos dados e
Marco Antônio Faganello (DCP/Unicamp) na criação do  script para o R para o georreferenciamento dos
endereços.  Além da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), sob processo
número 2016/15307-2, pelo fomento à pesquisa.
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nos territórios de maior vulnerabilidade social e nos estratos sociais com menor escolaridade e
renda e que em locais com maior densidade de templos, maior tende a ser a votação nestes
candidatos.
A  segunda  está  ligada  ao  fenômeno  de  recrutamento  partidário.  Os  políticos
confissionais  estão  nas  Assembleias  Estaduais,  no  Congresso  Nacional  e  no  Senado,  a
expansão desse segmento da sociedade se deu de modo regular desde a redemocratização, a
pergunta passa a ser então como eles chegaram lá? No Brasil, o impedimento institucional de
se  candidatar  sem  um  partido  nos  leva  ao  pressuposto  que  os  partidos  importam  nesse
processo, que eles coordenam estrategicamente a entrada desses atores na arena eleitoral. O
processo  de  recrutamento  partidário  parece  uma  variável  essencial  para  compreender  a
dimensão do fenômeno da ligação entre religião e política, mas parece ainda pouco explorada.
A hipótese que se refere ao processo de seleção de candidatos é de que a partir de estratégias
de recrutamento centradas  nos  líderes  partidários,  no modelo de patronagem e nas regras
informais do jogo eleitoral, os partidos utilizam-se das “máquinas evangélicas” como atalhos
para a seleção de candidatos que possuam apelo eleitoral cujo objetivo é angariar mais votos
para a legenda. 
É essa a dinâmica que nosso trabalho buscará compreender. As duas dimensões que se
pretendem explorar neste trabalho serão aludidas a partir da análise do caso dos deputados
estaduais evangélicos eleitos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) nas
últimas quatro legislaturas (2002 – 2014).
A escolha em realizar a pesquisa no estado de São Paulo justifica-se, em primeiro
lugar, em termos políticos pelo tamanho do seu eleitorado que conta com 22,5% do total de
eleitores do Brasil (TSE, 2015). São Paulo também abriga os 35 partidos do atual sistema
político brasileiro e oferece 94 vagas no legislativo estadual. O estado também possui uma
significativa heterogeneidade social e cultural, sendo que, no caso das vinculações religiosas,
aproximadamente 24% dos residentes se declaram evangélicos (IBGE, Censo demográfico,
2010). Além disso, o cenário paulista é de ampla diversidade eclesial que se conecta com o
espaço de disputa política na medida em que ambos estão na mesma localidade e partilham de
um mesmo terreno fértil de competição. Para além disso, São Paulo apresenta um dado de
participação crescente de evangélicos na Assembleia Estadual, passando de 5,32% em 2002 a
17,02% em 2014 (TSE, Elaboração própria), mostrando um claro aumento da presença desses
deputados na arena legislativa paulista e o sucesso que as políticas internas das igrejas e suas
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alianças com os partidos políticos. Cabe ressaltar, por fim, que todos os candidatos eleitos
estão espalhados por diversas legendas. 
Nosso  trabalho  está  dividido  como  segue.  O  primeiro  capítulo  trata  da  revisão
bibliográfica.  Iniciamos  com  o  debate  acerca  dos  trabalhos  produzidos  que  relacionam
religião e política no que toca a dimensão do voto.  Aqui  buscamos compreender como a
produção científica entende o comportamento eleitoral  evangélico de maneira  abrangente.
Realizamos o levantamento da bibliografia que trata dos diferentes aspectos da relação entre
religião e política, desde a inserção dos políticos evangélicos na política brasileira no período
pós-democratização, até a maneira como se constituíram enquanto grupo político consolidado.
Aqui  trouxemos  os  principais  achados  sobre  padrões  de  votação,  características
socioeconômicas e demográficas e características institucionais das denominações estudadas.
Em seguida, debatemos o pentecostalismo nas Américas e no caso brasileiro, sua inserção e
penetração no continente, em específico na América Latina. Sobretudo, traçamos o percurso
da Assembleia de Deus (AD) e da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD), as duas igrejas
com  as  quais  dialogaremos  de  modo  mais  próximo  durante  todo  o  trabalho.  Por  fim
trouxemos  o  debate  metodológico,  no  qual  discutiremos  a  adequação  dos  dados  e  testes
propostos. Apresentamos nossa metodologia e fontes de dados, também apresentamos nossas
hipóteses e as articulamos com a bibliografia anteriormente debatida. 
No capítulo dois debatemos as bases teóricas que sustentarão essa dissertação. Assim,
discutimos a importância do contexto de modo abrangente e específico para a formação de
preferências, tal como entendemos o debate da Escola Sociológica do Voto como fundamental
para a compreensão do nosso objeto de estudo.  Além disso,  discutimos o comportamento
eleitoral e a geografia do voto dos deputados estaduais eleitos de confissão evangélica. Em
primeiro  lugar,  apresentamos  dados  descritivos  sobre  a  distribuição  partidária  e  de
porcentagem  eleitoral  dos  candidatos  evangélicos  eleitos.  A  segunda  parte  consiste  no
mapeamento dos dados dos candidatos eleitos e dos dados socioeconômicos. Os primeiros
mapas  apontarão  para  os  Índices  de  Desenvolvimento  Humano  Municipais  (IDHM) e  os
Índices Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), em seguida, apresentaremos os mapas de
votações e de estatísticas espaciais. 
No último capítulo trouxemos o debate sobre recrutamento partidário, entendido para
além da seleção de candidatos. Nossa preocupação está também na formação e trajetória das
elites religiosas e na maneira como elas se inserem na arena política, aqui apresentamos os
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resultados  das  entrevistas  abertas  e  em  profundidade  realizadas  com  o  deputados
confessionais e debatemos,  brevemente,  as implicações  do papel  da instituição na eleição
destes nomes. Por fim, apresentamos as considerações finais, das quais, mais que encerrar um
ciclo de pesquisa, buscamos deixar aberta a agenda para pesquisas futuras.
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Capítulo 1. A FÉ E O VOTO
Na  América  Latina  o  desenvolvimento  social  e  político  sempre  estiveram
influenciados fortemente pela religião (BOAS E SMITH, 2015). No Brasil,  em específico,
desde a Constituinte de 1988 líderes evangélicos têm se inserido na política contra a Igreja
Católica  sob  a  afirmação  de  que  haveria  uma  ameaça  contra  a  liberdade  de  religião
(FRESTON, 2001). A motivação desses líderes para a entrada na arena política e, de modo
geral, a politização pentecostal se deve à busca de um fortalecimento das lideranças internas e
recolhimento  de  recursos  para  expansão  religiosa  e  disputa  de  espaços  na  religião  civil
(FRESTON, 2001, p.  23).  Nesse sentido,  o proselitismo evangélico tornou seus aderentes
particularmente influentes na política eleitoral. Especialmente no Brasil, a intensidade em que
os políticos evangélicos participam na política lhes garante uma influência desproporcional
comparada às outras religiões (BOAS E SMITH, 2015). Mas, para garantir essa influência,
um senso por parte dos políticos de que as demandas específicas pudessem se tornar ações
efetivas era necessário (BRUCE, 1988).
O estudo da intersecção entre política e religião, não é novo, contudo, a proeminência
dessa relação vem se destacando nos últimos anos no país. Os dados apontam que a bancada
evangélica na Câmara, nos últimos quatro pleitos, nas legislaturas entre 2002 e 2014, teria
passado  de  44  para  71  parlamentares.  Igualmente  o  número  de  deputados  estaduais
evangélicos têm crescido sensivelmente. Na arena municipal, a mesma tendência é observada,
com cerca de 10 mil vereadores eleitos em 2012 (RODRIGUES & FUKS, 2015).
Nesse sentido,  percebe-se não apenas  que  as  relações  vêm se estreitando entre  os
campos  da  política  e  da  religião  (BURITY,  1997),  como  também  há  uma  tentativa  de
ampliação da dimensão religiosa para dentro do espaço público (CARVALHO, 1999). O fato
de ser evangélico acabou se tornando "uma nova variável neste jogo de relações entre campo
político e campo religioso" (NOVAES, 2002, p. 91).
Como, portanto, a religião ajuda a moldar a escolha política com relação à dimensão
do voto? Alguns estudos apontam que eleitores evangélicos tendem a favorecer candidatos da
mesma religião baseados em heurísticas de identidade, ou, atalhos de informação (BOAS,
2014;  MCDERMOTT,  2009).  Bohn (2004,  2007)  aponta  que  essa  identidade  de  grupo é
altamente mobilizada quando se apresentam candidatos que também a mobilizam. Esta autora
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aponta também que para os eleitores evangélicos a igreja se mostra como um dos fatores mais
importantes para a aquisição de informação política e a religião como um critério chave na
escolha de um partido político.
Em relação às eleições presidenciais, Bohn (2007) e Carreirão (2004) analisaram o
pleito de 2002 e apontam para os evangélicos como formadores de um grupo de identidade
que tende a  ser  homogêneo apenas  quando há a  presença de um candidato publicamente
evangélico, neste caso, Antony Garotinho (PSB). Em 2010, Peixoto e Rennó encontraram que
"o  eleitor  de  Marina  foi  predominantemente  evangélico,  indicando  que  a  denominação
religiosa foi importante em 2010 como havia sido em 2002 para aumentar a probabilidade de
voto em Garotinho naquela ocasião" (PEIXOTO; RENNÓ, 2011). No mesmo sentido, Arquer
e Tanaka(2016) confirmaram esses achados ao encontrar relevância do aspecto religioso no
voto da candidata nas eleições de 2014.
Para o pleito presidencial de 2010, também há os trabalhos de Mariano e Oro (2011),
Rennó e Ames (2014) e Nicolau (2014). Mariano e Oro (2011) chegam à conclusão de que a
mobilização da identidade assembleiana de Marina Silva fez com que boa parte dos seus
votos tenha vindo desse segmento.  Enquanto Dilma,  ao buscar apoio das lideranças tanto
católicas quanto evangélicas acabou por não ter efeito significante algum sob os dois grupos.
A relevância  desses  grupos  para  a  política  fez  com que  os  dois  candidatos  à  frente  nas
pesquisas de opinião dessa disputa – José Serra (PSDB) e Dilma Rousseff (PT) – tivessem
dificuldades  em  manter  a  pauta  secular  em  assuntos  como  saúde  pública  e  direitos
reprodutivos das mulheres durantes suas campanhas (MARIANO; ORO, 2011). Entretanto,
argumenta  Pierucci  (2011),  a  alta  mobilização  das  temáticas  e  argumentos  religiosos,
utilizados para garantir  o eleitorado conservador,  tiveram o efeito inverso ao esperado. O
autor mostra como Serra (PSDB), que buscava mobilizar a identidade religiosa com o uso
ostensivo da temática em seus materiais de campanha, acabou por extrapolar uma barreira,
culminando no não resultado concreto dos votos desse segmento em sua legenda. Isso teria
ficado comprovado pelo fato de que mesmo Dilma sob o ataque do seu não pertencimento à
nenhuma religião acabou por não ser mais ou menos repelente que Serra. ((NETTO, 2016;
PIERUCCI, 2011)11).
O que Pierucci (2011) conclui, portanto, é que quando o eleitor sente sua fé como alvo
de  exploração  em prol  da  satisfação de  objetivos  meramente  eleitorais,  passa  a  criar  um
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sentimento de rejeição ao candidato que teria usurpado de sua fé cristã como meio de vitória.
Esse fato é novamente confirmado quando Rennó e Ames (2014) e Nicolau (2014), afirmam
que  a  religião  teve,  de  fato,  um papel  importante  na  eleição,  mas  que  alguns  resultados
inesperados surgiram. O exemplo utilizado é que ir a cultos ou missas tendeu a favorecer mais
a candidata petista do que Marina.
Outros trabalhos buscam explicar o impacto da religião na dinâmica da política. Netto
(2016) levanta o argumento do financiamento de campanha. Isto é, seria a religião o fator
decisivo  no  sucesso  eleitoral  destes  candidatos  ou  seria  o  montante  de  financiamento
recebido? A autora encontra, ao analisar o financiamento de campanha dos deputados federais
para a  eleição de 2014, que ao comparar  um candidato religioso e  um não religioso que
tenham  o  mesmo  financiamento,  aquele  com  filiação  religiosa  tende  a  ter  mais  sucesso
eleitoral. Assim, “isso quer dizer que de alguma forma o fator religião faz diferença para os
candidatos evangélicos conseguirem se eleger” (NETTO, 2016, p. 103). A conclusão geral da
autora é que o fator religioso tende a importar mais que os recursos financeiros para o sucesso
nas urnas destes candidatos.
Valle  (2013) realiza um estudo de caso durante as eleições de 2012 no município de
São Paulo  em uma sede da  Assembleia  de  Deus,  Ministério  do  Belém.  O autor  buscava
investigar  qualitativamente,  por  meio  de  entrevistas  e  trabalho  de  campo,  o  impacto  do
pertencimento de uma candidata ao círculo religioso. O autor discute, entre outros achados,
que  além  da  filiação  religiosa,  os  pesquisados  também  compartilhavam  de  outras
características  como  baixa  renda  e  moradia  em  bairro  periférico  na  capital  paulista.  Ele
analisa, em especial, a candidatura de Marta Costa (PSD) à Câmara de Vereadores de São
Paulo e conclui que na eleição proporcional existiu
grande influência dos aspectos ligados à sociabilidade religiosa. A Igreja mostrou que tem um
papel  fundamental  na  vida  de  tais  pessoas  –  há  o  sentimento  de  pertencimento  e  de
comunidade,  que  se  tornam  fundamentais  para  as  visões  de  mundo.  Em  termos  político-
eleitorais, isso traz diversas implicações. O primeiro é que as pessoas assumem o programa
político da instituição, que envolve tanto o apoio do Estado para as atividades da Igreja, quanto
o  aspecto  da  moralidade  cristã  –  tal  como esses  a  entendem – ligada  à  noção  de  família
tradicional. Na eleição observada, esse conjunto de preceitos se manifestou no apoio forte dos
fiéis à candidata da instituição no plano legislativo. (VALLE, 2013, p. 115)
Por definição, o voto evangélico consiste na escolha eleitoral motivada por estímulos
políticos  adquiridos  no  interior  do  grupo religioso  (RODRIGUES;  FUKS,  2015).  Alguns
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fatores  contribuem para  que  as  denominações  religiosas  sejam capazes  de  mobilizar  seus
membros em torno de seus candidatos, quais sejam: o papel central das lideranças, intensa
socialização  dos  fiéis  nas  igrejas,  uso  estratégico  de  mídia,  culto  à  personalidade  e
organização  eclesial  (BOAS;  HIDALGO,  2011;  BOHN,  2004,  2007;  FRESTON,  2001;
MACHADO,  2006;  MARIANO,  2004;  ORO,  2003;  RODRIGUES,  2009;  RODRIGUES;
FUKS, 2015). Entretanto, esses fatores foram estudados majoritariamente no nível eleitoral
federal e voltado à esfera executiva. Para contribuir com esse debate, este trabalho pretende
trazer a análise de nível eleitoral estadual para as eleições proporcionais.
Outros  trabalhos  também  buscam  compreender  a  dimensão  da  religião  como
estruturante do voto. Pierucci e Prandi (1996) apontam que a religião do eleitor tem peso na
escolha eleitoral, que ser evangélico tem impacto na escolha do candidato, o que reforça os
argumentos acima. Com relação às características socioeconômicas dos eleitores evangélicos
e  suas  opiniões  e  preferências,  Bohn  (2004)  encontra  que  os  fiéis  evangélicos  estão
localizados  entre  os  estratos  mais  pobres,  menos  escolarizados  e  de  postura  mais
conservadora. Esse argumento é reforçado por Smith (2010) e Boas e Smith (2015) quando
afirmam que o impacto da religião sobre o voto é muito maior em vizinhanças com menor
índice de escolaridade. Quando contrapostos a outras religiões, a influência da igreja e das
lideranças religiosas na escolha partidária é maior no caso dos eleitores evangélicos do que
nos demais (BOHN, 2004).
Além disso,  é  vital  definir  que dentro  do que chamamos de "voto  evangélico" há
diferenças. Isso se dá pelas distinções de denominações entre as igrejas (CARNEIRO, 1998),
dentre  elas,  a  Assembleia  de  Deus  (AD),  Congregação  Cristã  no  Brasil  (CCB)  e  Igreja
Universal do Reino de Deus (IURD), concentram 74% dos pentecostais (MARIANO, 2004).
Além disso, as que mais têm tido visibilidade pública e sucesso na política partidária são a
AD, a IURD (MARIANO, 2004) e a Igreja do Evangelho Quadrangular (IEQ) (ORO, 2003).
Essas  distinções  são significativas  na  medida em que as  diferentes  organizações  eclesiais
importam na forma como os líderes religiosos transmitem informação política e influenciam o
comportamento dos fiéis.
Muito se conhece sobre como se dão as relações dentro das diversas denominações
pentecostais e como se dão as formas de inserção das igrejas evangélicas na política. Oro
(2003)  aponta  como  a  IURD  se  organizou  e  como  foi  mimetizada  pelas  diferentes
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denominações. A estrutura eclesial, na IURD, é verticalizada e centrada nos líderes, também
se adota um sistema de "candidatura oficial" em que a escolha dos candidatos depende do
capital  eleitoral  de  que  dispõe.  Na  verdade,  a  racionalidade  política  é  fechada  e  pouco
democrática aos fiéis. Geralmente são escolhidos candidatos com inserção na mídia, cujas
qualidades pessoais agradam e que possuem carisma institucional (FRESTON, 2000). Porém,
e é nesse sentido que este trabalho se insere, pouco ou nada se sabe como se dá a intersecção
dessa estrutura organizativa eclesial com o sistema político, isto é, do recrutamento desses
candidatos escolhidos da igreja pelos partidos políticos. 
O debate  proposto  buscou mostrar  como a  intersecção entre  religião  e  política  se
construiu no processo histórico, consolidando-se na opção pelas candidaturas evangélicas e
como  o  sucesso  dessas  candidaturas  na  eleição  de  deputados  estaduais  aponta  para  uma
relação ainda mais complexa que se supõe. Embora boa parte dos trabalhos tenham colocado
o comportamento eleitoral  sob o holofote,  ainda é necessário o estudo que relacione essa
dimensão com o contexto em que esses deputados estão inseridos. Ou seja, de que maneira as
votações  desses  deputados  estão  relacionadas  a  padrões  de  distribuição  geográfica  e
socioeconômica.  Quais  são,  de  fato,  as  características  estruturais  que  proporcionariam  a
definição do que chamamos de voto evangélico. 
1.1 – O PENTECOSTALISMO NAS AMÉRICAS E O CASO BRASILEIRO
O  pentecostalismo  não  se  desenvolveu  apenas  no  Brasil.  Embora  em expansão  e
desenvolvimento,  as  origens  do  movimento  pentecostal  que  nos  dispomos  a  pesquisar  é
anterior  aos  movimentos  brasileiros.  Em específico,  o  movimento  pentecostal  pautado na
concepção teológica dos dons do Espírito Santo, em especial a habilidade de glossolalia, que
significa  “falar  em  línguas”  é  uma  experiência  norte-americana.  Nesta  seção,  buscamos
mostrar de que maneira o movimento pentecostal que se desenvolveu nos Estados Unidos da
América  se  deslocou  para  a  América  Latina  e  Central.  Daremos  atenção  especial  ao
movimento que se estabeleceu no Brasil,  sob a  ótica da inserção e institucionalização da
Assembleia de Deus e da Igreja Universal do Reino de Deus.
Em  2001  comemorou-se  o  centenário  do  batismo  pelo  Espírito  Santo  de  Agnes
Ozman, no Kansas, um dos cinquenta estados americanos, localizado na região central do
país.  O  evento,  em  1901,  é  considerado  como  o  estopim  do  movimento  pentecostal
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carismático, uma das maiores renovações nos movimentos missionários na história da igreja
(SYNAN, 2001).  Se por um lado apenas uma pequena quantidade de pessoas incorporava o
movimento em 1901, um século depois os pentecostais se tornaram uma das maiores tradições
do mundo cristão, perdendo apenas para o Catolicismo Romano (SYNAN, 1997, 2001)
Embora o movimento pentecostal, no sentido moderno da palavra, tenha começado no
início do século XX, a teologia básica que o pauta tem raízes na tradição Anglicana do século
XVII.  Um  padre  anglicano,  John  Wesley,  em  1738  se  converteu  ao  evangelismo  ao
experimentar  o  que  chamou de  “novo nascimento”.  De Wesley,  o  movimento pentecostal
herdou a concepção de “batismo pelo Espírito Santo”,  definida como uma experiência de
empoderamento  espiritual  e  limpeza  interior,  do  qual  chamaram  de  “segunda  benção”
(SYNAN, 2001). No século seguinte, Edward Irving trouxe a ideia da renovação e restauração
dos dons do Espírito Santo na Igreja moderna. Embora fosse um pastor Presbiteriano popular,
Irving não foi capaz de restaurar a Cristandade do Novo Testamento, ainda que em sua igreja,
indícios de glossolalia e profecias já aparecessem (SYNAN, 2001)
As  igrejas  pentecostais  que  surgiram  antes  de  1901  foram:  United  Holy  Church
(1886); Fire-Baptized Holiness Church (1895); Church of God of Cleveland (1896); Church
of God in Christ (1897) e Pentecostal Holiness Church (1898). Essas igrejas formaram-se em
torno  da  ideia  da  “segunda  benção”.  As  evidências  das  línguas  e,  consequentemente,  da
“terceira benção” - que caracteriza o pentecostalismo moderno – aparecem somente com a
escola bíblica de Parham no Kansas, em 1901. O pastor do meio-oeste estadunidense passou a
enfatizar a doutrina da glossolalia como a evidência bíblica do batismo do Espírito Santo.
Falar em línguas seria um dom imparcial  cujo objetivo era superar as línguas humanas e
capacitar a evangelização pelo mundo. Entretanto, apenas em 1906, na Azusa Street em Los
Angeles (Califórnia - EUA) é que o pentecostalismo chamou a atenção mundial por meio do
pastor William Joseph Seymour. (SYNAN, 2001). Segundo Owens
Seymour abriu serviços em uma igreja Episcopal Metodista Africana na rua Azusa. Seymour
chegou poucas semanas antes com a mensagem estonteante em relação ao um ‘batismo no
Espírito Santo’ com a ‘evidência da Bíblia’ de falar em línguas conforme o Espírito dava a
expressão. O que aconteceu ali na rua Azusa estava para mudar o rumo da história da igreja
Cristã para sempre. (OWENS, 2001, p. 40, tradução nossa)
Fato é que a primeira onda de evangelizadores da rua Azusa saiu pelos Estados Unidos
com a missão de espalhar a missão pentecostal pelas missões e igrejas do país. De lá saíram
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diversos ministros e líderes que viajaram à Europa, à América Central e Latina e à África. Na
Ásia se estabeleceram sobretudo na Coreia do Sul. Nesse espraiamento da rua Azusa, por
meio da influência de William Durham de Chicago, o movimento se espalhou pelo Canadá,
Itália e América do Sul. É nesse contexto que dois imigrantes italianos de Chicago, Luigi
Francescon e Giacomo Lombardy, chegaram ao Brasil e à Argentina. Também nessa leva é
que dois imigrantes suecos, Daniel Berg e Gunnar Vingren saíram de South Bend, Indiana, e
vieram ao Brasil fundar a Assembleia de Deus que, de acordo com Synan (2001, p.7) seria o
maior movimento pentecostal nacional do mundo. É tendo esse pano de fundo da origem do
pentecostalismo  moderno  do  século  XX  que  passaremos  a  investigar  a  forma  como  o
movimento chegou ao Brasil de forma mais detida. 
São várias as teorias das razões para o crescimento e expansão do pentecostalismo
norteamericano  para  a  América  Latina.  Dentre  elas  a  concepção  de  que  a  expansão
pentecostal  estaria  associada  a  uma  esfera  transcontinental  relacionada  à  política  norte-
americana  de  expansão  imperialista  (ROLIM,  1994).  Por  outro  lado,  há  a  vertente  que
argumenta que o pentecostalismo se tornou uma expressão de religiosidade que congrega uma
classe social de maior presença em sociedades periféricas (ARENARI, 2016). A ideia aqui é
que o capitalismo teria excluído para a periferia de seu sistema indivíduos que buscam, no
pentecostalismo,  a  promessa  de  inclusão  nessa  sociedade  “da  qual  eles  não  parecem
pertencer” (ARENARI, 2016, p. 524).
Isso  significaria  dizer  que  o  pentecostalismo estaria  associado  à  ascensão  de  uma
classe social específica. Essa religião “desempenha um papel na unificação do discurso e na
defesa  dos  valores  e  do estilo  de vida  desta  nova classe social  que busca seu espaço na
sociedade” (ARENARI, 2016, p. 524). Disso decorre o argumento de que a religião surgida
nos Estados Unidos teria encontrado terreno fértil na América Latina e, sobretudo no Brasil.
Nestes  países,  nos  quais  havia  uma  massa  de  habitantes  das  periferias  urbanas,  o
pentecostalismo  traria  resposta  aos  dramas  sociais  aos  quais  esses  segmentos  estariam
submetidos.
Para  além  disso,  o  protestantismo  tem  uma  alta  propensão  ao  cisma  e  a  rápida
expansão e proliferação de denominações e seitas estariam ligadas a fatores organizacionais e
sociais  e  não  tanto  às  questões  teológicas  (FRESTON,  1993).  Tal  como argumentado,  o
divisionismo protestante no Brasil teve início com os missionários que saíram dos Estados
Unidos.  Para  Freston  (2001)  essa  tendência  à  divisão  é  que  seria  o  ponto  chave  para  o
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expansionismo. A capacidade de flexibilização é o que teria tornado o protestantismo capaz de
continuar alcançando as massas e a continuar a criar vertentes mais ajustadas aos que estão
em ascensão social (FRESTON, 1993, p. 36). Para Bruce (1990), o contexto do século XX em
que o aumento da distância social entre as classes se acentuou foi o fator principal para o
desenvolvimento de diversos desdobramentos dentro de uma mesma tradição religiosa.
O Brasil seria, nesse contexto, um terreno para a segmentação, consequentemente para
a expansão. Fernandes (1992) argumenta nos anos 50 há uma crescente no cisma pentecostal,
e que isso seria influenciado pela iniciativa brasileira. Assim
o  modelo  pluralista  vinha  se  firmando  num contexto  favorável,  tanto  social  (urbanização
rápida, carências socioeconômicas) como jurídico (facilidade legal para registrar uma igreja) e
cultural  (enfraquecimento  institucional  católico,  mas  ausência  de  secularização;  aceitação
social da conversão religiosa) (FRESTON, 1993, p. 40).
Por fim, cabe o argumento de que esse cisma é finito, no sentido de que embora as
igrejas se dividam em uma miríade de dissidências e denominações no âmbito local, o fator
histórico atua ao institucionalizar certos grupos em posições de destaque no mercado, que é o
caso da Assembleia de Deus. Por outro lado, esses mesmos fatores históricos-institucionais
permitiram  o  surgimento  de  novos  grupos  no  quadro  de  destaque,  entre  eles,  a  Igreja
Universal do Reino de Deus. (FRESTON, 1993, p. 19)
Para  Freston  (2001)2,  o  pentecostalismo  pode  ser  dividido  em  três  ondas  de
implantação de Igrejas. A primeira seria da década de 1910, com a chegada da Congregação
Cristã (CC) e da Assembleia de Deus (AD), em 1911. Essa onda está ligada intimamente com
o contexto mundial de expansão pentecostal. A segunda onda se desenvolve em um contexto
essencialmente paulista. Contextualizada em um processo de dinamização da sociedade, de
urbanização crescente e formação de uma sociedade de massas, criou-se a possibilidade do
crescimento  pentecostal  que  rompesse  com  os  modelos  antigos  e  se  adaptasse  às  novas
demandas da sociedade.  Essa segunda onda é datada dos anos 1950 e 1960 e são três as
grandes denominações que surgem no período: Igreja do Evangelho Quadrangular (IEQ) em
1951, Brasil para Cristo (IPBC) em 1955 e Deus é Amor (IPDA) em 1962. A terceira e última
onda de expansão pentecostal surge no ambiente carioca. Nos anos 1970 e 1980, no contexto
pós-autoritário, de processo de urbanização consolidado e na era das comunicações surgem a
Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) em 1977 e a Internacional da Graça de Deus em
2 Para sistematização da expansão pentecostal e institucionalização das denominações ver Organograma 03 no
Anexo.
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1980.  Essa  última onda acabou por  atualizar  o  leque  das  possibilidades  litúrgicas,  éticas,
estéticas e teológicas do pentecostalismo. (FRESTON, 1993). 
Ao chegar ao Brasil, o movimento pentecostal estava ainda em suas primeiras fases de
desenvolvimento, o que permitiu que as denominações desenvolvessem um caráter autônomo
e de não dependência, o que os distanciou das missões históricas (Presbiterianos, Batistas,
Luteranos  e  Metodistas)  (FRESTON,  1993).  É  tendo  este  pano  de  fundo  histórico  e
institucional que buscaremos apresentar  de que maneira a Assembleia de Deus e a Igreja
Universal se estabeleceram em solo brasileiro.  A reconstituição desse processo se deu por
meio  da  revisão  bibliográfica  do  trabalho  de  Paul  Freston  (1993)  a  partir  de  sua  tese
“Protestantes e Políticas no Brasil: da Constituinte ao Impeachment”.
1.1.1 – Assembleia de Deus
A Assembleia de Deus tem por característica o ethos sueco e nortista. Sueco porque foi
a partir da missão de Daniel Berg e Gunnar Vingren, imigrantes suecos, que a denominação
chegou ao Brasil. Nortista porque os dois fundadores chegaram à Belém do Pará. A escolha da
cidade brasileira teria sido revelada por meio de uma profecia, quando ambos ainda estavam
em solo americano. “Os missionários suecos que tanto influenciaram os primeiros quarenta
anos da AD no Brasil vieram de um país religiosa, social e culturalmente homogêneo, no qual
eram  marginalizados”  (FRESTON,  1993,  p.  69).  Essa  característica  conferiu  à  AD  uma
diferença  em relação  ao  denominacionalismo americano,  porque  veio  dessas  dissidências
socialmente  reprimidas  e  marginalizadas.  Esse  componente  também diferencia  a  AD  das
missões históricas porque as condições econômicas de marginalização impactaram a estrutura
da igreja em que pese o fato de que os missionários não possuíam dinheiro para criar grandes
instituições. Esse fator teria garantido que a AD não sofresse um processo de aburguesamento
precoce. 
A outra consequência do histórico de marginalização herdado pela denominação é o
anti-intelectualismo.  Por  se  constituírem enquanto  comunidade  de  indivíduos  socialmente
excluídos, o aprendizado do pastorado não passa pela educação formal, como nos seminários
das  missões  históricas.  Isso resultou  em um clero  não diferenciado dos  leigos.  O pastor,
embora  ocupe  a  posição  de  prestígio,  não  se  distancia  substancialmente  de  um membro
comum da igreja. No entanto, a ascensão ao pastorado é lenta, e se constituiu como o meio de
controle social nas mãos dos pastores-presidentes.
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Dos anos 1930 aos anos 1950 a vinda de missionários suecos era intensa, momento em
que a AD passou a  ser  a  terceira  maior  comunidade pentecostal  do  mundo.  (FRESTON,
1993). A expansão da AD se deu primeiro pelas regiões Norte e Nordeste, só então nos anos
1930 com a mudança da sede de Belém para o Rio de Janeiro é que a denominação passa a se
estabelecer no Sudeste do Brasil. É também no mesmo período que a AD se autonomiza em
relação à missão Sueca. 
Em  termos  organizacionais,  a  AD  se  estruturou  em  um  modelo  “oligárquico  e
caudilhesco.  Surgiu  para  facilitar  o  controle  pelos  missionários  e  foi  reforçado  pelo
coronelismo nordestino” (FRESTON, 1993, p. 72). Além disso, a AD é uma congregação de
igrejas-mãe e igrejas dependentes, nas quais os pastores-presidentes, figuras que acabam por
congregar poder, são eleitos por voto unânime do “ministério”. O ministério é uma entidade
formada por pastores,  evangelistas  e presbíteros.  O órgão máximo da AD é a Convenção
Geral  das  Assembleias  de  Deus  no  Brasil  (CGADB)  que,  embora  seja  a  tentativa  de
unificação da AD, não se configura como um centro forte de poder. Isso porque a CGADB
não tem as prerrogativas para demitir ou nomear pastores, também não tem poder legal sobre
as  Convenções  estaduais.  No  pós-1986  a  CGADB se  reestruturou  tomando  moldes  mais
burocráticos, encorajando as Convenções estaduais a fazerem o mesmo. Para Freston (1993)
essa burocratização teria sido fundamental para o sucesso das candidaturas coordenadas à
Assembleia Constituinte. Essa tomada de decisão parece reverberar no nosso caso, quando a
estrutura de candidatura oficial não só coordena o processo eleitoral, como parece expandir a
bancada da AD ao longo dos anos.
De  toda  forma,  ainda  que  exista  a  Convenção  Geral  das  Assembleias  de  Deus,
institucionalmente,  a denominação vem se fragmentando cada vez mais em convenções  e
pequenos ministérios.  (ALENCAR, 2013). As diferenças entre elas são pontuais, dado que
ainda  mantém  a  doutrina  “assembleiana”,  o  que  acentua  a  diferenciação  entre  elas  são
disputas políticas. Assim “a descentralização institucional das Assembleias de Deus refletiu-se
também,  mas  não  só  por  causa  dela,  na  vinculação  a  diferentes  partidos  políticos”
(ALMEIDA, 2017).
Essa  pulverização  dos  ministérios,  a  descentralização  de  estruturas  organizativas,
característica  que  diferencia  em  grande  medida  essa  denominação  da  IURD,  importa  na
medida  em que a  espacialização e  distribuição  das  Assembleias  de  Deus  também difere.
Almeida (2004), ao estudar a religião na metrópole paulista identificou a AD como sendo uma
29
igreja que se estabelece em vias principais e no interior dos bairros, sobretudo em favelas.
Isso  delimitaria  um perfil  de  expansão  dessas  igrejas,  apontando  para  uma  estratégia  de
organização interna que parte de redes familiares. Essa nova configuração das Assembleias de
Deus pode ser  vista  quando em três  casos  estudados nesta  dissertação,  os  três  deputados
afiliados à Assembleia de Deus são de diferentes convenções e ministérios (Madureira, Belém
e Santos) e foram eleitos também por três partidos distintos (DEM, PSD e PEN). 
1.1.2 – Igreja Universal do Reino de Deus
O pentecostalismo a que a  IURD está  associada é de outra natureza.  Adaptado às
mudanças, imerso no contexto do aprofundamento da industrialização, da expansão no espaço
urbano causado pela migração do campo, do surgimento e consolidação das estruturas dos
meios de comunicação de massas, da crise católica e crescimento da umbanda e da estagnação
econômica dos anos 1980. Ao contrário da segunda onda paulista de estratos sociais mais
pobres,  a  terceira  onda  é  notadamente  carioca,  branca  e  de  pessoas  com  maior  status
socioeconômico (FRESTON, 1993, p. 95). 
Essa onda se adaptou facilmente à  cultura urbana,  influenciada pela televisão e pela ética
yuppie.  (...)  [A estrutura  da  IURD]  se  distingue  do  conceito  norte-americano  de  igreja
eletrônica.  Existem  diferenças  entre  os  “ministérios”  independentes  dos  televangelistas
americanos  e  as  produções  televisivas  da  Universal,  menos  personalistas  e  totalmente
integradas numa estratégia eclesiástica. (FRESTON, 1993, p. 95).
Diferentemente da AD, a IURD tem seu fundador de origem brasileira, Edir Macedo,
que fora anteriormente adepto à Igreja Nova Vida. Igreja de matriz canadense com alguns
traços específicos que seriam herdados pela IURD futuramente. O fundador da Nova Vida,
Robert McAllister, havia rompido com a AD na busca de um pentecostalismo mais próximo
do estilo carismático norteamericano. Incorporou uma estrutura personalista e centralizada, na
qual o papel da mídia era fundamental. Além disso foi a primeira igreja a adotar o episcopado
no Brasil. Essas características, até próximas do catolicismo, seriam incorporadas por Edir
Macedo na IURD.
Depois de fundar a IURD em 1977 no Rio de Janeiro, Edir Macedo passa a viver nos
Estados Unidos em 1986. Freston (1993) afirma não ter certeza do objetivo dessa fase, mas
levanta a hipótese de que teria  sido para expandir  a  igreja  entre  os hispânicos  e  adquirir
experiência no modelo americano. De volta para o Brasil,  em 1989, o fundador da IURD
transfere a sede do Rio para São Paulo e compra a Rede Record de Televisão.
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Estruturalmente a IURD é a mais disciplinada de todas as igrejas. Em 1993, Freston
(1993) analisa a eleição para deputados estaduais no Rio de Janeiro e argumenta que, por
meio de uma divisão via computador, a IURD foi capaz de garantir a distribuição dos votos
para  a  eleição  de  três  deputados.  Também atuam nesse  processo de  maneira  eficiente  os
pastores, que acabam por ocupar o papel de cabo eleitoral. Disso deriva a relação pragmática
da IURD com a política. Os deputados eleitos à época alegavam necessidade de defender os
interesses da igreja como razão de sua presença no Congresso.  A afinidade ideológica da
IURD se manteve à  direita,  alinhada ao conservadorismo,  como,  por  exemplo,  o  apoio à
candidatura de Collor (PRN) em 1992.
Outro  alcance  da  IURD foi  a  rapidez  com que diversificou suas  bases  sociais.  O
mesmo processo havia demorado algumas gerações em outras denominações pentecostais.
Além disso a expansão se deu de modo desigual, sendo a maior concentração no estado do
Rio, seguidos de São Paulo e Bahia. É uma denominação essencialmente das grandes cidades.
A razão para a expansão lenta para o interior paulista no começo de sua trajetória estaria
ligada à força do pentecostalismo mais antigo e do catolicismo tradicional. (FRESTON, 1993,
p. 98)A característica do evangelismo iurdiano também se faz presente quando tem somente a
Escritura, ou seja, a Bíblia, como princípio. Incorpora ainda os moldes pentecostais quando
entende  a  linguagem do  Espírito  Santo  e  a  glossolalia.  A competição  da  IURD  em um
mercado de  lealdades  fracas  se  dá  pela  entrada  fácil  à  igreja,  diferentemente  dos  demais
grupos pentecostais. Um indivíduo pode frequentar os cultos de modo descompromissado,
sendo  parte  da  clientela  flutuante.  Acima  deles,  há  a  camada  dos  membros,  depois  dos
obreiros voluntários e no topo os pastores pagos.
A IURD funciona de maneira diversificada em termos de expansão e, por meio da
missão religiosa, busca entrar nos mais variados segmentos da sociedade, o que inclui meios
de comunicação como a rádio e a televisão (a IURD é dona da Rede Record e de incontáveis
emissoras), até a construção de templos. A diversificação das atividades a torna comparável
com a extensão da Igreja Católica ou de uma igreja protestante nacional europeia (FRESTON,
1993, p. 102). A organização centralizada e padronizada da IURD garante controle sobre a
dependência das demandas leigas. A IURD minimiza a criação de fortes laços horizontais
entre membros, dificultando a sua organização e transferindo-os de lugar, assim, evitando a
conformação de bases independentes.  Além disso, conta com pastores baratos, geralmente
solteiros, recém-casados sem filhos ou ex usuários de substâncias químicas. Por fim, conta
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com a  mão-de-obra  gratuita  dos  obreiros  e  obreiras  que  recepcionam pessoas,  expulsam
demônios, cuidam das crianças e limpam os templos (FRESTON, 1993, p. 104).
A IURD é a principal via de acesso da entrada no Brasil da Teologia da Prosperidade,
que é uma corrente religiosa norteamericana caracterizada por ser uma “etapa avançada de
secularização da ética protestante” (FRESTON, 1993, p. 105). A Teologia da Prosperidade é a
atualização  do  ascetismo  intramundano  e  entende  que  as  recompensas  deste  mundo  são
produtos do esforço feito  no próprio mundo  (BRUCE, 1990).  Nesse sentido,  a pobreza é
entendida como falta de fé ou ignorância. O princípio da prosperidade é pautado na doação
financeira. Essa doação passa a ser interpretada como investimento, diferente da ideia católica
do dízimo e da teologia tradicional que interpreta a doação como gratidão ou devolução a
Deus dos bens conquistados na Terra. A Teologia da Prosperidade funciona, portanto, como
uma  “teologia  funcional  para  convencer  as  pessoas  a  financiarem  ministérios  caros”
(GIFFORD, 1991 apud FRESTON, 1993, p. 105).
Comparativamente, a IURD é mais liberal que a AD no sentido de ser menos rigorosa
em termos de coerção de vestimenta, uso de maquiagem e controles disciplinares. Além disso,
os pastores afirmam que existem regras para a conduta de um homem de Cristo, embora não
haja a  disciplina  dos  membros.  A IURD é,  portanto,  uma “atualização das  possibilidades
teológicas, litúrgicas, éticas e estéticas do pentecostalismo” (FRESTON, 1993, p. 100). Além
disso, não há a cultura escrita da mesma maneira que há na AD. O sucesso iurdiano está
ligado  à  modernização  das  práticas  pentecostais  que  liga  os  estilos  culturais  da  tradição
religiosa nacional e a cultura urbana brasileira contemporânea. “O contraste entre os estilos
culturais  do  pastor  Universal  e  do  pastor  tradicional  da  AD  é  paralelo  àquele  entre  o
empresário moderno e o tradicional”  (FRESTON, 1993, p. 102). As diferenças também se
apresentam  no  modo  como  a  AD  e  a  IURD  compreendem  a  luta  tradicional  pelo
enriquecimento. Se a AD ainda compartilha da visão do trabalho árduo e a luta longa para o
alcance de uma respeitabilidade pequeno burguesa, típicos do capitalismo primitivo; a IURD
compartilha da versão religiosa da “ética yuppie, que pressupõe o enriquecimento súbito por
meio de jogadas audaciosas” (FRESTON, 1993, p. 107). 
Para além disso, a IURD também se diferencia da AD em termos de espacialidade, a
IURD se  encontra  nos  grandes  centros,  nas  vias  principais.  Sua  estratégia  tende  a  ser  a
construção de grandes templos e catedrais. “A intenção é parecer maior do que realmente é”
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(ALMEIDA, 2004, p. 23). O objetivo da IURD passa a ser, portanto, adquirir visibilidade e
adesão em massa por meio de estratégias de marketing que agregam o poder midiático da
denominação e a presença na esfera política. A Universal inverte o fluxo de instalação de
templos mais tradicionais, primeiro instalam os grandes templos para só então atrair novos
fiéis,  muitas  vezes  em  pontos  de  alto  fluxo  de  pessoas  e  com  dinâmicas  sociais  já
estabelecidas. (ALMEIDA, 2004). 
Essas diferenças são cruciais, portanto,  para compreendermos a estrutura das quais
estas igrejas estabelecem seus critérios de escolha de candidatos e como os apresentam aos
eleitores. Se ambas tendem ao eixo familiar, na Assembleia de Deus esse aspecto tende a ter
mais peso, visto que é organizada em grandes nomes regionais, ao passo que os candidatos da
Universal  ainda  dependem em grande  medida  da  aprovação do Conselho de  Bispos,  sob
controle de Edir Macedo e da construção de uma carreira interna à denominação. 
Neste trabalho mostramos como as diferentes estruturas internas das organizações se
articulam com o mundo da política representativa sob dois eixos distintos.  O primeiro,  a
forma como a organização interna se reflete na distribuição dos votos de seus candidatos. O
segundo é a maneira como o processo de seleção interno das igrejas se insere nos partidos
políticos.  Isto  é,  mostramos  como  o  processo  histórico  de  institucionalização  das  igrejas
evangélicas no Brasil foi capaz de se organizar para entrar na arena da disputa eleitoral e
ganhar espaço na arena legislativa do estado de São Paulo na última década.
1.2 – Orientações metodológicas
Esta  seção apresenta as  orientações  básicas  para a  organização e  desenvolvimento
desta  pesquisa.  Essa  não  é  uma tarefa  fácil  e  exige  conceitualização,  relação  entre  estes
conceitos e só então, tradução em hipóteses. Entendemos que a pesquisa científica necessita
de validade interna e externa, para isso, argumentamos em favor de uma metodologia clara,
com as fontes  explícitas,  desenho de pesquisa disponível  e  clareza dos passos  e  decisões
metodológicas adotadas. Só assim a capacidade de replicação dos testes e do uso sistemático
dos  dados  é  possível  por  parte  de  outros  pesquisadores,  dando  continuidade  ao  trabalho
científico colaborativo.
É  também  a  partir  da  formulação  da  pergunta  de  pesquisa  que  definimos  quais
informações  devemos incluir  ou não,  quais  os  dados que melhor  se  encaixam no tipo de
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pesquisa,  qual  a  melhor  metodologia  a  ser  aplicada  (HALPERIN  e  HEATH,  2012).  De
maneira geral,  a pergunta de partida é  o que queremos responder,  e a metodologia,  como
podemos  responder.  É  pensando nisso  que  apresentamos  as  duas  perguntas  que  orientam
nosso  trabalho:  a)  que  contexto  ou  contextos  influenciam  a  relação  entre  religião  e
política?;  b)  como  a  relação  entre  religião  e  política  se  traduz  na  dimensão  do
recrutamento partidário?
Discutimos nas seções anteriores o estado da arte e o balanço bibliográfico que pautam
as duas questões que as tornam passíveis de resposta. Falta, portanto, compreender de que
maneira podemos traduzir essas perguntas às hipóteses de pesquisa para que, assim, possamos
testar a validade ou não de nossos achados.
Orientados  pela  literatura  da  escola  sociológica  do  voto  e  da  geografia  eleitoral
discutida nas  seções  acima,  nossa primeira  hipótese  é  a  que se refere  ao comportamento
eleitoral através da distribuição do voto. Assim o voto nos candidatos evangélicos no estado
de São Paulo tende a estar concentrado nos territórios de maior vulnerabilidade social e
nos estratos sociais com menor escolaridade e renda (ALMEIDA, 2009; BOAS; SMITH,
2015; BOHN, 2004; SMITH, 2010).  e em locais com maior densidade de templos, maior
tende a ser a votação nestes candidatos.
Aqui, nossa variável dependente é a porcentagem de votos recebida pelos candidatos
confessionais por município (TSE, 2016). A escolha pelo município se deu por dois motivos:
o primeiro é que o município é a menor unidade de análise que congregue dados substanciais
sobre condições socioeconômicas, demográficas e contextuais. A segunda é porque a unidade
municipal permite que nós possamos observar a intensidade do fenômeno em 645 unidades.   
Nossas variáveis independentes compreendem duas dimensões do voto distintas: a)
dimensão  sociodemográfica;  b)  geográfica  e  contextual.  Na  dimensão  sociodemográfica,
temos seis variáveis: IDHM, densidade demográfica, quantidade de população, Índice Paulista
de  Vulnerabilidade  Social  (IPVS),  salários  reais  e  quantidade  de  salários  mínimos.  Esses
dados  foram  obtidos  do  Sistema  Estadual  de  Análise  de  Dados  (SEADE)  e  foram
sistematizados por município e, especificamente, para o município de São Paulo.
A dimensão geográfica e contextual é composta por duas variáveis independentes: b.1)
Índice de Moran Global I; b.2) Índice de Moran Local (LISA). Os índices de Moral e LISA
tem como função medir a autocorrelação espacial  entre os dados.  Esses índices medem a
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dependência espacial de um dado evento acontecer em uma localidade específica. O Índice de
Moral varia de -1 a 1, no qual as extremidades apontam para autocorrelação espacial perfeita
e  o  0  aponta  para  independência  espacial  (ARQUER e  TANAKA, 2016;  FAGANELLO,
2017; SMITH, M. J. e colab., 2007; SOARES e TERRON, 2008; TERRON, 2009).  Aqui
buscamos compreender se os votos recebidos pelos candidatos evangélicos é espacialmente
dependente.
Quando  tratamos  do  Local  Indicator  os  Spatial  Association  (LISA),  buscamos
compreender o efeito de vizinhança de forma mais localizada, assim, o resultado retornado
pelo índice separam as votações em cinco categorias. A primeira engloba o conjunto de dados
não  significantes  e  as  outras  quatro  são  definidas  abaixo,  conforme argumenta  Faganello
(2017): 
1. Alto-Alto: zonas de alta votação cercadas de zonas de alta votação – formação de
cluster positivo;
2.  Baixo-Baixo:  zonas  de  baixa  votação  cercadas  de  zonas  de  baixa  votação  –
formação de cluster de rejeição;
3 – Alto-Baixo: zonas de alta votação cercadas de zonas de baixas votações – outlier.
4 – Baixo-Alto: zonas de baixa votação cercadas de zonas altas votações – outlier.
Para além disso, utilizamos a função geocoding do software R, na qual extraímos os
endereços  de  todos  os  templos  da  IURD  no  município  de  São  Paulo,  como  forma  de
compreender  de  maneira  mais  local  o  comportamento  de  expansão  da  igreja,  além  de
podermos  olhar  com  maior  precisão  o  contexto  que  elas  estão  inseridas.  Geocoding,  de
maneira geral, significa, transformar os endereços de cada evento desejado, no nosso caso,
igrejas, em um ponto no mapa do estado. Aqui, mapeamos os endereços da IURD, porque
estão  disponíveis  em  seus  meios  de  comunicação  digital.  Mapear  os  endereços  das
Assembleias  de  Deus  é  um tanto  mais  complicado,  tanto  porque  a  informação  não  está
disponível de forma sistematizada, como porque, devido às suas inúmeras distinções de nome,
o levantamento dos dados seria inviável. A partir disso, criamos uma variável de presença ou
ausência de uma igreja em determinada região administrativa de São Paulo. Também criamos
uma variável contínua que é o número de templos por polígono
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Com isso, entendemos que é possível analisar de maneira bastante direta a relação
entre a presença maior (maior densidade) ou menor (menor densidade) de templos e a relação
com o voto. Utilizamos um método simples de correlação entre as variáveis de presença dos
templos e quantidade dos templos com nossas variáveis socioeconômicas e demográficas para
entender quais seriam os contextos mais propícios à presença desses templos. Entendemos
como proxy, portanto, que um contexto em que exista mais igrejas, o trânsito de pessoas que
absorvem informações por meio dela seria maior, apostando, por conseguinte, na força do
efeito de vizinhança na explicação do voto nessas localidades.
No que concerne nossa segunda pergunta de pesquisa, isto é, da que trata o universo
de  coordenação  pré-eleitoral  e  recrutamento  partidário,  entendemos  que  outro  tipo  de
metodologia  é  necessária.  Não  cabe  ao  escopo  deste  trabalho  discutir  os  limites  e  as
possibilidades dos métodos mistos. Ainda que utilizemos os dois tipos nesta pesquisa, seria
injusto  afirmar  que  utilizamos  esse  método  de  pesquisa.  Isto  porque  a  metodologia  de
métodos mistos pressupõe muito mais  que apenas  a  utilização de técnicas  quantitativas  e
qualitativas (AHMED; SIL, 2012).
Entendemos  que  nosso  trabalho  necessita  de  uma  explicação  mais  qualitativa  em
relação  à  nossa  segunda  hipótese  de  trabalho,  qual  seja:  a  partir  de  estratégias  de
recrutamento  centrada  nos  líderes  partidários,  no  modelo  de  patronagem e  nas  regras
informais  do  jogo  eleitoral,  os  partidos  utilizam-se  das  “máquinas  evangélicas”  como
atalhos para a seleção de candidatos que possuam apelo eleitoral com o fim de angariar
mais votos para a legenda.(BRAGA, 2008; BRAGA; VEIGA; MIRÍADE, 2009; NORRIS;
LOVENDUSKI,  1995).  Os  partidos  políticos,  portanto,  abrem espaço  para  a  entrada  das
máquinas religiosas no jogo político.
Tal  como a  metodologia  quantitativa,  a  metodologia  qualitativa  abre  um leque de
possibilidades para a exploração dessa hipótese. Outros trabalhos (BRAGA, 2008; BRAGA e
colab., 2009) tratam do recrutamento a partir da análise dos estatutos partidários, buscam nas
regras  formais  os  mecanismos de  seleção de  candidatos.  Além disso,  os  surveys  também
constituem uma fonte ótima de dados quando se trata da questão em pauta. O problema, em
nosso caso,  para a utilização desses métodos são variados.  Mas,  sobretudo, seria inviável
utilizar a análise dos estatutos e das regrais formais do jogo quando estamos tratando de um
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processo  de  recrutamento  em  que  ainda  não  se  sabe  como  funciona,  que  ainda  não  é
normalizado dentro das condutas partidárias.
Nesse sentido, a pesquisa qualitativa pode ser utilizada porque ela é eficiente para a
exploração de novos tópicos,  compreensão de problemas complexos.  É também adequada
para os casos de small-n, isto é, poucos casos, e para aqueles que buscam entender as crenças
e  comportamentos  dos  indivíduos.  (HENNINK;  HUTTLER;  BAILEY,  2011).  É  nesse
contexto metodológico que a segunda parte do trabalho está inserido. Buscaremos através de
entrevistas  semi-estruturadas  compreender  de  que  maneira  os  “políticos  de  Cristo”  são
recrutados.  Se  é  por  meio  de  autosseleção,  por  meio  de  auto-interesse,  ou  se  existe  um
interesse partidário por trás do lançamento dessas candidaturas. 
Definimos, para este fim, realizar entrevistas qualitativas com os deputados estaduais
eleitos para a 18a legislatura (2015-2019) da Igreja Universal e Assembleia de Deus. São eles:
Adilson Rossi (PSB), Antônio Cézar Freire – Cezinha de Madureira (DEM), Gilmaci Santos
(PRB),  Marta  Costa  (PSD),  Paulo  Corrêa  Jr.  (PEN),  Sebastião  Santos  (PRB),  Wellington
Moura (PRB) e Estevam Galvão (DEM), da Igreja Metodista. Destes, Marta Costa, Adilson
Rossi e Sebastião Santos não nos responderam, nossa taxa de resposta foi de 62%. Importa
ressaltar que dada a pequena população de investigados (n=8), a população é representativa
do universo que pretendemos estudar, isto porque conseguimos entrevistar pelo menos dois
representantes de cada denominação (IURD e AD), além de pertencerem a partidos diferentes.
A escolha destes nomes não é arbitrária. Buscamos através das informações contidas
no  site  da  ALESP e  dos  materiais  de  divulgação  dos  candidatos,  informações  que  os
afiliassem a alguma confissão ou vertente evangélica. Além disso, alguns deles estão para
além do primeiro  mandato  no  parlamento  estadual.  Em outros  casos,  como Marta  Costa
(PSD), possuem trabalhos na literatura, o que a consolida entre os nomes importantes a serem
investigados  (VALLE,2013).  A questão passa a ser então: por que os deputados escolheram o
partido x e não y? Qual o incentivo partidário para os deputados se elegerem por determinada
legenda? É atrás dessas questões que as entrevistas serão feitas. 
A metodologia  de  entrevistas  segue  um roteiro  aberto3 e  em profundidade que  se
justifica pelo objeto de estudo. É necessário ir além das respostas fechadas e inconclusivas
que um questionário poderia oferecer. Para além disso, a religião por ser essencialmente de
3 Consultar Anexos para roteiro completo das entrevistas.
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caráter  privado  é  sensível  e  necessita  de  um maior  esforço  interpretativo.  Nesse  sentido,
compreender  a  extensão  do  efeito  do  componente  religioso  no  processo  de  seleção  dos
candidatos extrapola os limites da análise quantitativa. Nossos resultados são, portanto, uma
espécie de  knowledge-producing conversation (HESSE-BIBER e LEAVY, 2006), no qual a
interlocução entre entrevistador e entrevistado co-criam conhecimento e significado para a
realidade e reforçam o propósito de entender o problema de pesquisa pela perspectiva do
participante, oferecendo maior detalhamento e possíveis insights em comparação à pesquisa
quantitativa (HENNINK; HUTTLER; BAILEY, 2011). 
Nosso roteiro tinha como pauta inicial  três pontos essenciais:  1.  Trajetória política
(entrada na política, migração partidária, motivação para a entrar na política, ligações com os
setores da sociedade, papel da família e da igreja); 2. Recrutamento partidário (escolha do
partido, motivação dessa escolha, ligação com lideranças partidárias, construção da carreira
dentro do partido); 3. Seleção de candidatos (o papel do deputado no ordenamento da lista,
participação em convenções partidárias, critérios de seleção de quem disputa as eleições). A
dinâmica foi sempre a mesma, a tentativa de uma entrevista da qual o entrevistado ficasse
livre para responder as questões, buscamos não interromper os seus argumentos e tentamos
manter a entrevista em um tom de diálogo, sempre atentando para a ideia de que estaríamos
produzindo conhecimento de forma conjunta. Pela natureza aberta das entrevistas e do tempo
que os deputados se disponibilizavam, cerca de 15 a 20 minutos, nem sempre foi possível
concluir todos os pontos, contudo, os pontos principais sempre foram tocados de uma forma
ou de outra. 
Cabe ressaltar ainda que este trabalho foi realizado sob a supervisão do Comitê de
Ética em Pesquisa da Unicamp, subdivisão das pesquisas na área de humanidades. O número
do  CAAE é  78191017.8.0000.5404 e  está  disponível  para  consulta4.  Todos  os  deputados
entrevistados assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, dando sua permissão
para identificação. Aqueles que não puderam se identificar, o sigilo foi mantido.
4 Esta pesquisa foi realizada segundo as normas da Resolução CNS/MS número 510 de abril de 2016, que 
regulariza as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 
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CAPÍTULO 2. BASES SOCIAIS, CONTEXTO E GEOGRAFIA ELEITORAL
Neste  capítulo  buscamos  responder  duas  questões  teóricas  fundamentais  para  a
execução do nosso trabalho, isto é: como variáveis sociológicas importam e impactam no voto
e por que o contexto importa.  A literatura sobre comportamento eleitoral é vastíssima. As
formas  como os  cientistas  políticos  interpretam as  razões  e  os  determinantes  do  voto  se
subdividem em uma miríade de interpretações e explicações que tornaram o campo de estudos
tão largo e tão diverso que, por vezes, parece que os debates estão desconexos entre si. Por
um lado, a Escolha Racional ou a Escolha Racional Institucionalista, entende o eleitor como
um indivíduo racional, que busca dentro das regras e procedimentos fazer uso de um cálculo
de estratégia em que pese custos e benefícios (DOWNS, 1957; SHEPSLE, 2006) como fonte
primaria de determinante do voto – entende os partidos políticos, identificação partidária e
diversas outras variáveis como atalhos cognitivos. Por outro, entendemos que o eleitor não é
dissociado de seu espaço de socialização. Embora exista o componente de racionalidade na
escolha final do voto, entendemos que não é só isso, ou apenas isso que influencia a escolha
dos indivíduos.
Partimos de pressupostos que derivam tanto da Escola Sociológica do voto, que tem
no trabalho clássico de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet (1948) o argumento central do debate,
qual  seja,  o  ambiente  socioeconômico,  cultural  e  macroestrutural  em  que  o  indivíduo  é
socializado importa na sua tomada de decisão, quanto do pressuposto da teoria de clivagens
sociais  (LIPSET  e  ROKKAN,  1967) que  entende  que  preferências  políticas  refletem
distinções sociais. Por fim, entendemos ainda que o espaço geográfico que o indivíduo está
inserido, o contexto espacial e social no qual ele transita é especialmente fundamental para a
compreensão de padrões de votação, dado que o eleitor ocupa espaços de socialização – tais
como bairros,  famílias  e locais de trabalho – em que existe  troca de informação política,
portanto, ajudando a conformar preferências políticas comuns (AGNEW, 1996; JOHNSTON
e PATTIE, 2006; TAYLOR e JOHNSTON, 1979). No nosso caso específico, entendemos que
são esses os debates essenciais e que mais permitem a compreensão do voto no segmento
específico  da  sociedade  que  é  objeto  de  análise  desta  dissertação,  qual  seja,  o  voto  em
candidatos confissionais evangélicos.
2.1 – Os determinantes do voto.
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A efervescência da forma sociológica de entender o voto é datada do início dos anos
1940. Com o avanço da metodologia de surveys, análise estatística e de amostragem, passava
a ser possível a investigação a nível individual. Os modelos passaram a ter força sob a égide
de três trabalhos balizadores:  The People’s Choice  (LAZARSFELD; BERELSON; GAUDET,
1948),  Voting:  a Study of Opinion Formation in a Presidentical  Campaign  (BERELSON;
LAZARSFELD;  MCPHEE,  1954)  e  Party  Systems  And  Voter  Aligments:  Cross-National
Perspectives (LIPSET; ROKKAN, 1967). É a partir destes três livros em que o argumento que
pauta todo o debate é construído, isto é, de que “os fatores explicativos do voto dizem respeito
ao contexto social e interpessoal, nos quais os indivíduos estão inseridos, mais do que apenas
às campanhas eleitorais e aos conteúdos da mídia que, nos estudos iniciais, eram vistos como
únicos causadores da opinião pública” (TELLES; LOURENÇO; STORNI, 2009, p. 92).
A principal preocupação dessa escola é entender que o indivíduo está inserido em um
contexto histórico e cultural, em uma macroestrutura que permeia toda sua vida desde seus
primeiros anos de socialização. A ideia é que os indivíduos, posteriormente eleitores, estão
submetidos a estímulos externos semelhantes e que, portanto, teriam respostas semelhantes.
Isso significaria afirmar que o compartilhamento de características como escolaridade, renda e
vizinhança teriam efeitos coletivos. Um importante aspecto é compreender que o processo de
tomada de decisão dos eleitores deve ser compreendido dentro de seus posicionamentos nos
grupos sociais a que pertencem. Assim, há nessa explicação um componente que leva em
consideração  as  interações  entre  indivíduos,  manifestadas  por  meio  de  regionalismos,
bairrismos  ou  vizinhanças  que  expressam  uma  identidade  cultural  ou  a  conformação  de
interesses (FIGUEIREDO, 1991).
De maneira geral, acompanhamos a explicação de Faganello (2017, p. 25) de que
a Escola Sociológica defende que a influência do grupo ao qual o eleitor pertence é o fator
determinante para a formação das preferências partidárias. Assim, eleitores que compartilham
da mesma experiência social, na vida diária e pelos espaços sociais que o perpassam, tendem a
ter  visões,  necessidades  e  comportamentos  semelhantes,  seja  quanto  ao  que  julgam
moralmente correto, seja quanto às melhores soluções para seus problemas.
Já  nos  anos  1950  e  1960  esse  tipo  de  interpretação  passa  a  perder  força  com o
surgimento e a rápida aceitação de uma outra maneira de entender voto.  Sob a força dos
argumentos da psicologia social e argumentos cognitivos, a Escola de Michigan surge como
novo paradigma. (CAMPBELL e colab., 1960; MARTINS JÚNIOR, 2009; TELLES e colab.,
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2009)Os autores que compartilham dessa escola afirmam que o comportamento eleitoral e o
processo de tomada de decisão é um componente individual, desprezando variáveis de ação
coletiva. A escola psicológica, portanto, entende que a unidade de análise é o indivíduo, não
classe social ou grupo a que pertencem.
Por outro lado, Campbell, Coverse, Miler e Stockes (1960) ao organizarem o livro que
analisa o eleitor americano, acabam por incorporar em suas análises fatores sociológicos à
abordagem psicológica. Disso surge uma nova vertente, a psicossocial. A ideia passa a ser que
os indivíduos adquirem valores que são processados em seu mundo social.  Esses valores
passam a ter força determinante no processo de tomada de decisão, assim, orientando o voto.
De modo abrangente, a escola psicossociológica do voto entende que a decisão tomada na
urna  tem  início  muito  antes  do  período  em  que  o  indivíduo  tem  idade  para  votar.
Compreende-se que existem diversas influências que atuam psicologicamente sobre o futuro
eleitor, de modo que, ao tomar sua decisão, vários desses processos cognitivos são acionados,
processos cognitivos que seriam resultados de uma construção iniciada nos primeiros anos de
socialização do indivíduo (FIGUEIREDO, 1991).
Portanto,  se  buscamos  investigar  a  distribuição  do voto  nos  candidatos  eleitos  de
confissão evangélica, entendemos que a vertente teórica da escola sociológica é a que melhor
mobiliza  as  possibilidades  de  explicação.  Isso  porque,  embora  não  tenhamos  acesso  ao
comportamento individual de fato, que estejamos trabalhando em grande medida com dados
agregados, sabemos que a religião é um fator geralmente de caráter privado, que consiste
como um dos fundamentos de socialização dos indivíduos. Geralmente, é transmitida pela
família e tem espaços determinados para a sua realização. Aqui, tratamos do voto evangélico
de modo específico,  mas isso poderia se estender ao catolicismo, espiritismo, candomblé,
umbanda,  judaísmo,  islamismo,  entre  todas  as  outras.  Isso  porque  o  caráter  religioso  de
sacralidade dos templos, igrejas e mesquitas torna esse espaço um local de reunião de pessoas
que compartilham da mesma fé, e que portanto, partilham de visões semelhantes do mundo. É
um local  de  transmissão  de  informação  que  extrapola  o  limite  do  religioso,  o  que  torna
possível  a hipótese de que seriam locais em que há transmissão de informação política e
formação de preferência dos atores. 
Disso decorre nossa análise, pois entendemos que para explicar o voto nesse segmento
específico  da  sociedade,  a  ideia  da  existência  de  uma  macroestrutura  que  importa  na
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conformação dessas preferências é essencial; que o ambiente sociodemográfico, de classe e
contextual tem impacto psicológico e atitudinal, culminando por impactar as decisões desses
indivíduos de um modo geral, e na decisão do voto, no nosso caso específico. Entendemos,
portanto a importância de se compreender os padrões de votação de modo abrangente, uma
vez  que  nosso  trabalho  encontra  seus  limites  no  uso  de  dados  agregados.  Não  podemos
provar,  portanto, o voto individual – dado que não utilizamos dados de survey – contudo
conseguimos mobilizar dados agregados que permitem pautar nossos resultados por meio de
uma concepção mais sociológica do voto. Passamos então a uma outra questão, a importância
do lugar nesse processo de socialização.
2.2 – Por que o contexto importa?
Partimos do pressuposto que "todos os processos políticos são situados empiricamente
em  algum  lugar,  mas  muito  das  análises  dos  processos  e  resultados  na  ciência  política
continuam sem uma especificação do lugar" (WONG, 2006, p. 534). Além disso resgatamos a
ideia  de  Taylor  e  Johnston  (1979)  de  que  a  geografia  do  lugar  importa.  Ideia  que  foi
revigorada anos mais tarde por Agnew (2011) que argumenta que o lugar é uma concepção
holística em que o contexto geográfico funciona como mediador dos processos físicos, sociais
e econômicos.
Wong  (2006) entende  que  as  características  do  lugar  podem  importar  para  o
comportamento  político  por  causa  de  características  ecológicas  ou  sociais.  Assim,  a
organização do espaço urbano importa para os conflitos políticos e movimentos sociais. O
exemplo  que  o  autor  utiliza  para  ilustrar  esse  argumento  é  que  na  França,  em  1848,
trabalhadores de uma fábrica comum viviam na mesma vizinhança, além de compartilhar o
local de trabalho eles também compartilhavam espaços de café e cabarés. Anos mais tarde a
construção  das  grandes  avenidas  forçou  os  trabalhadores  a  se  mudarem  para  novas
vizinhanças nos arredores dos novos contornos de Paris. O resultado foi a criação de uma
nova base de vizinhança que deu suporte ao grupo de resistência ao governo que formou a
Comuna  de  Paris  em  1871.  Esse  exemplo  corrobora  com  os  argumentos  que  vêm  sido
defendidos, isto é, que a importância da geografia do lugar, entendido a partir de processos
sociais e econômicos dinâmicos, é o impacto no comportamento político dos atores.
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Therborn (2006), a partir de uma visão de ação social, também defende a importância
do lugar segundo cinco razões fundamentais: 1) o lugar é o molde de formação dos atores; 2)
é uma bússola de significado para a ação destes atores; 3) é a localização imediata em que a
ação ocorre; 4) afeta crucialmente as consequências da ação e, por fim; 5) a característica do
lugar é um resultado iminente da ação. Para o autor, tal como para Wong (2006) e Agnew
(2011),  o  lugar  possui  diferentes  definições,  que  fazem com que o  lugar  importe  para  a
formação dos atores. Nesse sentido, 
The  state  you grow up in  tends  to  mold  you as  a  political  actor.  Your  experiences,  your
successes,  defeats,  or  traumas  as  a  citizen  affect  your  trust  or  mistrust  in  institutions  and
people, your views of government and of politicians.(...). Voters in different places of the same
country tend to vote differently. (THERBORN, 2006, p.513-514).
Essa é uma visão que entende o contexto mais próximo da literatura de clivagens
(LIPSET; ROKKAN, 1967) a partir da ideia clássica do modelamento dos atores a partir das
diferenças urbano-rural, qualidade de vida entre áreas metropolitanas e áreas pobres. Mais
genericamente, pensando a ação social dos atores, Therborn (2006) argumenta que os países
democráticos exibem um "padrão espacial de voto, com classes, gêneros, grupos de idade,
pessoas religiosas ou seculares, por exemplo, votando diferentemente em diferentes lugares
ou regiões" (THERBORN, 2006, p. 515).
Compreender  a  especificidade  do lugar  é  vital  para o entendimento dos  processos
políticos. O lugar pode ser uma localização geográfica (WONG, 2006), que é a localização
espacial do lugar, um endereço. É também uma forma material, que é o lugar criado pelas
pessoas, e uma forma simbólica. Isto é, esses lugares têm significados subjetivos e valores
pessoais  que  são  dados  pelas  pessoas  que  os  reconhecem  como  mais  do  que  só  uma
localização geográfica ou um lugar de atividades. Comumente, são lugares de comemoração e
memória,  lugares religiosos (WONG, 2006). Isso mostra que os lugares são investidos de
significados diferentes para pessoas diferentes. Assim, "situar a forma simbólica do lugar em
um contexto mais amplo é que molda as possibilidades políticas" (WONG, 2006, p.536). O
lugar, portanto, pode ser visto como a unidade básica do contexto.
Assim, lugares formam contextos compartilhados entre os indivíduos que frequentam
e transitam por esses espaços. Formam vizinhanças de perfis parecidos, cujos processos de
socialização  são  similares.  Nesse  sentido,  Johnston  (2009) afirma  que  os  padrões  de
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comportamento  e  atitudes  são  aprendidas  através  de  interação  social  dos  lugares  e  que
“socialização dos eleitores é um processo contextual”  (JOHNSTON, 2009, p. 110, tradução
nossa). Aqui se tem a concepção da ideia de “efeito de vizinhança”  (AGNEW, 1987; COX,
1969) que  buscaremos  compreender  empiricamente  ao  testar  a  lógica  da  atuação  entre  a
presença de igrejas em determinado espaço físico e social e a sua relação com os padrões de
votação  dos  deputados  estaduais  evangélicos.  Como  argumenta  Sichinava  (2015),  se
aceitarmos o “paradigma da geografia política, do ponto de vista teórico, o possível papel das
redes  pessoais  de  influência não podem ser  negadas”  (SICHINAVA, 2015,  p.  7,  tradução
nossa).
O  contexto  brasileiro  oferece  trabalhos  importantes  nesse  aspecto.  A  produção
brasileira,  diferente  da  europeia,  conta  com menos  trabalhos  que  investigam o  papel  do
contexto  como  variável  independente.  Terron  (2009) argumenta  que  os  eleitores  são
entendidos  “como  nós  em  uma  rede,  que  recebem,  processam  e  transmitem  informação
política”  (TERRON,  2009).  Essas  redes  sociais,  segundo  Johnston  e  Pattie  (2006),  caso
funcionem como canais de distribuição de informação política carregada, serão capazes de
estimular efeitos de vizinhança. Nesse sentido, quanto mais intenso for o fluxo de informação
recebida pelos indivíduos, maior a probabilidade de que suas decisões eleitorais as reflitam
(JOHNSTON; PATTIE, 2006).
Por fim, argumentamos que ao contrário do individualismo metodológico, que entende
o  indivíduo  como  um  ator  auto-interessado,  entendemos  que  a  “política  não  pode  ser
compreendida fora do contexto em que ocorre” (SOARES; TERRON, 2008, p. 275). Também
concordamos que o processo de decisão do voto está associado ao pertencimento do indivíduo
a uma categoria social, aos elementos territoriais que acabam produzindo relações afetivas e
significantes aos indivíduos; ao “contexto político e social, produto histórico, que determina a
força  dos  elementos  do  jogo  político”  (FAGANELLO,  2017,  p.  100).  De  maneira  geral,
defendemos que a socialização dos indivíduos em macroestruturas, a influência de processos
sociais comuns, o contexto sociodemográfico e espacial e o efeito de vizinhança compõe um
arcabouço teórico e empírico que balizam nossa compreensão acerca da formação de padrões
de votação. 
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2.3 – Geografia eleitoral dos deputados estaduais evangélicos no estado de São Paulo
(2002-2014).
Nesta seção apresentamos os resultados do mapeamento da distribuição dos votos nos
deputados  estaduais  evangélicos  eleitos  no  estado  de  São  Paulo  de  2002  a  2014.
Apresentamos em primeiro lugar estatísticas descritivas que permitem localizar os deputados
em  relação  à  ALESP.  Caracterizamos  a  distribuição  dos  deputados  segundo  partido  e
denominação religiosa. Em seguida, mapeamos os deputados por denominação, trabalhando
os dados sempre de forma a mapear a distribuição de votos e os índices de autocorrelação
espacial local.
2.3.1 – Resultados descritivos
Nessa  seção  buscamos  apresentar  de  forma  descritiva  os  dados  recolhidos  nesta
primeira etapa. Entendemos que para avançarmos em direção aos testes de hipótese e testes
mais  sofisticados  de  inferência  é  necessário,  previamente,  a  confecção  de  um panorama
descritivo da situação da eleição dos deputados estaduais evangélicos.
Assim, essa seção está estruturada como segue: em primeiro lugar apresentaremos os
dados partidários, separados por denominação religiosa. Em seguida mapearemos a votação,
em  porcentagem  de  votos  por  município,  de  todos  os  deputados  eleitos  para  todas  as
legislaturas. Em um terceiro momento, apresentaremos também o mapeamento das votações
por denominação religiosa para todas as legislaturas. Por fim, apresentaremos os dados da
Igreja  Universal  do  Reino  de  Deus  (IURD)  em congregação  com os  dados  obtidos  por
georreferenciamento, ainda apresentaremos um estudo de caso da IURD no município de São
Paulo. Nos casos individuais, os dados foram construídos a partir da porcentagem de votos
obtida pelo candidato por município e nos casos das denominações evangélicas, somamos os
votos  obtidos  por  todos  os  candidatos  eleitos  da  denominação;  a  unidade  também  é  o
município. 
O Gráfico 1 a seguir foi construído a partida da agregação dos dados partidários e
interdenominacionais. O que o gráfico indica é que em primeiro lugar há espaço partidário
para a ramificação das denominações evangélicas.  Isso mostra a necessidade de ir mais a
fundo na questão e pensar de que maneira se dá o vínculo partidário desse atores, uma vez que
não parece haver um padrão de distribuição entre as legendas. Ou seja, de que maneira está
estruturado o recrutamento desses deputados com determinados partidos. Isso se deve ao fato
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de que,  em termos de espectro ideológico,  não parece haver  qualquer tipo de preferência
partidária, uma vez que há a eleição de deputados confessionais tanto à direita, como o PSC e
DEM, quanto à esquerda, como o PT. A literatura respalda esse achado quando Freston (2001,
p.45)  argumenta que "até  mesmo a esquerda agora busca por candidatos  evangélicos que
podem adicionar votos à sua lista partidária". A exceção da regra aqui seria talvez o PRB com
os candidatos da IURD, ainda assim, a Igreja Universal se mostra espalhada pelo espectro.
Por outro lado, como trataremos mais a frente, existe uma certa afinidade de escolha entre os
candidatos oficiais da AD com partidos que tenham similitude em relação a certos tipos de
valores e posicionamentos políticos.
Gráfico 01 – Número de deputados estaduais eleitos por partido e denominação religiosa
São Paulo (2002-2014)
Fonte: TRE-SP e ALESP. Elaboração própria
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Outro dado relevante trazido nesses dados é que, ao passo em que diversas legendas
congregam deputados de diversas denominações5, as duas maiores denominações em termos
organizacionais,  Assembleia  de  Deus  e  IURD,  são  as  que  aparecem sistematicamente  ao
longo  dos  anos.  Isso  significa,  em  termos  demográficos  e  populacionais,  algo  bastante
singular. Segundo o censo IBGE (2010), a Assembleia de Deus é a denominação com maior
número de fiéis confessos no Estado de São Paulo, 0,05% da população total residente do
estado. Na sequência está a Congregação Cristã no Brasil (0,02%), Igreja Batista (0,01%),
Igreja do Evangelho Quadrangular (0,010%) e só então a Igreja Universal do Reino de Deus
(0,01%).
Algumas colocações já podem ser feitas a respeito da Assembleia de Deus, IURD e das
demais  denominações.  A  primeira  é,  notadamente,  a  sobrerrepresentação  da  IURD  no
parlamento estadual.  Sendo apenas a quinta denominação em número absoluto de fiéis,  a
Igreja Universal foi capaz de eleger oito deputados ao longo das legislaturas, sendo eles pelo
DEM, PL/PR, PRONA e PSB. A literatura sobre a IURD já apontava que a sua capacidade
organizacional em formato hierárquico, verticalizado e definido garantia seu sucesso político
(ORO, 2003). Com esses dados, o que fica mais explícito é que o sucesso eleitoral da IURD
tanto supera a representação de outras denominações com maior quantidade de fiéis, quanto
mostra  sua  capacidade  de  capilaridade  partidária.  A “máquina  iurdiana”  parece  atuar  de
maneira eficiente ao atingir seus objetivos de garantir sua representação na ALESP. Por outro
lado, esse dado reflete a subrepresentação das Igrejas Protestantes Históricas, como a Igreja
Batista  e  a  Igreja  Presbiteriana  no  estado,  ainda  que  no  plano  nacional,  em especial  os
Batistas, tenham representação expressiva. A explicação para esse fenômeno ainda é nebulosa,
transitando muito mais no plano da formulação de hipóteses do que em achados concretos.
Por  último,  a  Assembleia  de  Deus.  Maior  denominação  em número  absoluto  em
quantidade de fiéis é também a denominação evangélica que mais elegeu candidatos de forma
sistemática. Por dez vezes ao total das legislaturas, a AD esteve representada na Assembleia
Legislativa de São Paulo.  A distribuição partidária  é  igualmente  diversa.  Ao passo que a
IURD transitou por quatro legendas distintas, a Assembleia de Deus elegeu candidatos pelo
DEM, PDT, PEN, PGT, PRONA, PSB, PSC, PSD e PV, totalizando nove partidos. 
5 Essas seriam: Igreja Internacional da Graça de Deus, Igreja Metodista, Igreja Renascer, Igreja Batista, Igreja
do Evangelho Quadrangular, Igreja Mundial do Poder de Deus, Igreja Comunhão Plena, Comunidade da
Graça,  Congregação  Cristã  do  Brasil,  Igreja  Adventista  do  Sétimo  Dia,  Igreja  Presbiteriana,  Igreja
Presbiteriana Independente do Brasil, Igreja Sara Nossa Terra e Evangélicos não definidos.
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Disso decorre a justificativa de trabalhar com essas duas grandes denominações de
forma destacada e com as demais de maneira agregada, embora reconheçamos desde o debate
bibliográfico  as  enormes  diferenças  entres  essas  denominações.  Para  além  dos  dados
empíricos apontados,  Oro (2003),  já  havia mostrado o fato de que a estrutura eclesial  de
“candidatura  oficial”  da  IURD  funcionaria  de  maneira  eficiente  na  seleção  e  eleição  de
candidatos  da  Igreja.  O mesmo autor  argumenta  que  a  IURD foi  mimetizada  por  outras
denominações, o que no caso de São Paulo, a Assembleia de Deus se mostrou um excelente
exemplo.
Em termos de organização eclesial, existem vários cismas dentro da Assembleia de
Deus,  resultando  em  estratégias  organizacionais  distintas.  Diferentemente  da  IURD  que
sempre esteve centralizada na figura central do fundador, Edir Macedo, a Assembleia de Deus
se  segmentou  em ministérios  e  convenções.  Dois  são  os  exemplos  de  maior  destaque,  o
Ministério Belém e o Ministério Madureira. A tentativa de centralização se deu por meio da
Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB), como já mostramos. Essa
congregação possui, em 2017, ao total, 52 organizações distintas no Brasil, além de duas no
exterior, sendo uma nos Estados Unidos da América e a outra no Japão. Contudo, como em
análise posterior argumentamos, a tentativa de centralização da CGADB não foi capaz de
minar o poder dos grandes nomes familiares e lideranças dos demais ministérios, tornando a
Assembleia de Deus uma denominação ramificada (ALENCAR, 2013).
Em específico, são quatro convenções que estão institucionalizadas no estado de São
Paulo, em termos de Ministério do Belém. A Convenção dos Ministros das Assembleias de
Deus  no  Estado  de  São  Paulo  (COMADESPE),  a  Convenção  das  Igrejas  Evangélicas
Assembleias  de  Deus  no  Estado  de  São  Paulo  e  Estados  Limítrofes  (CIEADESPEL),  a
Convenção  dos  Ministros  Ortodoxos  das  Assembleias  de  Deus  no  Estado  de  São  Paulo
(COMOESPO)  e  por  fim,  a  de  maior  destaque  ao  nosso  caso,  a  Convenção  Fraternal  e
Interestadual das Assembleias de Deus no Ministério do Belém (Confradesp). Em números, o
estado de São Paulo,  com quatro convenções,  se equipara com estado do Rio de Janeiro
(estado com a maior porcentagem de evangélicos relativos à população total) e Ceará, ambos
com quatro convenções, e perde para Minas Gerais, com cinco convenções. Cabe lembrar que
o escopo de atuação dessas convenções é o plano subnacional, mas que a A CGADB, atua
também  no  plano  nacional,  por  exemplo,  nas  eleições  de  2002  deu  apoio  declarado  ao
candidato José Serra (PSDB) à Presidência da República. Para além dessas, a CONEMAD –
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SP (Convenção Estadual dos Ministros Evangélicos das Assembleias de Deus – Ministério de
Madureira do Estado de São Paulo) é a Convenção que representa o Ministério de Madureira,
ligada  à  CONAMAD (CONAMAD – Convenção  Nacional  das  Assembleias  de  Deus  no
Brasil  – Ministério de Madureira),  que é a convenção nacional das Assembleias de Deus,
Madureira. 
Essas distinções importam porque mostram tanto a tentativa da Assembleia de Deus de
centralizar  as  tomadas  de  decisão  em  lideranças  específicas,  com  cargos  eletivos,  como
mostra, por outro lado, a amplitude dos cismas dentro da denominação. No nosso caso, a
Confradesp é a Convenção de destaque. O Presidente atual, Pastor José Wellington Bezerra
Costa, além de liderança, é pai e Marta Costa (PSD). A deputada, foi o nome indicado como
candidatura oficial da AD para a ALESP, sendo a parlamentar mais bem votada e eleita pelo
PSD. Por outro lado, o pastor-presidente da CONEMAD, Bispo Samuel Ferreira é a liderança
que, também por fazer parte da Mesa Diretora,  teve um papel fundamental na escolha de
Cezinha de Madureira (DEM), como o candidato oficial do Ministério. 
É  nesse  panorama  que  buscaremos  trabalhar  com  as  votações  individuais  dos
candidatos e dos candidatos agregados pelas denominações  a que pertencem. Buscaremos
compreender de maneira descritiva, através do mapeamento dos dados, de que forma esses
candidatos  estão  distribuídos  pelo  estado.  Isso  significa  compreender,  por  meio  da
interpretação  dos  mapas,  a  localização do contexto  das  bases  sociais  que  elegeram esses
deputados. Mas antes, apresentaremos os dados descritivos gerais das eleições dos deputados
estaduais evangélicos.
Tabela 01 – Porcentagem de votos para deputado estadual na ALESP por denominação
evangélica (2002-2014)
Fonte: TSE. Elaboração própria
ANO IURD AD OUTRAS TODOS
2002 0,00 0,23 1,85 2,09
2006 0,98 0,20 3,24 4,42
2010 0,79 0,57 3,68 5,03
2014 0,95 1,40 8,59 10,95
MÉDIA 0,68 0,60 4,34 5,62
DESVIO PADRÃO 0,40 0,48 2,55 3,26
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Os  dados  da  Tabela  1  mostram  o  crescimento  na  porcentagem  de  votação  dos
deputados estaduais no período analisado6. À exceção da IURD em 2006, o que se percebe é
um aumento contínuo na votação no estado. Levando em consideração o voto de todos os
deputados de confissão evangélica, os números variam de 2% chegando a quase 11% dos
votos válidos totais no estado. Um crescimento de 8,86% não pode passar despercebido, uma
vez que isso signifique que 10% de todos os votos válidos em 2014 para o cargo foram
destinados  a  um  segmento  bastante  específico  da  sociedade.  Além  disso,  as  médias
apresentadas são das votações ao longo dos anos. É apenas uma medida simples de dispersão
para a medição da porcentagem de votos. Em média os segmentos receberam nas últimas
quatro legislaturas 5% do total de votos.
Além disso, o mínimo de votos para que o segmento fosse representado na ALESP foi
de 0,004% dos votos no estado, que foi a votação de João Barbosa (PRONA) em 2002 pela
IURD. Isso significa a obtenção de menos de mil votos válidos no estado. Por outro lado, o
mínimo  necessário  para  a  eleição  em  2002  da  AD  foi  de  0,05%,  com Adilson  Barroso
(PRONA), totalizando quase 10 mil votos. Interessante é perceber que ambos os deputados,
embora de segmentos diferentes, concorreram pela mesma legenda.
Em 2006, o mínimo necessário para a eleição de um representante na ALESP da Igreja
Universal foi de 0,28% com Marco Porta (PSB), totalizando 58 mil votos. No caso da AD em
2006, o mínimo para a eleição foi de 41 mil votos, ou 0,2%. Em 2010, a IURD elegeu seu
representante com 0,34% dos votos (aproximadamente 73 mil votos) sob a candidatura de
Sebastião Santos (PRB). A AD, por sua vez, elegeu com quase 59 mil votos e 0,27%, José
Bittencourt (PDT). Por fim, a eleição em 2014 dos representantes dessas duas dominações
ficou a encargo de Paulo Correa Jr (PEN) pela Assembleia de Deus e Sebastião Santos (PRB)
pela Igreja Universal do Reino de Deus. Os votos angariados foram de 0,18% (38 mil)  e
0,45% (95 mil), respectivamente. 
Comparado ao universo dos deputados eleitos da ALESP, o último colocado da lista
foi, precisamente, o candidato da AD pelo PRONA, Adilson Barroso. No caso de 2006, o
corte da lista se deu com Lelis Trajano (PSC), com 0,14% dos votos. Apesar de não pertencer
nem  à  IURD  ou  a  AD,  o  deputado  em  questão  figura  na  lista  dos  deputados  estaduais
evangélicos eleitos, na categoria “Outros”. Lelis Trajano era pastor filiado à Igreja Comunhão
Plena. Em 2010, o deputado eleito com menor número de votos foi Ulysses Tassinari (PV)
6 No Anexo se encontra a tabela com o total das votações individuais dos candidatos, o perfil denominacional 
e partidário.
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com 41 mil votos. No caso dos deputados evangélicos, o menos votado e eleito foi Marcos
Neves  (PSC),  cuja  filiação  é  de  Evangélico  não  definido.  Por  fim,  em 2014,  o  corte  se
estabeleceu nos 0,12% dos votos válidos de Clélia da Silva (PHS), dado que não fica muito
distante dos 0,18% de Paulo Correa Jr (PEN), deputado evangélico eleito menos votado do
pleito. 
O que esses dados mostram é que com o aumento da competição interdenominacional,
as  denominações  evangélicas  também  tornaram-se  mais  competitivas,  colocando  seus
candidatos acima da lista de corte para a eleição. Ainda que em alguma medida os candidatos
não estejam bem posicionados na lista geral de eleitos, pelo menos para a Assembleia de Deus
e para a Igreja Universal,  angariar o mínimo de votos no estado para a eleição já não se
mostrou mais suficiente para se tornar um candidato competitivo dentro da denominação. A
Tabela 2 baixo sintetiza as informações agregadas dos deputados. A Tabela 5 no Anexo traz as
informações de votação individual dos deputados por partido e denominação religiosa.
Tabela 02 – Porcentagem mínima de votos para a eleição dos deputados estaduais em
São Paulo
Fonte: TSE. Elaboração própria.
Dado  o  pano  de  fundo da  competição  em que esses  deputados  estão  submetidos,
analisamos de modo mais aprofundado as bases sociais que garantiram a esses candidatos um
assento  no  parlamento  estadual.  Discutimos  no  debate  bibliográfico  que  partimos  de
pressupostos específicos em que tanto o lugar, entendido de maneira geral e abrangente, como
de  maneira  específica  (AGNEW,  1996)  importa  na  configuração  dos  processos  sociais  e
políticos.  Também  entendemos  que  as  características  que  predominam  no  contexto  de
competição  importam  para  a  disputa.  Assim,  compreendemos  as  clivagens  sociais  como
processos enraizados, historicamente solidificados que moldam o comportamento dos atores
por gerações. Esse molde, portanto, se mostraria nas opções e tomadas de decisão política dos
eleitores,  refletindo posicionamentos  sociais  advindos de seu processo de socialização,  de
ANO IURD AD ALESP
2002 0,004 0,05 0,05
2006 0,28 0,2 0,14
2010 0,34 0,27 0,004
2014 0,45 0,18 0,12
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vizinhança e de clivagem social (BERELSON e colab., 1954; LAZARSFELD e colab., 1948;
LIPSET e ROKKAN, 1967). É tendo essa discussão em pauta que interpretamos os dados
trazidos pelos mapas a seguir.
Todavia, antes de prosseguir de maneira detalhada para o mapeamento das votações,
apresentamos  a  análise  da autocorrelação espacial  do  voto  das  denominações  evangélicas
separadas entre Assembleia de Deus, Igreja Universal e Outras denominações. A Tabela 3
aponta  para  a  relação  de  dependência  espacial  da  porcentagem  de  voto  em  relação  aos
municípios. O índice apresentado é o de Moran Global I. 
Tabela 03 – Índice de Moran Global I para porcentagem de votos dos deputados
estaduais evangélicos eleitos em São Paulo (2002-2014)
Fonte: TSE. Elaboração própria.
Os dados apontam, em primeiro lugar, que à exceção da IURD em 2002, todas as
votações são estatisticamente significantes. Em termos de interpretação do índice, isso indica
que  a  porcentagem  de  votos  recebidas  pelos  deputados  está  correlacionada  ao  espaço
geográfico em que o deputado obtém votação. Em segundo lugar, essa tabela aponta que, de
maneira geral, os votos da Assembleia de Deus são mais espalhados geograficamente que os
votos da IURD, uma vez que, embora significantes, os coeficientes são menores. Isso indica
que os deputados estaduais vinculados à AD estariam também menos autocorrelacionados
espacialmente  do  que  os  da  IURD.  A explicação  para  esse  fenômeno  parece  residir  nas
diferenças organizacionais das denominações. Se por um lado a IURD vem de uma tradição
mais urbana e a AD mais rural (FRESTON, 1993), a hipótese da espacialidade se sustenta, ao
observarmos o espalhamento da votação da Assembleia de Deus em redutos eleitorais cujo
perfil  é  mais  rural,  como  os  mapas  mostrarão.  Essa  diferença  de  espacialidade  também
encontra  respaldo  pelas  diferentes  estratégias  políticas  e  históricas  de  instalação  das
denominações. Se por um lado a Assembleia de Deus possui um perfil mais intra-bairro, e
instala  templos  em locais  que já  possuem certa  quantidade de fiéis,  a  IURD se encontra
ANO IURD AD OUTRAS
2002 0,005 0,113 *** 0,382 *
2006 0,431 * 0,137 ** 0,557 *
2010 0,434 * 0,131 *** 0,620 *
2014 0,348 * 0,296 * 0,472 *
pvalor  = * > 0,001; ** > 0,005 ; *** > 0,05
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localizada nas grandes vias, além disso, opta por construir templos antes mesmo de ter fiéis no
lugar de instalação (ALMEIDA, 2004).
2.3.2 – Análise contextual das votações
Indivíduos inseridos em um mesmo contexto tendem a partilhar indicadores que os
classifiquem  segundo  recortes  socioeconômicos  e  demográficos.  Acreditamos  que  ao
receberem  estímulos  semelhantes,  eleitores  tendem  a  se  posicionar  também  de  forma
semelhante  em  relação  às  tomadas  de  decisão  política.  Assim,  indivíduos  transitam  e
interagem entre si, possibilitando a troca de informação política e cultural. O contexto em que
esses atores se inserem não é determinante de seu comportamento, mas influencia a forma
como este indivíduo percebe e enxerga seu próprio mundo.
Compreendemos que indicadores  socioeconômicos  funcionam de maneira  eficiente
como medida para o entendimento dessa miríade de processos sociais que se refletem em
posicionamentos políticos. Aqui mapeamos dois indicadores essenciais para a interpretação
dos mapas de votação dos deputados eleitos, que estão apresentados nos anexos. O primeiro
deles  é  o  Índice  de  Desenvolvimento  Humano Municipal  (IDHM) que,  tal  como o  IDH,
agrega taxas de mortalidade, renda e escolaridade. Esse índice varia de 0 a 1, em que 0 indica
menor desenvolvimento e 1, consequentemente, maior desenvolvimento. Partimos da nossa
hipótese de que contextos menos desenvolvidos criariam processos sociais mais propícios ao
voto evangélico.
Os resultados para São Paulo indicam índices de desenvolvimento relativamente bons
por todo o estado. A região menos desenvolvida é a Região Administrativa de Registro, no
Vale  do  Ribeira,  ao  sul  do  estado  e  Região  Administrativa  de  Sorocaba.  E  as  mais
desenvolvidas estão concentradas nos grandes aglomerados urbanos, na Região Metropolitana
de São Paulo e Campinas, além da baixada Santista. As distinções se explicam em boa parte
pelo  padrão  de  atividade  econômica  dessas  regiões.  Nos  lugares  menos  desenvolvidos,  a
atividade se concentra no setor primário, ao passo que as regiões mais desenvolvidas possuem
maior intensidade nas atividades do setor secundário (industrial) e de serviços.
O segundo índice  mapeado  é  o  Índice  Paulista  de  Vulnerabilidade  Social  (IPVS),
elaborado pela Fundação SEADE. Esse índice agrega indicadores de vulnerabilidade social
que  compreendem  dimensões  sociodemográficas  e  socioeconômicas.  É  calculado  pela
estimação via setor censitário e comporta as variáveis de escolaridade, saúde, arranjo familiar,
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possibilidades de inserção no mercado de trabalho e acesso a bens e serviços públicos. O
resultado final é a criação de sete grupos distintos de vulnerabilidade social:
Grupo 1. Baixíssima vulnerabilidade. 
Grupo 2: Vulnerabilidade muito baixa.
Grupo 3: Vulnerabilidade baixa.
Grupo 4: Vulnerabilidade média.
Grupo 5: Vulnerabilidade alta (em setores censitários urbanos).
Grupo 6: Vulnerabilidade muito alta (aglomerações subnormais urbanas – favelas).
Grupo 7: Vulnerabilidade alta (em setores censitários rurais).
O mapeamento desta variável, da mesma forma com o IDHM, nos permitirá localizar
especificamente as bases sociais que elegem os deputados confessionais. Cabe lembrar que
dentro dos grandes centros urbanos e na capital, a desigualdade é muito maior. Podendo haver
num  mesmo  local  indivíduos  em  situação  de  baixíssima  vulnerabilidade  social  e
vulnerabilidade muito alta. Para fins de análise, nós agregamos os Grupos 1, 2 e 3 em um só,
o grupo de vulnerabilidade baixa. Da mesma forma, agregamos os Grupos 5 e 6 em um grupo
de  vulnerabilidade  alta  e  mantivemos  os  Grupos  4  e  7.  O  Grupo  4  porque  funciona  de
parâmetro de comparação e o Grupo 7 por causa da especificidade da atividade ao qual está
associado. 
Não é surpreendente que os  dados apontem similitudes  em relação aos  dados de IDHM.
Novamente, os grandes centros urbanos apresentaram menor porcentagem de população sob
índice de vulnerabilidade alto, exceção, novamente, à capital. No extremo oposto, local em
que o IDHM é menor,  também encontramos maior  porcentagem de indivíduos  sujeitos  à
vulnerabilidade alta.  Disso tudo decorre a conformação de grandes regiões no estado que
correspondem à dinâmicas distintas  em termos contextuais.  Variando de intensa produção
industrial ao pequeno agronegócio. Das grandes periferias dos centros urbanos aos municípios
pequenos.  É  tendo  essas  condições  socioeconômicas  em voga  que  discutiremos  as  bases
sociais dos deputados estaduais evangélicos eleitos.
Nossos dados buscam dialogar com o argumento de que “a política paulista responde
em boa medida aos efeitos do contexto socioeconômico e da variável regional, em que as
relações  entre  centro  e  periferia  exercem papel  importante  na  formação  de  preferências”
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defendido por Meneguello e Bizarro Neto (2012, p. 135). Nesse sentido, compreender como
variáveis sociológicas importam e impactam no voto e porque o contexto tem seu lugar na
análise  política  das  votações,  implica  compreender  a  dimensão  dos  dados  apresentados.
Seguindo  os  achados  de  Meneguello  e  Bizarro  Neto  (2012)  que  descrevem  as  Regiões
Administrativas  do  estado  de  São  Paulo  segundo  suas  características  socioeconômicas,
podemos distinguir que os mesmos padrões encontrados pelos autores se sustenta em nossos
mapas. Isto é, se ao final da década de 2000 a região de Registro era a com menor taxa de
urbanização e menor taxa de escolaridade, nossos dados apontam para a mesma região com os
menores IDHMs e alta vulnerabilidade social. Do outro lado, as Regiões de Santos, São Paulo
e Campinas, possuem as maiores taxas de escolaridade e maior porcentagem de População
Economicamente Ativa nos setores de Serviços e Industrial. Essas características importam
para o processo histórico de formação de preferências dos eleitores que submetidos a lógicas
sociais distintas respondem em termos eleitorais também de maneira distinta (AGNEW, 1996;
LIPSET e ROKKAN, 1967; MENEGUELLO e BIZZARRO NETO, 2012).
Nesse  sentido,  buscaremos  compreender  os  padrões  de  votação  dos  deputados
estaduais  eleitos  pela  chave  da  relação  centro-periferia.  Embora  o  comportamento  do
eleitorado  evangélico  esteja  muito  associado  ao  seu  conservadorismo,  pautado  nas  suas
defesas  moralmente  reguladoras,  restritivas  e  punitivas,  “nem  todos  os  evangélicos  são
conservadores,  a  pauta  conservadora  vai  além  da  pauta  dos  evangélicos  conservadores”
(ALMEIDA, 2017). Argumentamos, portanto, nos distanciando da concepção de uma relação
que associa quase que indistintamente o conservadorismo ao comportamento evangélico, às
características  socioeconômicas  e  demográficas  dos  menos  escolarizados  e  menos
urbanizados, ainda que os levemos em consideração. A ideia central, portanto, é compreender
que não necessariamente o contexto social mais propício ao voto evangélico seja o contexto
conservador,  mas  o  conjunto  de  características  socioeconômicas  e  demográficas  que
propiciem a formação de uma identidade coletiva, de uma vizinhança, que alinhe as doutrinas
da  fé  evangélica  com  as  características  de  um  eleitorado  específico.  Em  nosso  caso,  o
eleitorado que opta pelos candidatos confissionais evangélicos. Em resumo, o contexto que
propicia  uma  conformação  do  voto  evangélico  é  aquele  que  conglomera  indivíduos
socialmente marginalizados.
Assim,  torna-se  mais  interessante  pensar  os  desdobramentos  das  variáveis
socioeconômicas  por  meio  da  relação  entre  o  pentecostalismo  e  a  periferia  do  sistema.
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Pautado  pela  Teologia  da  Prosperidade  (ALMEIDA,  2016;  MARIANO,  1996) o
pentecostalismo, em especial o neopentecostalismo, se ajustou eficientemente em localidades
cujo capitalismo aumentou a distância social entre os indivíduos. Tal como a literatura afirma,
o Brasil foi um dos locais mais férteis para a implementação dessa doutrina, uma vez que
encontrou terreno para a difusão em locais nos quais o baixo desenvolvimento abriu espaço
para  uma  concepção  de  ascensão  social pela  via  do  trabalho,  empreendedorismo  e  da
meritocracia. Dado que a expansão pentecostal se deu de forma mais acentuada nas classes
médias baixas e entre os mais pobres dos grandes centros urbanos (ALMEIDA, 2016) não é
surpreendente que, ao cruzarmos os dados de votação com os dados de IDHM e IPVS exista
uma correlação entre municípios de menor desenvolvimento e altas porcentagens de votação.
O  sucesso  eleitoral  evangélico  aparece,  portanto,  nos  contextos  sociais  em  que  a
aplicabilidade  da  Teologia  da  Prosperidade  têm  mais  espaço.  Teoricamente  falando,  é  a
concepção de que indivíduos que compartilhem experiências de socialização parecidas e que
transitem em espaços que reforcem esses laços tendem a conformar bases sociais de apoio
(FAGANELLO,  2017;  LAZARSFELD  e  colab.,  1948;  LIPSET  e  ROKKAN,  1967;
MENEGUELLO e BIZZARRO NETO, 2012; THERBORN, 2006).
Por outro lado, a análise das periferias intramunicipais também é importante. A relação
social  que  se  estabelece  em contextos  de alta  desigualdade  também reproduz a  clivagem
centro-periferia dentro do município. A capital do estado de São Paulo é um exemplo disso,
Almeida  (2009)  mapeou a distribuição dos templos das Assembleias de Deus e da IURD
segundo grupos sociais e verificou que há maior número de templos e igrejas nas periferias e
nos locais de maior vulnerabilidade social. A Teologia da Prosperidade pode ser considerada
como um “marco simbólico que distingue as diferentes características socioeconômicas dos
ambientes pobres nos centros urbanos” (ALMEIDA, 2016, p. 19 tradução nossa).
Por conseguinte, faz sentido pensar as relações das clivagens sociais historicamente
assentadas entre os centros e as periferias a partir dos dados de desenvolvimento humano
municipal e vulnerabilidade social quando encontramos respaldo tanto nos dados, quanto na
bibliografia que já orientava nossa hipótese para a congruência entre uma religião urbanizada
(ALMEIDA  e  MONTEIRO,  2001;  ALMEIDA,  2009) e  padrões  de  votação  também
assentados nas mesmas características socioeconômicas.
Testamos  por  meio  de  correlações  de  Pearson a  associação entre  as  votações  dos
deputados e os indicadores socioeconômicos. As poucas correlações que foram significativas
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foram baixas (no nível 0,2 em uma escala que varia de -1 a 1). Isso aponta para a necessidade
de aprofundar os estudos para além das variáveis tidas como clássicas para a explicação do
comportamento  eleitoral.  Embora  o  contexto  socioeconômico  diga  muito  sobre  o  perfil
municipal  em  que  os  deputados  são  votados,  ele  se  esgota  quando  buscamos  relações
estatisticamente significantes de explicação. Isso se explica, em boa parte, pelas mudanças da
política em si, cujas transformações nas relações de trabalho e na dinâmica dos processos
sociais teriam impactos diferentes no mundo contemporâneo. Disso decorre nossa necessidade
em compreender os efeitos que a política local, de vizinhança, têm sobre o comportamento do
eleitor. Além disso, essa fraca associação nos leva ao caminho de uma resposta ligada ao
enraizamento histórico-institucional das denominações como um fator explicativo que conecta
tanto a literatura sobre o voto evangélico que se pauta, sobretudo, na ideia de candidaturas
oficiais,  quando  à  literatura  de  contexto,  que  interpreta  o  locus geográfico  como  fator
importante no estabelecimento das relações entre indivíduos.
2.3.3 – Os deputados da Assembleia de Deus
A Assembleia de Deus esteve representada nas quatro legislaturas analisadas. A menor
bancada se deu na 16a Legislatura (2007-2011), na qual a denominação elegeu apenas um
deputado,  José Bittencourt  (PDT).  A maior  bancada se compôs na 18a Legislatura (2015-
2019)  e  contou  com  a  eleição  de  quatro  deputados:  Adilson  Rossi  (PSB),  Cezinha  de
Madureira  (DEM),  Marta  Costa  (PSD)  e  Paulo  Corrêa  Jr.  (PEN).  Os  demais  deputados
analisados que não figuram na lista são Dilmo dos Santos (PV) da 17a Legislatura (2011 –
2015) e Adilson Barrorso (PRONA) da 15a Legislatura (2003-2007).
Apresentaremos  os  dados  sempre  da  mesma maneira:  primeiro  o  mapeamento  do
conjunto de votos obtido pela denominação no pleito em questão. Esses mapas foram criados
a partir da soma das porcentagens dos votos dos deputados individuais7. Em segundo lugar
apresentaremos o mapa com o indicador de autocorrelação local (LISA), com o intuito de
buscar a conformação de bases sociais dos deputados. Nos anexos apresentamos a distribuição
das votações dos deputados de maneira individual (Mapas 30 a 50). Os mapas foram obtidos
por  meio  de  geoprocessamento  do  Software  TerraView  Política  Social.  Optamos  pela
distribuição das porcentagens em intervalos naturais dados pelo próprio software. Embora as
faixas variem entre candidatos, essa opção metodológica foi tomada sob a justificativa de que
7 Os mapas 35 a 50 no Anexo estão a distribuição das votações individuais dos deputados estaduais eleitos 
para a ALESP de 2002 a 2014.
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quase nenhum deputado obteve mais que 1% dos votos válidos e separar em faixas estanques
faria com que todos os mapeamentos resultassem em distribuições similares, senão iguais,
perdendo o efeito de explicação.
Mapa 01 - Porcentagem de votos Assembleia de Deus em São Paulo (2002)
Mapa 02 – LISA Assembleia de Deus em São Paulo (2002)
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As cores do Mapa 02 e subsequentes que apresentarem os dados de autocorrelação
local indicam, como explicado na seção metodológica, o vermelho de valor 1, isto é locais de
distribuição do tipo Alto-Alto. Azul escuro indica o valor 2, ou seja, locais de distribuição do
tipo Baixo-Baixo. Vermelho claro e azul claro indicam, respectivamente, Alto-Baixo e Baixo-
Alto. Esse primeiro conjunto de dados indica, em primeiro lugar, a formação de três clusteres
bastante definidos de votação estatisticamente significantes: o primeiro na Região de Ribeirão
Preto, o segundo na Região Metropolitana de Campinas e o terceiro na Região Metropolitana
de São Paulo. 
A princípio,  não  podemos  afirmar  nada  substantivo  tendo  em  mãos  apenas  esse
primeiro  conjunto,  é  necessário  analisá-los  em  perspectiva  comparada.  Entretanto,  fica
evidente a presença desses deputados nos grandes centros urbanos e desenvolvidos do estado
no primeiro pleito analisado. Essas três regiões são caracterizadas especialmente pela alta
porcentagem de PEA Industrial e de Serviços e pela alta concentração populacional, com mais
de metade do total de pessoas do estado (MENEGUELLO; BIZARRO NETO, 2013). Assim,
é  interessante  notar  que  a  votação das  AD no estado no começo dos  anos  2000 se  deu,
portanto,  pela  via  dos grandes  centros  urbanos,  a  despeito  de sua tradição historicamente
associada a contextos ruralizados.
Mapa 03 - Porcentagem votos Assembleia de Deus em São Paulo (2006)
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Mapa 04 – LISA Assembleia de Deus em São Paulo (2006)
Em 2006 o que se observa é a pulverização dos locais de votação da Assembleia de
Deus. Se em 2002, a AD elegia seus deputados por regiões específicas e bem determinadas –
Campinas, São Paulo e Ribeirão Preto  - em 2006 a denominação passou a ser votada também
por outras localidades. Isso se explica, em parte, pelo fato de que a partir do momento em que
um deputado se torna incumbent, isto é, que busca reeleição, ele passa a ter acesso a recursos
públicos,  a  tempo de televisão e,  principalmente,  destaque dentro do partido e  em outras
instâncias  políticas.  Além disso,  passa  a  estabelecer  redes  de  contatos  interpessoais  e  de
confiança,  características  marcantes  e  valorizadas  dentro  do  padrão  de  comportamento
evangélico (ALMEIDA, 2016). A análise da distribuição dos votos mostra que a AD angariou,
por meio de seu único representante à época, José Bittencourt, votos por todas as regiões,
embora na eleição anterior o mesmo candidato tenha sido eleito por uma fração restrita dos
municípios. A questão passa a ser, portanto, qual o papel a estrutura eclesiástica teve nessa
diáspora  eleitoral.  O  histórico  da  Assembleia  de  Deus  e  de  sua  implantação  no  estado
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corrobora  com o achado da  votação do candidato,  posto que  a  denominação cresce  e  se
solidifica de maneira irregular, relativamente autônoma por todo o estado. Cabe notar que
essa dispersão dos votos acabou por dissolver, consequentemente, os clusteres anteriores de
votação, majoritariamente concentrados nos municípios com alto grau de urbanização.
Mapa 05 - Porcentagem de votos Assembleia de Deus em São Paulo (2010)
Mapa 06 – LISA Assembleia de Deus em São Paulo (2010)
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A tendência  do  pleito  de  2006  se  estendeu  para  o  pleito  de  2010.  O  mesmo
espalhamento se manteve presente com o espraiamento dos votos em direção à região central
do  estado e  à  região  de Presidente  Prudente  e  Araçatuba.  Contudo,  é  importante  notar  a
manutenção significativa de bases desde 2002, sendo elas a Região Metropolitana de São
Paulo e a Região Administrativa de Ribeirão Preto. Em termos individuais, o deputado José
Bittencourt  (PDT)  consegue  manter  o  espalhamento  dos  seus  votos  por  todo  o  estado,
conseguindo se eleger para o terceiro mandato consecutivo. Por outro lado, os estreantes na
disputa como Dilmo dos Santos (PV) concentra  a porção majoritária de seus eleitores na
Região Metropolitana de Campinas e Região Central do Estado e Adilson Rossi (PSC) na
Região de Araçatuba e Metropolitana de São Paulo. 
O mapa LISA de 2010 aponta que, embora as votações dos candidatos estejam em
nichos específicos, os clusteres formados na Região Metropolitana de São Paulo e Campinas
na primeira eleição analisada – em 2002 – se mantiveram e ampliaram. Por outro lado, o
cluster da Região de Ribeirão Preto novamente não figura como estatisticamente significante.
Contudo,  se  por  um  lado  houve  a  perda  de  votos  nessa  região,  novos  redutos  foram
incorporados. À luz de nossas hipóteses, em que argumentamos que a lógica do efeito de
vizinhança  importa  (AGNEW, 1996;  TAYLOR e JOHNSTON, 1979),  o  espalhamento  da
votação por municípios fronteiriços não é coincidência. Acreditamos que à medida que os
indivíduos desenvolvem atividades  em espaços comuns,  o  trânsito  de  informação política
também tende a ser mais homogêneo, o que influenciaria a tomada de decisão também da
mesma forma.  Em que  pese  a  teoria  de  que  processos  de  socialização  distintos  refletem
posicionamentos  políticos  distintos  e  conformação  de  preferências  específicas  e  que
fronteiras, especialmente municipais, são permeáveis, os indivíduos acabam por transitar em
territórios vizinhos, criando um fluxo de informações políticas e de redes de sociabilidade que
influenciam  o  comportamento  eleitoral  das  localidades  próximas.  Sobretudo  pensando  a
característica dos deputados analisado, isto é, a confissão religiosa, o alto envolvimento com
atividades sociais, a relação estreita com os meios de comunicação e o respaldo institucional
que isto lhes confere, extrapolar a barreira municipal é inevitável.
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Mapa 07 - Porcentagem de votos Assembleia de Deus em São Paulo (2014)
Mapa 08 - LISA Assembleia de Deus em São Paulo (2014)
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As eleições de 2014 diferem das demais no sentido que apenas um deputado eleito
pela Assembleia de Deus já havia cumprido mandato no parlamento estadual. Os outros três
foram estreantes na disputa. A votação de Adilson Rossi, o único deputado reeleito, foi capaz
de manter suas bases da eleição de 2010, chegando a ampliá-las para municípios vizinhos. É
especialmente interessante que o mesmo fato ocorrido com José Bittencourt aconteceu com
Adilson Rossi. A votação antes cerceada em uma região muito específica passa a se diluir de
um  pleito  a  outro.  Adilson  Rossi,  inclusive  ganha  espaço  na  Região  Metropolitana  de
Campinas, local cuja votação da AD conseguiu votos sistemáticos ao longo do período.
Dos iniciantes, Antônio Cézar Freire “Cezinha de Madureira” (DEM) e Paulo Correa
Jr. (PEN) apresentaram votações concentradas. O primeiro na Região Central e de Campinas,
o segundo em toda a extensão do litoral paulista. O que se desenha a partir dessas reflexões é
que há uma tendência de que os  novatos  nas  disputas  concentrem seus votos em regiões
específicas, atentando para um eleitorado claramente demarcado, para só então expandir na
tentativa da reeleição. Para além disso, cabe o destaque, sobretudo de Paulo Corrêa Jr. e sua
ligação com o trabalho social e a rádio da Assembleia de Deus, Ministério de Santos.  Essa
situação se difere no caso da candidata do PSD, Marta Costa, que obteve votações expressivas
em todo o estado como também foi  capaz  de manter  uma votação expressiva  na Região
Metropolitana  de  São  Paulo,  seu  reduto  eleitoral  desde  a  sua  eleição  para  a  Câmara  de
Vereadores, na qual exerceu seu mandato por três vezes. 
O pleito de 2014 é especialmente interessante de analisar sob o ponto de vista das
diferenças  intradenominacionais.  Se  por  um  lado  concorria  Marta  Costa  como  candidata
oficial  do  Ministério  do  Belém,  indicada  pela  Confradesp,  por  outro,  Antônio  Cézar,  o
Cezinha de Madureira, concorre pelo Ministério de Madureira,  usando a indicação de sua
filiação religiosa como nome de urna, fato que além de um atrativo o distingue dos demais
candidatos. A análise dos mapas individuais da votação dos candidatos mostra que eles têm
redutos diferentes de votação. Onde Marta é bem votada, Cezinha não tem bom desempenho e
vice-versa. Cabe então entender de que maneira essa competição se dá, isto é, se existiria, por
exemplo,  uma coordenação pré-eleitoral  entre  os  dois  Ministérios  que  lançam candidatos
independentes  em  locais  específicos,  essa  questão  será  tratada  mais  adiante,  com  as
entrevistas.  Assim,  elegeriam  dois  deputados  da  Assembleia  de  Deus  sem  que  os  dois
tivessem que, necessariamente, concorrer entre si nos mesmos redutos eleitorais o que não
dividiria o voto evangélico assembleiano. 
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Do ponto  de  vista  da literatura,  essa estratégia  faria  sentido,  uma vez  que  o voto
evangélico assembleiano tende a ser homogêneo em torno de candidaturas específicas quando
há  a  mobilização de  uma identidade  evangélica  da  qual  o  eleitorado possa  se  identificar
(BOHN, 2004; CARREIRÃO, 2004; PEIXOTO e RENNÓ, 2011; RODRIGUES e FUKS,
2015). Assim, embora os dois candidatos sejam da AD e pertençam a Ministérios diferentes,
um fiel que se identifica com o Ministério do Belém não teria tanto apelo eleitoral para votar
em um candidato  de Madureira,  sendo o contrário seguindo a  mesma lógica.  Portanto,  a
hipótese seria de que há uma escolha de candidaturas que não competem entre si em contextos
geográficos específicos e que acentuam a identificação do eleitor com o candidato por meio
da ativação da sua identidade assembleiana específica.
Por fim, analisar o Mapa 08, que aponta a formação de clusteres locais de votação, em
comparação com os demais mostra, notadamente, a manutenção e ampliação de três grandes
aglomerados:  a Região Metropolitana de Campinas,  Ribeirão Preto e São Paulo.  Ribeirão
Preto agora voltando a aparecer, 12 anos depois. O que as regiões têm em comum, à luz dos
indicadores socioeconômicos apresentados, é um desenvolvimento relativamente alto e índice
de vulnerabilidade social  baixos relativos aos centros  urbanos.  Essa análise é  interessante
porque é contrasensual ao esperado. Apesar do perfil histórico mais ruralizado da Assembleia
de  Deus  cuja  ascensão teria  sido  propiciada  em territórios  de  decadência  católica  e  com
maiores propensões a racionalidades mais conservadoras (FRESTON, 1993), o que os dados
mostraram é que houve, pelo menos a partir dos anos 2000, uma penetração da denominação
nos grandes centros urbanos. Resta testar, agora de forma inferencial, os demais indicadores
socioeconômicos, buscando aprofundar o conhecimento das relações de correlação entre eles
e o voto assembleiano.
Em síntese,  os dados produzem uma conformação de clusteres específicos para os
deputados.  Significando,  sobretudo,  uma  capacidade  de  articulação  da  candidatura  em
localidades específicas. De maneira geral, os deputados da Assembleia de Deus, obtiveram
votações  sistemáticas  e  significativas  de  dependência  espacial  nas  duas  maiores  regiões
metropolitanas do estado: Campinas e São Paulo. A interiorização histórica característica da
institucionalização da religião no País e no estado parece ter perdido força, apontando para
uma característica de religião que passa a ter uma feição cada vez mais urbana (ALMEIDA,
Ronaldo, 2009)
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Para  além  disso,  a  hipótese  do  efeito  de  vizinhança  parece  ganhar  um  contorno
positivo quando observamos que a votação dos candidatos é, em geral, bastante regional. Isso
no sentido de que quando um deputado é bem votado em um município, ele também tende a
ser bem votado nos municípios vizinhos. A ideia de que o trânsito de informações políticas
perpassa pelos espaços de socialização dos indivíduos também parece significativa quando os
locais em que as votações se concentram possuem perfis socioeconômicos, demográficos e
históricos semelhantes. 
2.3.4 – Os deputados das demais denominações.
Ainda que o processo de vinda e estabelecimento no Brasil seja bastante divergente
entre as Igrejas Protestantes Históricas, como a Batista e a Presbiteriana, as Igrejas de matriz
americana,  como  a  Igreja  do  Evangelho  Quadrangular,  e  as  Igrejas  neopentecostais
dissidentes de outras igrejas, como a Igreja Mundial do Poder de Deus e a Comunidade da
Graça,  optamos por  agrupá-las  sob a  mesma análise.  Isso  se justifica  por  duas  razões,  a
primeira  é  de  ordem  teórica.  As  igrejas  pentecostais  têm  uma  tendência  ao  cisma,  que
ultrapassam  a  questão  teológica  e  estão  conectadas  a  fatores  organizacionais  e  sociais
(FRESTON, 1993). Isso refletiria, em tese, também na cisão de bases eleitorais em que cada
denominação buscaria eleger seu próprio representante. O resultado disso é que esse efeito
pulverizador  acaba  por  refletir  nas  urnas  no sentido  de que cada  denominação acaba  por
eleger apenas um representante, quando elege, e nem sempre de forma sistemática.
A segunda razão é  de  ordem política.  Diferentemente  da  Assembleia  de  Deus,  as
demais denominações tanto não possuem estruturas organizadas de atuação política, quanto
não há informação disponível e de credibilidade. A AD, cuja organização da Convenção Geral
das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB) possui um Conselho Político, no qual tem a
função de “atuar como foro de debates para apoio de candidato ao executivo federal, atuar
junto  aos  parlamentares  federais  da  denominação,  fornecendo  subsídios  do  interesse  das
Assembleias de Deus no Brasil, propor destituição de uma representação política quando a
mesma não corresponder  com os  interesses  das  Assembleias  de  Deus  no  Brasil”  (Fonte:
https://www.cgadb.org.br/site2017/index.php/cgadb/  conselhos/escola-de-missoes-6  (Acesso
em 24/05/2017). A Igreja Universal do Reino de Deus, que foi a primeira a estabelecer o
66
sistema  de  candidatura  oficial  (ORO,  2003),  serve de  inspiração  e  modelo  tanto  para  a
Assembleia de Deus, quanto para outras, como a Igreja do Evangelho Quadrangular. 
Além disso, compreendemos que, se buscamos entender o voto evangélico de maneira
abrangente,  faz sentido agregar todas as demais denominações em uma terceira categoria,
propiciando a busca por  padrões  de votação também abrangente,  buscando,  ainda que de
maneira  insipiente  generalizar  os  achados.  Por  essas  razões,  e  a  despeito  das  diferenças
internas  significativas,  optamos  por  agregá-las  em  uma  terceira  categoria,  a  das  demais
denominações,  diferenciando-os  apenas  dos  deputados  assembleianos  e  iurdianos.  A
sequência de mapas a seguir busca mapear essas denominações em conjunto para todos os
anos analisados (2002-2014). Este conjunto de mapas segue a mesma lógica metodológica
apresentada para os candidatos da AD.
Mapa 09 - Porcentagem de votos deputados estaduais de outras denominações em São
Paulo (2002)
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Mapa 10 - LISA deputados estaduais de outras denominações em São Paulo (2002)
Mapa 11 - Porcentagem de votos deputados estaduais de outras denominações em São
Paulo (2006)
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Mapa 12 - LISA deputados estaduais de outras denominações em São Paulo (2006)
Mapa 13 - Porcentagem de votos deputados estaduais de outras denominações em São
Paulo (2010)
69
Mapa 14 - LISA deputados estaduais de outras denominações em São Paulo (2010)
Mapa 15 - Porcentagem de votos deputados estaduais de outras denominações em São
Paulo (2014)
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Mapa 16 - LISA deputados estaduais de outras denominações em São Paulo (2014)
Os  mapas  mostram  que  diferente  do  padrão  da  IURD  e  da  AD,  o  padrão  de
distribuição  dos  votos  dos  demais  deputados  se  forma  em  torno  de  dois  clusteres
fundamentais que se sustentam do princípio do período analisado até o fim. De 2002 a 2014,
as  regiões  administrativas  de  São  José  do  Rio  Preto  e  de  São  José  dos  Campos  foram
sistemáticas na participação para a eleição desses deputados.  Interessante é notar  que são
espaços em que tanto a AD quanto a IURD não estão presentes. Isso sugere que existe uma
barreira para a competição das demais denominações em relação aos dois maiores segmentos
no estado, significando que a capacidade de eleger e coordenar a disputa interdenominacional
perpassa pelas lacunas eleitorais deixadas tanto pela AD, quanto pela IURD que tanto são
mais organizadas quanto são instituições mais robustas. Para além disso, a literatura aponta
que  em  espaços  cuja  tradição  católica  tradicional  era  o  padrão,  como  nos  pequenos
municípios  do  interior,  tal  como  apontado  nos  mapas,  o  sucesso  das  igrejas  de  missão
históricas  sempre  foi  maior  do  que  o  pentecostalismo,  geralmente  associado  aos  centros
urbanos. (FRESTON, 1993)
Cabe  destaque  especial  à  região  norte  do  estado,  especialmente  a  Região
Administrativa de São José do Rio Preto e Barretos. Em todos os pleitos analisados a região
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foi a que se mostrou consistente para todos os deputados das denominações analisadas. O caso
da região norte cabe, precisamente, dentro das características descritas por Freston (2003) em
termos da implementação histórica das igrejas. Mais como uma hipótese de trabalho do que
como um resultado consistente, esse mapeamento joga luz sobre o peso da institucionalização
das denominações nos espaços. Se é verdade que as diferentes denominações competem entre
si, faz sentido que os resultados apontem um deslocamento dos candidatos não iurdianos e
não assembleianos aos espaços que não são ocupados por essas denominações. Não é possível
traçar inferências apenas com esses dados, mas em termos descritivos, as características da
estrutura  de  competição  interdenominacional  parecem se  aproximar  das  características  de
competição de um sistema partidário, no qual,  em se tratando de sistemas de lista aberta,
partidos  lançariam  candidaturas  fortes  em  localidades  geográficas  que  não  precisariam
competir com grandes nomes. 
Em termos socioeconômicos e demográficos, as demais denominações elegem seus
deputados em regiões de menor IDHM que as regiões em que a AD e a IURD estão situadas.
Em  geral,  estão  em  locais  de  médio  índice  de  vulnerabilidade  social.  Disso  decorre  a
interpretação de que não só o espaço interdenominacional é competitivo entre si, mas que as
distinções organizacionais e históricas da AD e da IURD também são refletidas no momento
do voto.  Ou seja,  de que o contexto em que os  candidatos  estão  disputando interfere  no
resultado final para a ALESP. O argumento espacial é reforçado no apontamento de que o
espaço importa e de que os processos de vizinhança estão afinados com os resultados das
urnas, uma vez que em nenhum dos casos trabalhados até então existe a formação de um
cluster completamente isolado dos demais. Ao contrário, o que se observa é que os locais
cujas votações são altas tenderam a localizar-se em ambientes nos quais as votações de seus
vizinhos  também  foi  alta,  tal  como  já  foi  mostrado  no  mapeamento  dos  deputados
assembleianos.
2.3.5 – Os deputados da Igreja Universal do Reino de Deus.
A opção por apresentar os dados da IURD por último ocorre porque, diferentemente
das outras duas categorias, conseguimos incorporar o georreferenciamento dos endereços dos
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templos8 e igrejas para todo o estado de São Paulo9. Nesse sentido, pudemos incorporar mais
uma dimensão, também descritiva, à análise dos casos da Igreja Universal.
Mapa 17 – Locais de templos e igrejas da IURD no estado de São Paulo
Cada ponto no mapa representa um endereço diferente.  Ao total,  encontramos 865
endereços georreferenciados. Destes, 252 estão no município de São Paulo, o que soma quase
30% de  todos  os  templos  no  estado.  Daí  decorre  a  necessidade  de  estudar  a  capital  em
destaque, como analisado em item posterior. Tratar da capital de modo específico, permite
compreender  de  maneira  mais  aprofundada  as  dimensões  intramunicipais,  nas  quais  a
proximidade com os templos e a grande desigualdade social que compõem a metrópole tende
a moldar o comportamento dos eleitores. Por hora, analisamos os dados da mesma maneira
como foram feitos para a Assembleia de Deus e para as demais, com o complemento de que
os mapas exibirão os pontos georreferenciados dos templos. 
A  Igreja  Universal,  apesar  do  robusto  aparato  institucional  para  a  eleição  de
representantes na esfera legislativa federal, não conseguiu angariar mais que três deputados
estaduais em uma mesma legislatura. Da menor bancada à maior a ordem é a que segue: 15a
8 Cabe a nota metodológica de que cada endereço possui o mesmo peso sobre os demais. Não atribuímos
valores  específicos  às  Megachurches  (http://hirr.hartsem.edu/megachurch/definition.html –  acesso  em
24/05/2017),  como  por  exemplo  o  Templo  de  Salomão  em  São  Paulo.  Agradeço  ao  Sydnei  Melo
(DCP/Unicamp) pela observação.
9 Entramos em contato com a Secretaria das Convenções das Assembleias de Deus em São Paulo na busca
desses endereços. Nos informaram de que eles existem de forma sistematizada, embora somente das igrejas
sede, mas ainda não tivemos acesso a essa informação.
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(2003-2007), com a eleição de João Barbosa (PRONA); 17a  (2011-2015) e 18a Legislaturas
(2015-2019), ambas com Gilmaci Santos (PL e PRB) e Sebastião Santos (PRB) e a maior de
todas, a 16a (2007-2011), com João Barbosa (PRONA), Gilmaci Santos (PL) e Marco Porta
(PSB). No caso da IURD, a distribuição partidária importa para além das demais,  após a
criação do Partido Republicano Brasileiro (PRB) em 2005,  ligado às  lideranças  da Igreja
Universal, não só o partido e a IURD conseguiram eleger mais um deputado como Gilmaci
Santos migrou para a legenda e é, atualmente, o Secretário-Geral do partido no estado. No
caso do PRB e da IURD, as ligações institucionais são mais estreitas que no caso dos demais
partidos e denominações. A forma como essa ligação se dá ainda é nebulosa e ronda o plano
da especulação. Mais a frente, com as entrevistas, buscamos investigar esse laço pelo viés de
seleção de candidatos.
Os mapas a seguir também estão agregados pela votação conjunta da IURD no pleito,
nesta eleição apenas João Barbosa foi eleito representante da denominação. A apresentação
desses dados é para ilustrar a evolução da votação dos candidatos, dado que a estatística de
Moran I para o pleito de 2002 da IURD não foi significante. Esse mapeamento faz sentido
quando pensamos que João Barbosa (PRONA) era, na verdade, suplente, tendo assumido o
cargo somente após as eleições.
Mapa 18 - Porcentagem de votos IURD em São Paulo (2002)
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Mapa 19 – LISA IURD em São Paulo (2002)
Mapa 20 - Porcentagem de votos IURD em São Paulo (2006)
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Mapa 21 - LISA IURD em São Paulo(2006)
Conforme mostram os mapas 20 e 21, o mapeamento para o pleito de 2006 já difere
em grande medida do de 2002. Em primeiro lugar, a estatística de autocorrelação espacial é
significante, indicando que o contexto espacial a partir deste ano passa a ser uma variável
relevante para a compreensão do fenômeno da relação entre a espacialidade dos votos e a
eleição dos candidatos., compreendidos a partir da ótica da geografia eleitoral. Em segundo
lugar, o mapeamento dos votos individuais dos deputados culmina na formação de um grande
cluster ao norte do estado, na região de Franca, Barretos, Ribeirão Preto e Central e o segundo
na Região Metropolitana de São Paulo. Em todos os casos há a presença de, pelo menos, um
templo ou igrejas no município ou em municípios vizinhos.
Em termos socioeconômicos, o cluster maior está concentrado em áreas de IDHM e
Índice de Vulnerabilidade médios. Com exceção de São Paulo, o cluster em 2006 é diferente
dos cluster da AD e das demais denominações,  indicando a amplitude de espaço político
disponível  para  disputa  no  estado.  Ademais,  é  importante  notar  que  nos  locais  onde  há
presença de templos, há também votação dos candidatos da igreja, sinalizando para o efeito
positivo da presença de locais de culto e maior votação desses candidatos.  Esse efeito se
mostra sobretudo na capital. 
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Mapa 22 - Porcentagem de votos IURD em São Paulo (2010)
Mapa 23 - LISA IURD em São Paulo (2010)
A IURD, pelos dados apresentados até então, funciona de maneira distinta da AD e das
demais denominações. Ao passo que a AD constrói redes de eleitores a partir de clusteres
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menores e definidos e só então os expande, o padrão de votação da IURD se altera de pleito
para pleito. São Paulo capital à parte, o padrão da IURD em 2010 foi de concentrar os votos
na Região Metropolitana de São Paulo, de Campinas e Central. Houve ainda a manutenção de
parte  do cluster  de  Barretos  e  São José  do Rio  Preto.  Apesar  da  mudança  nos  locais  as
características dos votos nesses candidatos se manteve, isto é, em municípios de IDHM e
IPVS médios. 
Novamente  os  grandes  centros  urbanos  concentraram  as  grandes  votações  da
denominação, reverberando o argumento de que a IURD é inevitavelmente urbana, moderna e
da  sociedade  de  massas  da  periferia  do  capitalismo.  Dado  o  histórico  de  criação  da
denominação, esperaríamos encontrar associações entre os votos da IURD e camadas médias.
O  que  os  dados  apontam é  para  a  congruência  das  hipóteses  levantadas  por  nós  e  pela
literatura, tal como mostram os mapas 22 e 23.
Mapa 24 - Porcentagem de votos IURD em São Paulo (2014)
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Mapa 25 - LISA IURD em São Paulo (2014)
Por fim, o conjunto de dados relativos ao pleito de 2014 para a IURD é o conjunto de
que  encerra  essa  primeira  parte:  o  mapeamento  descritivo  das  localidades  em  que  as
denominações obtiveram coeficientes positivos e significantes para o local. As informações
apontam que a IURD em comparação com as outras duas categorias trabalhadas parece tem
estratégia diferente. Ao contrário do espraiamento da AD, a Igreja Universal concentra as suas
bases  eleitorais  em  contextos  específicos  que  se  alteram  de  uma  eleição  a  outra.
Individualmente, Gilmaci Santos tem um crescimento e uma presença relativamente estável
na Região Administrativa de Registro. Essa é a localidade com municípios mais vulneráveis
do estado e menos desenvolvida.  Um dado relevante para esses dados é que,  em 2014, a
IURD deixa de constituir cluster de votação em São Paulo. A explicação para isso reside no
fato  de  que  a  AD  acabou  por  avançar  significativamente  no  município  e  na  Região
Metropolitana, ocupando o espaço de representação desse território.
Em termos de concentração espacial das igrejas iurdianas, o resultado a que chegamos
é que nos locais em que há votação, geralmente há um templo ou igreja. Ao passo que o
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contrário não é verdadeiro, isto é, as igrejas rendem dividendos eleitorais distintos. Contudo, é
ainda mais significativo que, ao longo do período em questão, sempre nos locais com grande
número de templos é que se encontram as maiores votações em percentual, e, em especial, os
clusteres positivos de votação. Não podemos afirmar que isso é uma relação de causalidade,
mas é possível estabelecer uma relação associativa entre as variáveis já pelos mapeamentos.
O  resumo  dos  principais  achados  e  resultados  estão  concentrados  na  tentativa  de
mapeamento das denominações pelo estado. Esse esforço não havia sido feito anteriormente
pela  literatura.  De  maneira  geral,  encontramos  respaldo  na  literatura  que  indica  a  maior
ocupação de espaços mais  urbanizados pelas  Assembleias  de Deus e  Igreja  Universal  em
comparação  às  demais  denominações  analisadas  em conjunto.  Nossa  resposta  a  isso  está
relacionada  com  o  processo  histórico  de  institucionalização  das  denominações  e  com  a
competição  intradenominacional.  Além  disso,  fica  clara  a  importância  das  Regiões
Metropolitanas de São Paulo e Campinas como regiões estratégicas na obtenção dos votos e
eleição  de  candidatos.  Por  fim,  embora  tenhamos  sustentado  o  argumento  do  efeito  de
vizinhança e contextual, associado à teoria de clivagens, o que os dados também mostram é
que as variáveis clássicas de medida não se mostraram fortes o suficiente para dar conta de
toda a complexidade do fenômeno. 
2.3.5.1 – O município de São Paulo. Um estudo de caso da IURD na capital.
Compreender a dinâmica dentro da maior cidade brasileira, especificamente de uma
metrópole que congrega em si aproximadamente 26% da população total do estado, além de
abrigar uma heterogeneidade social e econômica seria, per se, uma justificativa para estudá-la.
No entanto, o destaque para a capital cabe porque foi possível observá-la segundo Regiões
Administrativas, assim, é possível descer um nível na espacialidade do local e investigar de
forma  ainda  mais  contextualizada  de  que  maneira  a  relação  entre  religião  e  política  se
sustenta.  Neste  item  buscamos  apresentar  direcionamentos  do  funcionamento  da  Igreja
Universal no município.
Para entender a forma como a igreja se espalha pelo município e de que maneira as
características  de  suas  localizações  teriam  algum  impacto  no  comportamento  eleitoral,
utilizamos  os  dados  disponíveis  no  SEADE por  Região  administrativa.  Mapeamos  cinco
variáveis:  IPVS,  número de salários  mínimos,  salários  reais,  densidamente  demográfica e
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população. Cruzamos todas essas variáveis entre si com uma correlação simples de Pearson
com duas variáveis criadas obtidas por meio do georreferenciamento dos templos: quantidade
de templos da IURD e uma dummy entre presença e ausência de templos. Os resultados são
estão  apresentados  na  tabela  abaixo,  optamos  por  apresentar  apenas  os  resultados
estatisticamente significativos.
Tabela 04 – Variáveis sociodemográficas e institucionais em São Paulo capital.
Correlações de Pearson
Os dados da Tabela  4 apontam para  o  sentido  da  correlação esperado,  isto  é,  em
contextos de maior vulnerabilidade social e de menor renda, a igreja tende a ser presente,
como também estar presente e em maior quantidade. A mesma relação é encontrada nos dados
populacionais,  locais  com maior  concentração  de  pessoas  por  quilômetro  quadrado  e  em
maior quantidade também concentram maior número de igrejas. Não foi possível realizar esse
teste com os dados de votação devido à incompatibilidade de informações, isto é, de dados
sistematizados de votação por região administrativa10.  Contudo, como observado nos itens
anteriores, especialmente àquele referente à Igreja Universal, pode-se supor que exista uma
relação de votação de maior rendimento eleitoral em locais em que existam maior quantidade
de igrejas. Isto ocorre porque, segundo veremos nas entrevistas no capítulo 3, existe uma
campanha estruturada de maneira sutil dentro dos templos para orientação dos eleitores sobre
em quem votar.  Ainda que não faça campanha diretamente,  pois é proibido legalmente,  a
liderança da IURD tende a utilizar a sua máquina na orientação dos votos de seus fiéis.
10 O TRE-SP sistematiza os dados de maneira distinta. Nos resultados oficiais só é possível obter dados por 
urna, por seção e por município, mas não por Região Administrativa. 
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Este fator, associado à dinâmica de fluxo da Igreja Universal, ou seja,  estar localizada
em pontos e vias estratégicas da cidade, tais quais terminais de ônibus e pontos comerciais
(ALMEIDA,  2004),  à  ideia  de  ganhar  visibilidade  por  meio  da  construção  de  templos  e
catedrais, “sugerem uma prática religiosa de fluxo e de massa bastante adequada à dinâmica
urbana” (ALMEIDA, 2004, p. 24). O contexto urbano aparece aqui, portanto, como ponto
chave na compreensão das estratégias de espalhamento da IURD, e, por consequência,  da
forma como ela ocupa o espaço urbano e como os contextos dos quais se apropriam criam
novas formas de relação entre os indivíduos que frequentam os lugares.  Seguimos com a
concepção  de  que  a  vizinhança  importa,  nesse  sentido.  Aqueles  indivíduos  que  transitam
nestes templos e catedrais, que acabam expostos a informações políticas similares tendem a
compartilhar as informações em outros círculos de vivência, sobretudo família e trabalho. Os
mapas  26  e  27  a  seguir  são  a  espacialidade  gráfica  dos  dois  índices  estatisticamente
significantes que representam a ligação da IURD e um contexto de menor vulnerabilidade
social.  O  que  os  mapas  mostram é,  exatamente,  o  que  as  associações  haviam  mostrado
anteriormente, isto é, conforme o número de salários mínimos e a porcentagem de população
exposta à baixíssima vulnerabilidade aumentam, menor tende a ser a quantidade de templos
nestes locais. Isto sugere que, embora imersa em um contexto de alta urbanização, existe uma
estratégia de expansão às regiões mais carentes, nas quais, segundo argumentamos, o terreno
para o crescimento de uma teologia pautada na meritocracia,  na cura pela fé,  é fértil.  No
mesmo sentido, os mapas 28 e 29 a seguir apresentam as características socioeconômicas dos
locais onde mais se encontram templos da Igreja Universal.
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Mapa 26 – Associação entre IPVS Baixíssimo e Localização dos templos da IURD na
capital
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Mapa 27 – Associação entre Número de Salários Mínimos e Localização dos templos da
IURD na capital
Mapa 28 – Associação entre Densidade Demográfica e Localização dos templos da IURD
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Mapa 29 – Associação entre Quantidade de População e Localização dos templos da
IURD
A relação que se encontra, portanto, é a esperada: inversamente proporcional. Ou seja,
em locais muito populosos, que tendem a ser os locais de aglomeração urbana subnormal,
com alta densidade demográfica a IURD se estabelece de forma mais intensa.  Segundo a
lógica defendida por Almeida (2004, p.25), “a localização, o tamanho e a dinâmica interna
desses lugares de culto geram (e/ou são causa de) sociabilidades específicas. Isso significaria
que, em termos de Igreja Universal, a dinâmica do fluxo de massa geraria uma relação menos
pessoal  com  um  templo  em  si.  Essa  informação  se  torna  relevante  quando  pensada  em
conjunto com a forma da estrutura da IURD, verticalizada e centrada em poucos líderes, o que
importa é adquirir mais adeptos, crescer e expandir de maneira homogênea. A relação pessoal
do fiel com a igreja não precisa passar, necessariamente, por um pastor em específico, ou por
um templo do bairro e sua liderança, mas precisa ser reconhecida em qualquer lugar. Não é à
toa que a estrutura física dos templos é sempre semelhante. O símbolo da pomba do Espirito
Santo dentro do coração acabou se tornando mundialmente famoso. 
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Esse  reconhecimento  indistinto  de  lideranças  locais  acabaria  por  refletir  em  uma
estrutura institucional mais robusta, da qual o esforço para o reconhecimento dos candidatos
da igreja não precise passar pela aprovação de líderes isolados, ao contrário, a diretriz da
IURD, por não ser horizontalizada, faz com que a tomada de decisão sobre quem apoiar e
onde  apoiar  seja  um cálculo  mais  simples,  uma vez  que  a  máquina  iurdiana  é  capaz  de
transitar em muitos espaços sem sair do lugar, apostando no fluxo de informações levadas
pelos fieis transeuntes. 
Essa breve ilustração sobre a capital paulista deixa claro, portanto, algumas indicações
do comportamento institucional da IURD e, especificamente, a ligação com alguns setores da
sociedade civil. Em suma, é bastante possível que se encontre uma alta correlação entre os
votos dos candidatos da IURD e nos locais em que exista maior quantidade de templos, tal
como  argumentado  em  seções  anteriores.  Mas  mais  que  isso,  o  mapeamento  dessas
informações comprova de alguma forma nossa primeira hipótese de trabalho de que contextos
de vulnerabilidade social  criariam contextos propícios à formação de um voto evangélico.
Para além disso, a discussão sobre a espacialidade e o trânsito de pessoas que caracterizam a
distribuição dos templos iurdianos revela uma estratégia de crescimento na cidade, buscando
incorporar novos espaços que até então a denominação não tinha conseguido ocupar. 
As  conclusões  desse  capítulo  podem  ser  sintetizadas  em  três  pontos  distintos.  O
primeiro  é  o mapeamento  das  Assembleias  de Deus,  as  quais  no começo dos  anos  2000
possuíam forte apelo eleitoral nos centros urbanos, a despeito de situar-se historicamente em
um contexto mais ruralizado. Já em 2006 e 2010 observou-se uma pulverização de suas bases
sociais, ocupando também a região central do estado. Por fim em 2014 foi possível observar
as diferenças intradenominacionais com o mapeamento de candidatos de convenções distintas.
O que se conclui é que existe uma distribuição de candidaturas pelo estado que não competem
entre si e que acentuam a identificação do eleitor com sua identidade assembleiana. De modo
geral,  a  dependência  espacial  dos  deputados  eleitos  pela  AD deu-se  nas  grandes  regiões
metropolitanas do estado: Campinas e São Paulo, reforçando o argumento da característica
cada vez mais urbana da instituição. 
O segundo ponto se refere às demais denominações evangélicas. O que se observa é
que  os  diferentes  padrões  de  institucionalização  das  igrejas  refletem  em  seus  resultados
eleitorais. Nesse sentido, os mapas 9 a 16 mostraram que os espaços de competição eleitoral
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são definidos pelas estratégias da Assembleia de Deus e Igreja Universal, de modo que os
deputados evangélicos eleitos por outras denominações acabam se elegendo nos espaços em
que essas duas denominações ainda não estão presentes. As características socioeconômicas e
demográficas  desses  locais  em que os  deputados  dessas  denominações  têm mais  sucesso
também diferem e estão concentradas nas regiões de menor IDHM que a AD e a IURD, além
de locais com média exposição ao índice de vulnerabilidade social. 
O terceiro ponto é o mapeamento dos deputados estaduais eleitos da IURD e o caso de
São Paulo – capital.  Se em 2002 a  distribuição  do voto da IURD não foi  espacialmente
significante,  em  2006  os  resultados  apontam  para  uma  alta  votação  em  clusteres  cujas
características são de IDHM e IPVS médios, o que já distingue a Igreja Universal das demais
igrejas analisadas, sendo que essas características perduram por todo o período analisado. Pela
possibilidade  de  incorporação  da  geocofidicação  dos  endereços  dos  templos,  também
podemos observar que nos locais em que existe a presença de templos, existe votação dos
candidatos da igreja. Em síntese, nos locais com grande número de templos também há uma
maior porcentagem de votação. Também encontramos que a IURD se estrutura de maneira
diferente da AD. Ao passo que a AD primeiro constrói  uma rede de eleitores a partir  de
clusteres menores e bem definidos, para só então se expandir, a IURD, por sua vez, tem um
padrão de votação que se altera de pleito para pleito de forma distinta.
Os resultados intramunicipais relativos à capital  do estado permitem observar uma
estratégia de expansão da IURD que se sustenta na irradiação às regiões mais carentes do
município,  no qual o terreno é  fértil  para a  expansão da teologia que a IURD tem como
bandeira, isto é, da prosperidade pela fé, a cura pelos milagres e a meritocracia. 
Os dados deste capítulo apontam, por conseguinte, para uma capacidade de articulação
de candidaturas em localidades específicas, o que reforça o argumento espacial  observado
que os resultados das urnas estão alinhados com os processos de vizinhança, e mostra que em
nenhum dos casos há a formação de um cluster completamente isolado do outro. Isto significa
dizer que as fronteiras municipais são permeáveis, através das quais indivíduos transitam e
criam  um  fluxo  de  informações  políticas  e  redes  de  socialização  que  influenciam  o
comportamento eleitoral  de  suas  proximidades.  Especialmente  no caso da religião,  o  alto
envolvimento com as atividades sociais da igreja, o papel das lideranças, a relação estreita
com os meios de comunicação e o respaldo institucional que possuem faz com que os limites
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municipais  sejam  extrapolados.  Este  é  o  caso,  especialmente  da  IURD,  cuja  máquina  e
estratégia de expansão aposta no fluxo de informações levadas por indivíduos transeuntes, o
que a torna capaz de transitar por diversos espaços sem sair do lugar. 
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Capítulo  3.  RECRUTAMENTO  PARTIDÁRIO  DOS  DEPUTADOS
ESTADUAIS EVANGÉLICOS EM SÃO PAULO.
Este capítulo final tem como objetivo compreender de que maneira se dá o processo
de recrutamento interno das igrejas e de que modo esses nomes recrutados se inserem na
política partidária. Interessa compreender o processo completo de seleção das candidaturas
evangélicas,  isto  é,  desde  o  recrutamento  interno  até  a  concessão  de  legenda  partidária.
Argumentamos que o recrutamento partidário é vital para o funcionamento dos partidos no
Brasil. É por meio dele que os partidos são capazes de controlar a lista partidária de maneira
informal, priorizando candidatos em um sistema de lista aberta, ou seja, ainda que os eleitores
detenham o poder final de ordenar a lista, os dirigentes partidários também controlam, em
parte, o acesso à lista. (BRAGA e colab., 2009). 
3.1 – Recrutamento Partidário
Entender o recrutamento partidário é parte essencial  para o desenvolvimento deste
trabalho. Saber de que maneira a atuação dos mecanismos intradenominacionais se colocam
em prática no sistema político e de que forma os partidos políticos atuam em conjunto com
essas  instituições  significa  avançar  na  direção  do  reconhecimento  do  funcionamento  das
instituições representativas.  O papel  do estudo do processo de seleção está  neste trabalho
como forma de compreender por quais meios os indivíduos se tornam elite eclesiástica e ao
mesmo tempo política. Ou seja, quais os passos da construção de candidaturas suportadas pela
Igreja. Do outro lado da moeda, se ambiciona compreender o que faz com que um nome
evangélico forte se constitua como um nome a ser levado em consideração pelas legendas
partidárias. De outro modo, significa entender em que medida a Igreja atua junto aos partidos
políticos  e  de  que maneira  estes  partidos  dão abertura  e  espaço em seus  quadros  para  a
inserção dessa elite. Nossa hipótese é de que há uma via de mão dupla que liga estas duas
instituições.  Ao  passo  que  seria  vantajoso  ao  partido  político  atrair  candidatos  com  um
alcance eleitoral abrangente e uma base de apoio sólida e fiel, a Igreja passaria a ter uma porta
de entrada para a arena política. De maneira sistematizada, os partidos políticos utilizariam as
“máquinas evangélicas” como atalhos para a seleção de candidatos, pautados sobretudo nos
modelos de patronagem e nas regras informais do jogo. 
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Partidos  políticos  têm funções  essenciais  que  ligam a sociedade civil  ao governo,
dentre  elas,  estruturam  escolhas  eleitorais,  garantem  agenda  governativa  e  recrutam
candidatos ao legislativo (NORRIS e LOVENDUSKI, 1995). Assim, uma das funções vitais
controlada pelos partidos políticos no Brasil é a seleção de candidatos  (BRAGA, 2008). Ao
selecionar candidatos, há a determinação da composição geral do parlamento, o partido se
constitui também ao recrutar seus candidatos, uma vez que a natureza dessa seleção repercute
na própria natureza partidária (NORRIS E LOVENDUSKI, 1995). Além disso, o processo de
seleção de candidatos importa por duas razões: porque se estabelece como o ponto crucial do
recrutamento político em democracias representativas e porque revela a forma, a intensidade e
a resolução das disputas intrapartidárias  (BRAGA e colab.,  2009). Isso aponta para o que
Manin  (1997) e  Manin,  Przeworski  e  Stokes  (2006) argumentavam  sobre  a  natureza
oligárquica da representatividade.  Ou seja,  embora os eleitores tenham o poder de decidir
quem exerce o poder ao votar, suas opções são limitadas pelas mãos dos selecionadores, que
organizam previamente quem entra na disputa, revelando o caráter oligárquico e seletivo das
eleições (MANIN, 1997).
Para o Brasil, em específico, alguns autores de abordagem institucionalista afirmam
que o conjunto de regras do sistema eleitoral brasileiro retiraria do partido a capacidade de
controle  sobre  a  lista  (MAINWARING,  1992;  MAINWARING e  SCULLY,  1995),  Braga
(2008) sintetiza afirmando que em um
sistema eleitoral proporcional com lista fechada, os partidos têm pleno controle sobre esse
processo, pois, além de escolherem os candidatos que vão disputar as cadeiras parlamentares
por sua legenda,  também ordenam previamente a  lista  de candidatos.  Já a  combinação de
representação proporcional com lista aberta, ao aumentar a influência dos eleitores na seleção
de candidatos, diminuiria o controle das lideranças partidárias sobre esse processo de indicação
(BRAGA, 2008 p.457).
Braga,  Veiga  e  Miríade  (2009),  contudo,  contestam essa  visão  ao  argumentar  que
apesar do sistema eleitoral  brasileiro possibilitar ao eleitor a ordenação da lista partidária,
informalmente, os dirigentes dos partidos detêm, na prática, algum controle sobre a lista. Isso
se dá porque, apesar do sistema aberto, os dirigentes detêm o acesso ao fundo partidário e ao
tempo de televisão, o que acaba resultando em uma ordenação informal dos candidatos. Além
disso, as autoras defendem que é mediante o controle do processo de seleção de candidatos e
da ordenação informal da lista que as agremiações têm tido papel crucial na formação de uma
elite capaz de operar a representação política (BRAGA; VEIGA; MIRÍADE, 2009).
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Isso significa que cada partido possui maneiras distintas de selecionar seus candidatos,
dependendo da forma que sua estrutura partidária é concebida. Braga (2008) e Braga, Veiga e
Miríade (2009) traçaram a forma como se dá o recrutamento dos candidatos  nos grandes
partidos  brasileiros  (PP,  PFL/DEM,  PMDB,  PSDB  e  PT)  e  quais  são  as  principais
características  desses  selecionados.  Além  disso,  as  mesmas  autoras  argumentam  que  os
partidos sofrem as pressões das demandas eleitorais também nos sistemas de lista fechada,
pressionando os selecionadores no momento da tomada de decisão. O selectorate se vê sob o
apelo eleitoral de alguns candidatos, de forma que, ainda que possuam maior controle sobre a
lista, "também são suscetíveis e constrangidos em suas decisões pelos candidatos 'puxadores
de voto'" (BRAGA, VEIGA E MÍRIADE, 2009, p.125).
Norris e Lovenduski (1995) argumentam que existem diversas formas de selecionar
candidatos.  Os  autores  distinguem  quatro  modelos  de  recrutamento:  patronagem,
meritocrático,  ação  afirmativa  e  radical.  Entendemos  que  o  objeto  a  ser  estudado  está
associado  ao  primeiro  modelo,  que  consiste  em  uma  forma  tradicional,  baseada  na
patronagem, por meio de amizades pessoais, conexões sociais, laços familiares ou financeiros.
Aqui, o acesso mais importante para as oportunidades depende dos contatos pessoais, ou seja,
quem você conhece. É baseado no critério de aceitabilidades, ou seja, se a pessoa se encaixa
na organização, baseado em julgamentos informais, implícitos e "subjetivos". Importa saber
se o postulante é "um de nós", sendo lealdade partidária e caráter pessoal mais importantes do
que conhecimento político ou qualificações formais (NORRIS E LOVENDUSKI, 1995).
Isso se dá porque embora os partidos políticos tenham determinado em seus estatutos
condições da seleção dos candidatos, além das regras eleitorais, Álvares  (2006) argumenta
que existe uma forte atuação das regras informais, predominando a patronagem dos líderes.
Assim, observa-se que as lideranças possuem grande poder concentrado no recrutamento e na
formação das listas de candidatos (BRAGA, VEIGA E MIRÍADE, 2009).
O estudo do recrutamento partidário importa a este trabalho tanto pela dinâmica de
ingresso dos evangélicos na política, quanto pelos seus efeitos na configuração dos partidos.
Sabemos que os postulantes evangélicos costumam mudar mais de partidos do que a média
nacional  (FRESTON,  2001).  Muitos  migram  para  partidos  menores,  uma  vez  que  as
lideranças  das  denominações  tendem a rejeitar  participações  autônomas dos  membros em
esferas que possam fugir de seu controle (FRESTON, 2001). Como argumentado acima, os 16
deputados evangélicos selecionados estão dispersos em nove partidos diferentes, dentre eles
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DEM, PSDB e PT já estudados por Braga (2008) e Braga, Veiga e Miríade (2009). Nesta
ordem,  as  autoras  apontam que o DEM é o partido com a racionalidade  mais  fechada –
exclusiva – em que a seleção dos candidatos é feita por nomeação dos líderes partidários. O
PSDB, por sua vez, executa sua nomeação por meio de órgão executivo do partido, e o PT,
por fim, é o mais inclusivo dos três, em que o sistema de votação é feito por órgão colegiado
do partido. Cabe então identificar como os demais partidos, e o sistema político de um modo
geral, atuam no recrutamento desses quadros.
É com esse pano teórico que buscamos entender o fenômeno entre religião e política.
Nossa preocupação se relaciona com a própria natureza da democracia representativa, quando
tratamos da representação de segmentos específicos da sociedade. A inserção das instituições
religiosas dentro do sistema político, como apontamos, deve ser analisada por seus diversos
ângulos. Nesse sentido, importa compreender como o contexto institucional e, especialmente,
social têm impacto na formulação do voto evangélico. Isto é, de que maneira as relações de
vizinhança  e  socialização,  pautadas  pela  presença  de  templos  e  igrejas,  atuariam  na
conformação da preferência desses eleitores. Por outro lado, é imprescindível compreender de
que maneira os partidos políticos estão conectados com essas candidaturas. O recrutamento
partidário, portanto, é fonte de análise para entendermos de que maneira ambas instituições
estabelecem  laços  que  permitiram  o  avanço  dos  pentecostais  para  dentro  do  parlamento
estadual. 
Partimos da hipótese de que a organização interna dos partidos importa na tomada de
decisão dos líderes religiosos sobre qual partido concorrer. Seguimos a concepção de Norris e
Lovenduski (1995) de que existe um modelo de recrutamento pautado na patronagem dos
líderes, que consiste em um modelo de racionalidade fechada, da qual a ligação do possível
candidato com o líder importa para a obtenção de uma legenda. Nesse sentido, buscamos
compreender  de  que  maneira  as  regras  estatutárias  dos  partidos  dos  quais  os  deputados
evangélicos  são  eleitos  impactam  na  decisão  de  concorrer  por  um  ou  outro  partido.
Entendemos que o funcionamento institucional partidário é um incentivo à escolha de partidos
específicos, portanto, buscamos responder a duas questões neste capítulo: 1. De que maneira
se dá o processo de seleção interno nas igrejas? 2. Qual o papel das instituições religiosas na
seleção desses nomes e como escolhem partidos específicos para se inserirem no mercado
eleitoral? Nossa fonte de dados, neste capítulo, são as entrevistas abertas e em profundidade
92
realizadas com os deputados estaduais eleitos e fontes de informação concedidas por chefes
de gabinete ou assessores próximos ao deputado. 
Entender o processo de seleção de candidatos requer compreender que existe um meio
de  entrada  na  vida  pública,  isto  é,  condições  favoráveis  que  auxiliam  o  processo  de
recrutamento.  No  caso  da  elite  eclesiástica,  compreendemos  que  a  forma  como  se  dá  a
construção da elite que se origina na igreja para entrar na vida pública por meio da ocupação
de cargos eletivos perpassa, substancialmente, pela construção de uma carreira anterior, fora
da vida política, ao lançamento de suas candidaturas. A literatura sobre elites argumenta que a
profissão que esses candidatos ocupam importa na medida em que algumas teriam maior ou
menor predisposição ao sucesso na carreira política (NORRIS e LOVENDUSKI, 1997). Além
disso, atributos pessoais, tais como nível de escolaridade, status matrimonial, religião, gênero,
entre  outros,  revelariam  status  de  posição  social  que  ajudariam  a  impulsionar  ou  frear
carreiras.  (CODATO e colab., 2014, p. 348). O argumento é que as condições objetivas dos
agentes, entendidas como a disponibilidade de horários flexíveis e autonomia profissional, e o
status  social  dos  candidatos,  isto  é,  a  posição  que  ocupam  em  uma  dada  comunidade,
influenciariam o recrutamento político para além das regras eleitorais em vigor (CODATO e
colab., 2014, p. 355). Esses argumentos corroboram a ideia de que existem regras informais
no  processo  de  seleção  de  candidatos  no  sistema  partidário  que  atuariam  de  maneira
importante na seleção do segmento religioso pelos partidos.
A construção de uma carreira viável dentro da igreja,  que se destaque dos demais
concorrentes e que se torne atrativa a um partido político é debatida pela literatura quando se
argumenta sobre a importância da mobilização intra denominacional na articulação com as
lideranças, o papel do culto à personalidade e, principalmente, a estrutura organizacional da
igreja (BOAS; HIDALGO, 2011; BOHN, 2004, 2007; FRESTON, 2001; MACHADO, 2006;
MARIANO, 2004; ORO, 2003;  RODRIGUES, 2009;  RODRIGUES; FUKS, 2015).  Essas
características  acabam  por  se  tornar  pontos-chave  na  compreensão  do  processo  de
recrutamento interno. Cabe, então, compreender como esse processo altamente especializado
que, em grande medida se assemelha ao processo de seleção de candidatos de um partido,
entra no sistema político.
Assim,  a  soma  da  estrutura  institucional  das  igrejas  com a  trajetória  pessoal  dos
deputados resulta em nomes viáveis para serem lançados na arena eleitoral. O capital social
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que adquirem pela socialização via igreja conferiu a eles uma visibilidade que, em conjunto
com as demais características, como as profissões ligadas à área da comunicação (NORRIS e
LOVENDUSKI, 1997), teriam peso na concessão de legenda por parte dos partidos políticos.
Ocupar o cargo de pastor entra aqui também como maneira de exercer influência e ganhar
visibilidade, além de espaço para a realização de trabalhos sociais, que dão a esses candidatos
uma força desproporcional em relação aos demais. Segundo Wellington Moura (PRB), 
Eu tinha 40 mil  voluntários  (na ONG “Anjos da Madrugada”),  então de  40 mil
voluntários que eu tinha no trabalho que eu fazia, eu tinha uma proporção. ‘Poxa, se
as 40 mil me ajudarem e me derem um voto, um ou dois, das pessoas de confiança
dela, da família dela, eu consigo me eleger11.
O resultado dessa combinação de fatores, isto é, a trajetória sólida dentro da igreja, o
trabalho social assistencialista, as profissões com alta predisposição à carreira política e as
relações de cunho familiar com as lideranças da igreja é o sucesso político dentro e fora da
instituição religiosa. Dado que deter essas características tornam os nomes por trás delas um
atrativo  aos  partidos  que  passam a  contar  com uma  máquina  eleitoral  de  baixo  custo  e
independente  da  máquina  partidária.  É  tendo  esse  debate  em  conta  que  buscamos
compreender  as  estruturas  de seleção interna das  igrejas,  tal  como o processo de seleção
partidário desses nomes. Nas próximas seções analisamos individualmente os processos de
seleção interno das  instituições  religiosas  e  o papel  das  regras  estatutárias  partidárias  nas
escolhas dessas instituições por um partido político específico. Por fim, apresentamos uma
breve  trajetória  dos  deputados  estaduais  evangélicos  eleitos  entrevistados  no  sentido  de
caracterizar a fonte de informação que analisamos neste capítulo.
3.2 – A estrutura se seleção interna das denominações e o recrutamento partidário
Nesta seção buscamos apresentar os resultados das estruturas internas de seleção das
igrejas, em específico, da Assembleia de Deus – Ministérios de Madureira e Belém – e Igreja
Universal e de que forma essa estrutura acaba por entrar no sistema partidário. Em primeiro
lugar,  trataremos  dos  diferentes  Ministérios  da  Assembleia  de  Deus,  que  embora
11 Entrevista realizada com o Deputado estadual Wellington Moura (PRB) em 29/11/2017.
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estruturalmente independentes possuem algumas características comuns. A primeira delas é
que em ambas as instituições existem eventos cuja finalidade é “alinhar o discurso”12 da
igreja, realizar mesas de discussão com pastores, discutir ideias e projeções futuras para a
denominação. Os dois encontros aos quais damos destaque é o 11o Encontro dos Líderes da
Assembleia de Deus (Ministério do Belém) e o Encontro do CONEMAD-SP. Para além de
alinhar o discurso, esses encontros têm uma função política fundamental, que é a de escolher e
apresentar possíveis candidatos a cargos eletivos em um espaço que reúne pastores de todos
as partes do estado. Nesses encontros, os líderes reunidos discutem as diretrizes da igreja,
selecionam nomes  e  funcionam de maneira  semelhante  a  uma Convenção partidária.  Isto
porque, da mesma forma que atua um partido político, esses encontros são convocados pelos
líderes  da  igreja.  Estes  líderes,  além  de  estarem  presentes  nesses  encontros,  reforçam  a
identidade evangélica por meio da assertividade da concepção familiar que estabelecem com
os fiéis. Tornam-se visíveis e, consequentemente, dão visibilidade àqueles os quais serão os
porta-vozes da igreja na Assembleia Legislativa. 
Novamente  o  culto  à  personalidade  aparece  como  fator  essencial  no  processo  de
seleção  desses  candidatos.  A importância  da  aprovação  institucional  através  do  apoio  da
liderança  é  fundamental  para  a  conquista  dos  votos  dos  “irmãos  de fé”  (ORO, 2003).  A
literatura já havia apontado que a reeleição de um candidato evangélico que tinha apoio da
igreja mas o perdeu na eleição seguinte é inviável (ORO, 2003, p.102-3), apontando para a
força  do  peso  institucional  na  construção  da  carreira  política  desses  deputados.  Isso  se
sustenta  com  o  trecho  a  seguir  do  qual  o  deputado  pela  IURD,  Gilmaci  Santos  (PRB)
argumenta sobre o impacto que o apoio institucional têm sobre o sucesso eleitoral de uma
candidatura. Para o deputado, é imprescindível que a liderança apoie a candidatura, pois os
fiéis reconhecem que a figura que conduz a igreja é uma pessoa confiável; logo, se existe uma
orientação em termos eleitorais, ela também seria confiável.
Não vou dizer que seja um voto de cabresto dirigido, mas se eu chego na igreja [pausa].
Lógico que você tem uma classe. Se tem um líder na sua classe, esse líder chega na sua classe,
essa pessoa é um líder nato e fala: oh, Marcela, oh classe: olha eu acho bom, eu to apoiando
fulano pra tal situação, (...) eu to com ele. Se vocês acreditam naquele líder, você não vai
12 Conversa realizada com staff do Deputado Cezinha de Madureira (DEM) realizada durante o Encontro da 
Conemad – SP em 10/11/2017 na sede da Assembleia de Deus do Brás. 
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seguir ele? (...) Então a igreja não diz ‘oh você tem que votar’. Não. Ela diz ‘olha eu acredito,
conheço essa pessoa, ela é dos nossos, trabalha, é pastor há tanto tempo’. Ta lá.13
De maneira específica, a Assembleia de Deus, Ministério de Madureira tem a seguinte
estrutura  interna:  ela  é  composta  por  um  Bispo  Primaz,  Manoel  Ferreira,  cujo  cargo  é
vitalício. Além disso possui uma Mesa Diretora, cuja função é dar as diretrizes institucionais
da  igreja.  É  essa  Mesa  a  encarregada  de  escolher  os  nomes  dos  candidatos  oficiais  do
Ministério de Madureira. Ela estava composta, no ano de 2017, por um Presidente Vitalício,
Bispo Primaz Manoel Ferreira, que é pai do Presidente Executivo, Bispo Samuel Ferreira. O
segundo Vice-Presidente, Bispo Abigail Carlos de Almeida, que desenvolve suas atividades
ministeriais  em Goiás.  O terceiro  Vice-Presidente,  Bispo Abner  Ferreira,  irmão  do Bispo
Samuel  Ferreira.  O  quarto  Vice-Presidente,  Bispo  Oídes  José  do  Carmo,  também  pastor
presidente em Goiás, e por fim, o quinto vice-presidente, Bispo Amarildo Martins da Silva,
presidente das convenções do Tocantins e Maranhão. Essa estrutura se assemelha, em termos
de deliberação e execução, a uma Comissão Executiva Nacional partidária. 
Nesse sentido, há o estabelecimento de uma hierarquia dentro do Ministério, no qual o
papel da Mesa Diretora é fundamental na decisão dos rumos da igreja, incluindo os rumos
políticos.  Dentro da hierarquia  da  igreja,  nada é  decidido  pelo  candidato,  nem o partido.
Existe uma estratégia de coordenação por parte da Mesa Diretora na escolha desse partido,
que passa por semelhança ideológica entre igreja e partido e culmina em “um acordo de toma
lá, dá cá.‘Você abre espaço pra mim? Eu preciso de um partido’ (…) Existe uma hierarquia
na igreja (…) no nosso grupo, quem é leal não tem escolha própria, nós somos escolhidos e
fomos direcionados”14
A forma com a qual um nome surge dentro desse ministério se dá, essencialmente,
pela ligação pessoal do candidato com a liderança. No caso de São Paulo, a figura do Bispo
Samuel Ferreira é quem encabeça as decisões, visto que possui cargos na estrutura nacional da
AD Madureira e é o presidente da CONEMAD-SP, que é o órgão deliberativo máximo no
estado. O deputado Cezinha de Madureira (DEM) afirma a importância de seu relacionamento
pessoal próximo ao Bispo Samuel Ferreira, mas também afirma que 
13 Entrevista realizada com o Deputado estadual Gilmaci Santos (PRB) em 21/11/2017.
14 Entrevista realizada com o Deputado estadual Cezinha de Madureira em (14/11/2017).
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Você vai trabalhando dentro da igreja e os líderes vão te fazendo galgar degraus
maior (sic) ministerialmente (…) Em algum momento ele [o Bispo Samuel Ferreira]
chegou e falou assim: nós precisamos escolher para esse pleito o deputado estadual,
Deus  falou  comigo  que  é  você.  (…)  A  igreja  tem  seus  objetivos  e  faz  seus
direcionamentos dentro da lei.  Olha, nós temos um direcionamento que é esse que
nós  escolhemos  para  ser  o  candidato’.  (…)  Na  nossa  instituição  nós  temos
direcionamento e nosso povo entende que é melhor. (…) Nossa igreja é formada por
líderes e os líderes sabem quem são. ‘Olha, a eleição é livre pra todo mundo, você
vote em quem quiser, mas nós temos aqui uma pessoa que é pastor da igreja, que faz
parte  da  nossa  liderança’ e  tem  a  orientação  aí  de  quem  quiser  votar  nesses
candidatos” 15. 
Isso significa que não basta ter a predisposição política, os atributos necessários que
tornariam um pré-candidato mais ou menos inclinados à  vida pública,  mas é vital  para a
nomeação interna o apoio carismático da alta cúpula da igreja. A indicação do Bispo Samuel
Ferreira  aparenta  ser  o  ponto  crucial  no  estado para  a  escolha  do  nome.  Ter  o apoio  do
Presidente Executivo da CONEMAD e da Mesa Diretora da CONAMAD confere a um pré-
candidato o apoio institucional necessário para o lançamento de uma candidatura que tende ao
sucesso.
Organograma 01 – Organograma de Organização da AD – Ministério de Madureira.
15 Idem.
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O  Organograma 1 sintetiza  a  organização  da  Assembleia  de  Deus,  Ministério  de
Madureira, para a eleição do deputado Cezinha de Madureira (DEM) em 2014. Nesse sentido,
o que fica evidente é que a via da entrada da política depende, em grande parte, das conexões
que  o  possível  candidato  tenha  não só  com a  igreja,  mas  com seus  líderes.  Além disso,
também fica em evidência a importância do papel da família nesses círculos, como foi dito, a
família  Ferreira  detém  o  poder  do  Ministério  desde  a  estrutura  nacional  às  estruturas
subnacionais.  A ideia  da  liderança  que  passa  pelo  seio  da  família  não  é  exclusiva  desse
Ministério,  ao contrário,  como mostraremos adiante,  a  ideia  também é muito presente no
Ministério de Belém e de Santos.  Nosso argumento em torno da hipótese de uma máquina
evangélica centralizada em líderes parece ganhar contorno positivo ao observar a estrutura
interna da AD Madureira.
Disso decorre a necessidade de explicação da ligação do deputado com o Democratas,
partido pelo qual foi eleito em 2014. Nosso argumento é que a entrada desses candidatos seria
pelo viés de um partido cujo sistema de nomeação se desse com menos pessoas envolvidas.
Seguimos  a  concepção  de  Rahat  e  Hazan  (2001) que  propõem um contínuo  de  grau  de
exclusividade às pessoas que podem escolher os candidatos. “No extremo de maior inclusão,
os selecionadores se confundem com o próprio eleitorado. No outro extremo, mais exclusivo,
há apenas um selecionador” (GUARNIERI, 2004, p. 50). Seguindo essa metodologia, Braga
(2008) e Braga, Veiga e Miríade (2009) classificaram os partidos brasileiros de acordo com
seus  estatutos  e  analisam o  DEM,  antigo  PFL,  colocando  o  partido  no  extremo  da  não
inclusão, de forma que o selectorate fosse apenas o líder partidário. Essa opção seria a mais
viável para a entrada das “máquinas evangélicas” porque, se é verdade que existe um acordo
de toma lá da cá, então seria muito mais fácil negociar com apenas uma pessoa do que com
várias, evitando assim um problema de lógica de ação coletiva. 
A nossa liderança escolheu. ‘Cezinha você vai para esse partido. Esse é o melhor
partido, já foi feito um estudo. Ok, sim senhor, vamos para esse partido. (…) O grupo
viu que proporcionalmente esse partido teria uma melhor condição de se eleger. Daí,
então, vai o contato com o partido. ‘Olha, se colocar esse candidato aqui você vai
dar legenda?’. Quando o partido vê alguém com visibilidade de trazer esses votos
para o partido, o partido óbvio (sic) recebe.16
16 Entrevista realizada com o Deputado Estadual Cezinha de Madureira (DEM) em 14/11/2017.
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O trecho acima, em consonância com os argumentos apresentados, torna possível a
conclusão de que existe uma proposição da liderança eclesiástica em escolher um partido que
fosse ideologicamente próximo à defesa de pontos importantes nas pautas da igreja  e,  ao
mesmo  tempo,  um  partido  que  abrisse  espaço,  que  concedesse  legenda  sem  que,
necessariamente o candidato fosse historicamente ligado ao partido. O trecho abaixo justifica
a escolha do DEM.
Nós escolhemos o DEM porque (…) naquele momento específico, era um partido que
não estava nem numa base nem na outra e tinha uma colocação aqui no estado de
São Paulo, uma boa opção para eleição, elegeria com menos votos, isso nos dava um
conforto para a eleição. (…) Por isso a opção pelo DEM, poderia ser qualquer um
outro. A igreja é apartidária. Poderíamos ter, mas não temos liderança de partido. A
escolha do partido é por aquela montagem de chapa.17
Seguindo a metodologia utilizada por Braga (2008), Braga, Veiga e Miríade (2009) e
pautados na tipologia de Rahat e Razan (2001), construímos o gráfico 2 a seguir a partir dos
estatutos dos partidos. Nele sistematizamos nos dois eixos o processo institucional de seleção
de candidatos  dos  partidos  dos  quais  os  deputados evangélicos  foram eleitos.  No eixo x,
horizontal, está o  selectorate,  isto é, o corpo selecionador. Partimos do pressuposto de que
antes de ir às urnas, os candidatos têm que passar pelos gatekeepers cuja função é selecioná-
los previamente (GALLAGHER e MARSH, 1988). Assim, para que as máquinas evangélicas
obtenham sucesso em entrar nas máquinas partidárias, seria necessário: a) capital social que
garantisse apelo eleitoral e atraísse atenção da legenda; b) uma estrutura partidária permeável,
centrada  nas  lideranças  que  detenham  a  capacidade  de  escolher  os  candidatos  sem  uma
estrutura burocrática inclusiva.
No eixo vertical, y, estão as regras para ser candidato. Da mesma forma, interessaria às
lideranças  religiosas  um  partido  que  não  exigisse  mais  do  que  as  leis  eleitorais  para  a
candidatura.  Isto  porque,  historicamente,  candidatos  evangélicos  migram de  partido  mais
média nacional (FRESTON, 2001), dado que as lideranças religiosas anseiam por manter o
17 Idem.
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controle  de  suas  candidaturas.  Nesse  sentido,  migrar  para  um  partido  cujas  restrições  à
candidatura sejam altas teria um custo mais alto do que permanecer no partido atual. 
Gráfico 02 – Distribuição partidária segundo critérios de inclusão no processo de seleção
de candidatos.
O Gráfico 2 mostra a distribuição dos quatro partidos dos entrevistados. No centro dos
eixos estão PRB e PSD, que significa que em ambos os partidos há uma tentativa de maior
inclusão tanto nos critérios para as candidaturas, quanto ao controle do acesso à lista. O DEM,
segue a linha do PRB e PSD em termos de critérios para a escolha dos candidatos a cargos
eletivos, entretanto, o controle da lista fica a encargo dos líderes partidários, o que puxa o
partido  mais  à  esquerda  do  eixo  do  selectorate. Por  fim,  o  PEN possui  a  mesma lógica
centralizada nos líderes partidários para a escolha de seus candidatos, mas também impõe
uma regra estatutária que aumenta o critério de seleção para a candidatura no partido, por essa
razão é que se encontra no quadrante esquerdo inferior do gráfico. 
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A classificação do Democratas,  partido escolhido pela AD Madureira foi analisado
previamente por Braga (2008), quando ainda era PFL, a autora afirma ser um partido que,
embora tenha no estatuto, que a seleção se dá por meio de Convenções, elas funcionariam
“apenas como ato simbólico” (BRAGA, 2008, p. 475). Isto colocaria o partido no extremo da
não inclusão por parte do selectorate, que passa a ser apenas a liderança partidária. No eixo da
candidatura, o DEM exige apenas que o candidato seja filiado e esteja em dia com as leis
eleitorais,  o  que  o  coloca  em  um  ponto  mais  inclusivo  no  eixo  vertical.  Essa  seria  a
combinação ideal para a entrada da máquina evangélica no sistema partidário: uma liderança
que controle a lista e pouco controle sobre as candidaturas. A via de mão dupla se concretiza
nesse  ambiente,  isto  é,  o  partido  concede  legenda  para  um  candidato  com  um  aparato
institucional solidificado, ao passo que a igreja não precisa disputar espaço com os demais
concorrentes.  Essas  regras  podem ser  encontradas  no  estatuto  do  partido18 que  regula  as
candidaturas e controle do acesso à lista de candidatos:
Art. 9 – Para concorrer a cargo eletivo o eleitor deverá estar filiado ao
Democratas no prazo estabelecido na legislação eleitoral vigente.
Art. 109 – Qualquer filiado no gozo pleno dos seus direitos políticos,
poderá inscrever-se para candidatar-se a qualquer cargo eletivo.
Parágrafo 1o  - A Executiva receberá as listas de candidatos às
eleições  majoritárias  e  proporcionais  para  submeter  à
Convenção de escolha de candidatos,  como o apoio de,  pelo
menos, cinco Convencionais.
Parágrafo  2o  -  A Convenção  de  escolha  de  candidatos  será
realizada no prazo próprio estabelecido em lei, nos termos deste
Estatuto.
Ainda que as cisões da Assembleia de Deus tenham aumentado nos últimos anos, a
estrutura organizacional da Assembleia de Deus – Ministério do Belém é bastante similar à do
Ministério  de  Madureira,  embora  os  dois  ministérios  e  o  Ministério  de  Santos  sejam
completamente independentes segundo entrevista com Vitor João Costa, chefe de gabinete de
18 http://www.dem.org.br/wp-content/uploads/2011/07/Estatuto-do-Democratas.pdf   (acesso em 01/03/2018).
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Paulo Corrêa Jr. (PEN). A organização do Ministério do Belém, para a eleição de Marta Costa
(PSD) para as eleições de 2014 está sistematizada norganograma a seguir.
Organograma 02 – Organograma de Organização da AD – Ministério do Belém
Tal  qual  o  Ministério  de  Madureira,  existe  um  conselho  político  dentro  da
CONFRADESP,  órgão  executivo  e  deliberativo  no  estado  de  São  Paulo,  cujo  objetivo  é
repassar  as  diretrizes do conselho político da CGADB, órgão nacional.  Na mesma lógica
familiar, a CGADB possui atribuição de cargos eletivos, sendo o Presidente atual o Pastor
Wellington Júnior, irmão da deputada Marta Costa. Na presidência da CONFRADESP estava
o Pastor Wellington Bezerra da Costa, ex-presidente por 30 anos da CGADB e pai do Pastor
Wellington Júnior e Marta Costa. O candidato oficial da denominação é escolhido, portanto,
em uma reunião  com todos os  pastores  setoriais.  Existe  uma eleição  e  o candidato  mais
votado é escolhido, obtendo o apoio unânime da igreja. Essa é a principal diferença entre os
dois Ministérios. Ao passo que em Madureira a Mesa Diretora apenas escolhe seu candidato,
no Belém o candidato que pleiteia a candidatura oficial passa pelo crivo do Conselho Político.
Eleito o candidato oficial, nenhum outro candidato pode concorrer sob esse título, ou seja, de
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candidato oficial, embora esteja apto a concorrer divulgando seu vínculo enquanto evangélico,
ou mesmo com a Assembleia de Deus.
O  apoio  da  CONFRADESP é  exclusivamente  institucional,  tal  como  o  apoio  da
CONEMAD,  não  oferecendo  nenhum  tipo  de  financiamento  de  campanha.  Entretanto,  o
espaço e  o apoio dentro dos  templos é  concedido,  exemplo disso é  que no 11°  ELAD a
Deputada Marta Costa, além de estar presente, também fixou um cartaz em parceria com o
Deputado Paulo Freire da Costa,  seu irmão, com os dizeres “Queridos obreiros, irmãos e
amigos do Campo de  Sumaré  e  região,  na  pessoa  do  Pr.  José  Felipe  e  sua  esposa,  irmã
Cedineia,  aproveitamos essa oportunidade para agradecê-los pelos votos de confiança que
depositaram em nós na  última eleição.  Graças  a  Deus  e  ao seu apoio  tivemos  vitórias  e
estamos  trabalhando  não  só  por  nosso  Estado,  mas  também  pela  nossa  Igreja.  Muito
Obrigado, Deputada Estadual Marta Costa e Deputado Federal Paulo Freire da Costa” (Vide
Anexos para consulta de material). 
O significado desta faixa corrobora os argumentos já debatidos pela literatura de que 
embora as igrejas ofereçam um apoio institucional e não financeiro, existe uma militância 
interna por parte dos obreiros e dos fiéis na consolidação da campanha desses candidatos 
(ALMEIDA e PEIXOTO, 2017). O debate sobre o financiamento desses candidatos também 
foi discutido e a conclusão é de que quando há dois candidatos com o mesmo volume de 
financiamento, aquele com vínculo religioso tende a ter mais sucesso nas urnas (NETTO, 
2016). Isso significa que o aparato da igreja extrapola o limite das doações financeiras, uma 
vez que conta com uma estrutura de militância de baixo custo e fiel que funciona como base 
para as campanhas. Argumentamos, portanto, que essa eficácia política se dá pela via do 
carisma institucional da igreja que é capaz de mobilizar seus fiéis a baixo custo e com alta 
lealdade.
Em termos de escolha partidária, há aqui também uma diferença entre o Ministério de
Madureira e do Belém. Se por um lado a liderança de Madureira faz um estudo e determina a
alocação de seu candidato em um partido, a AD Belém confere ao seu candidato uma maior
liberdade de escolha. Contudo há uma diretriz sobre posicionamentos em relações a pautas
específicas para a AD. Existe uma escolha segundo uma lógica de alinhamento ideológico
entre  partidos  mais  conservadores  e  as  escolhas  dos  deputados.  O  alinhamento  entre  o
posicionamento conservador da AD do Belém com o posicionamento político partidário seria
levado,  inevitavelmente,  aos  partidos  conservadores  que  também  já  tivessem  tomado
posicionamentos claros nas pautas de relevância para a igreja. Se, por um lado, essa ligação
aumentaria a disciplina partidária, uma vez que o deputado votaria em favor da resolução do
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partido, pelo lado da igreja, seria um avanço na defesa de seus ideais dentro da Assembleia
Legislativa. 
Mas para além disso, defendemos o argumento do incentivo institucional partidário
para que um candidato oficial opte por um partido específico. Assim, utilizando a metodologia
de Braga (2008) analisamos o estatuto do PSD19, partido do qual Marta Costa se elegeu em
2014,  informações  que  também  estão  sumarizadas  no  Gráfico  2.  Segundo  essa  regra,  é
competência da Convenção Estadual escolher os candidatos, o que colocaria o partido em
uma escala mais inclusiva do que o PEN e o DEM, por exemplo.
Art. 32. - Compete à Convenção Estadual:
a)  eleger  o  Diretório  Estadual,  os  Delegados,  os  suplentes  e  os
integrantes dos Órgãos Auxiliares com domicílio e registrados como
filiados no respectivo Estado.
b) escolher os candidatos a cargos eletivos do Estado e deliberar sobre
coligações partidárias.
Todavia,  é  também  regra  do  estatuto  de  que  as  Convenções  estaduais  só  serão
convocadas nos Estados em que o PSD tenha organização em pelo menos 5% dos municípios
(ver Art. 31). O que significa, no caso de São Paulo, estar organizado em pelo menos 33
municípios. Isso significa que, em caso de não organização do partido nesses municípios, a
escolha dos candidatos a cargos eletivos seria feita não por uma Convenção, mas pelos líderes
partidários.  Ou  seja,  ainda  que  formalmente  o  partido  diga  que  existe  uma  deliberação
conjunta sobre os candidatos, há um dispositivo dentro do próprio estatuto que dá ao partido a
capacidade de reestabelecer o controle sobre a lista. Novamente, a estrutura organizacional
que concentre o poder deliberativo na mão de poucos e que abra espaço para que qualquer
filiado se candidate  aparece  como uma opção mais  viável  para  a  entrada  dos  candidatos
evangélicos na disputa eleitoral. A regra que confere o status de maior inclusão em termos de
quem pode se candidatar está no Art. 85 do estatuto partidário do PSD que diz:
19 http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tse-estatuto-do-psd-de-12-12-2015-deferido-em-7-6-2016   
(Acesso em: 19/02/2018).
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Art.  85 –  Qualquer  filiado apto  poderá  pleitear  candidatura  a  cargo
eletivo, que será submetida à Convenção a ocorrer no prazo de lei.
Ainda nessa linha de argumentação, para além das Assembleias de Deus, Belém e
Madureira, pudemos compreender como um ministério de menor porte atua. Paulo Corrêa Jr.
(PEN), eleito pela Baixada Santista, Vale do Ribeira e Litoral Sul é membro do Ministério de
Santos, segundo seu chefe de gabinete, o Ministério de Santos sempre teve um trabalho social
muito presente, mas é menos estruturado que os demais. Além disso, os ministérios seriam
“absolutamente independentes”20. Diferentemente dos outros dois candidatos da Assembleia
de Deus, Paulo Corrêa Jr. não atua como o candidato da igreja, distanciando-se, inclusive, de
algumas  pautas  de  interesse  da  igreja.  Apesar  dessa  diferença,  a  escolha  partidária  do
deputado segue a mesma lógica dos demais. O deputado optou por escolher um partido novo,
que liberasse espaço para ele depois de migrar por outros três partidos: PDT, PV e PT do B.
Analisando o estatuto do PEN, podemos observar que as regras para a candidatura21 a cargos
eletivos são pouco menos inclusivas que as analisadas até agora. Isto porque, além da lei
eleitoral que exige a filiação, o PEN também exige que o filiado que queira se candidatar
cumpra com um curso de formação partidária, que é curto (dura seis horas), mas que geraria
maiores custos ao postulante. O Artigo que determina essas regras é o que segue:
Art.  82  –  Todo  filiado  ao  PEN  que  desejar  concorrer  a  cargo  eletivo,
obrigatoriamente em momento anterior da apresentação de sua inscrição como
postulante  a  uma  candidatura  em  Convenção  Partidária  na  respectiva
circunscrição, deverá:
I. comprovar que participou do curso de formação partidária previsto
no artigo 81 (oitenta e hum) do presente estatuto;
II. comprovar que está quites com todas as suas obrigações de filiado,
especialmente  em  relação  as  contribuições  obrigatórias  devidas  ao
partido. Por força deste estatuto.
20 Entrevista realizada com Vitor João Costa, chefe de gabinete do Deputado Estadual Paulo Corrêa Jr. (PEN) 
em 21/11/2017.
21 http://pen51.org.br/documentos/estatuto_pen.pdf   (Acesso em: 31/01/2018)
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O  estatuto  também  estabelece  as  regras  sobre  o  selectorate e  tem  como  base  a
Convenção Regional. Assim, fica definido pelas regras que existe um processo de seleção que
passaria, em tese, pela Convenção partidária, conforme artigo a seguir:
Art.  45  –  A  Convenção  Regional,  convocada  e  presidida  em
conformidade com os artigos 16 a 20, seus incisos, líneas e parágrafos
do presente Estatuto partidário, possui competência para:
III – escolher dentre seus filiados(a), os candidatos(a) a cargos eletivos,
que  disputarão  eleições  gerais  dentro  da  circunscrição  regional,  de
acordo  com os  critérios  estabelecidos  pelo  estatuto  do  partido,  bem
como pela legislação eleitoral vigente;
Entretanto, da mesma forma como que organiza o PSD, o Art. 4422 determina que em
caso de não organização partidária  em Diretórios,  cabe à  executiva regional  do partido a
escolha dos candidatos a cargos eletivos. A opção pela Comissão Executiva funciona como
uma estratégia de expansão partidária,  no sentido de que um partido tende a se organizar
formalmente de alguma maneira. Contudo, manter a estrutura de Comissão Executiva lhes
confere, exatamente, um status de maio controle por parte da liderança, uma vez que não é
necessário votação para a eleição de um Diretório  (TANAKA e FERNANDES, 2014).Isso
significa dizer que, embora formalmente os estatutos deliberem que a escolha dos candidatos
seja feita pelas Convenções, na prática, quem está no comando são os dirigentes partidários.
O que se conclui da análise da distribuição dos candidatos da Assembleia de Deus
pelos partidos (PSD, DEM e PEN) é a opção pela organização que lhes concedam legendas
sem que seja necessário passar por um processo burocrático extenso. Isto é, partidos com
poder  altamente  centralizado  nas  lideranças  e  com  pouca  ou  nenhuma  regra  para  ser
candidato. A diáspora partidária da Assembleia de Deus também reflete, em parte, o processo
22 Art. 44 – A Convenção Regional é constituída:
Parágrafo  Único:  em Estado  que  só  tem Comissão  Executiva  Provisória  a  convenção  para  escolha  de
candidatos  a  cargos  eletivos  será  feita  com apenas  os  membros  da  executiva  regional  do  partido,  em
concordância com a lei eleitoral, e este estatuto.
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de cisão da denominação que, ainda que teologicamente pouco indistinta, vem acontecendo já
há  algum  tempo  (ALENCAR,  2013;  ALMEIDA,  2017).  Nossas entrevistas  não  só
comprovam  essa  afirmação,  como  avançam  no  sentido  de  mostrar  como  em  termos  de
organização não só religiosa, mas política, a Assembleia de Deus tem crescido cada vez mais
como pequenos núcleos, centrados em seus próprios líderes, seguindo cada um sua lógica de
recrutamento pautada grandemente no modelo de patronagem  (NORRIS e LOVENDUSKI,
1995).
Se  a  Assembleia  de  Deus  parece  cada  vez  mais  descentralizada  e  sob  o  jugo  de
diversos pequenos caciques locais, a estrutura da Igreja Universal do Reino de Deus segue a
lógica  corporativa,  organizada  hierarquicamente,  com papéis  bastante  definidos  dentro  da
estrutura da igreja. A estrutura interna da IURD é fundamentalmente organizada no trabalho
de obreiros, geralmente jovens com pouco tempo de conversão e que auxiliam na organização
de cultos  e  orações;  pastores,  responsáveis pela  administração das  igrejas  e  dos  cultos;  e
bispos, o mais alto escalão da igreja. Por fim, a direção geral da igreja se encontra na mão do
seu fundador Edir Macedo e do Conselho de Bispos também presidido por ele (ALMEIDA,
Ronaldo, 2009, p. 62–3). Em termos de recrutamento interno, a máquina iurdiana funciona ao
fazer a lógica da igreja seguir uma racionalidade política que subordina o carisma pessoal e
político de seus candidatos ao carisma institucional da Igreja (ORO, 2003). Isto é
a escolha dos candidatos é prerrogativa exclusiva dos dirigentes regionais e nacionais
da Igreja, segundo seus cálculos e interesses. Não há nenhuma consulta prévia aos
membros das igrejas locais. Estes recebem, no momento oportuno, o (s) nome (s) em
quem devem votar. Muitas vezes, trata-se de pessoas pouco conhecidas dos irmãos de
fé. Isto, porém, não inviabiliza sua eleição. (ORO, 2003, p. 101, grifo do autor)
A força institucional da IURD se mostra consistente nas entrevistas realizadas com os
dois deputados pastores da Universal, ambos no PRB. Ao passo que as entrevistas com os
representantes da AD na ALESP mostraram uma ligação afetiva e pessoal dos deputados com
seus líderes, as entrevistas com os representantes da Universal mostram uma ligação muito
mais  institucional.  O  viés  para  o  apoio  da  igreja  passa,  necessariamente,  pelo  crivo  da
aprovação institucional da IURD, muito mais que o apelo pessoal dos líderes. Isso aponta para
uma distinção importante entre as duas denominações, qual seja, se o laço familiar é vital na
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construção da carreira dentro das Assembleias de Deus, esta é uma característica que tende a
importar menos na IURD. 
Diferentemente das Assembleias de Deus, é possível entender que a nomeação dos
candidatos independe da capacidade de ligação com uma figura da liderança, mas antes, é
controlada  totalmente  de  cima  pra  baixo.  Isso  foi  possível  de  apreender  por  meio  das
entrevistas quando o foco do discurso dos parlamentares era o papel da “instituição”  e da
“igreja”,  muito mais que um nome. Outro ponto importante é que em nenhum momento o
nome de Edir Macedo surgiu como figura importante no processo. Isso sugere que o papel da
liderança iurdiana é mais burocrático que a liderança assembleiana, que segue um padrão de
carisma pessoal. 
Gilmaci  Santos  (PRB) afirma que “existe  um conselho,  existe  uma direção (…) a
decisão é um colegiado. A decisão é um conselho”23 para a escolha de um nome. A entrada na
política também se deu pela inserção nos quadros da instituição pelo pastorado. A IURD,
portanto,  opta  por  selecionar  dentro  da  miríade  de  pastores,  aqueles  que  já  possuem um
capital  social  e  religioso  elevado,  uma  vez  que  um  não  existe  sem  o  outro,  que  sejam
conhecidos e se destaquem no meio dos demais. O trecho abaixo reforça o argumento:
A política veio, não é por decisão minha (…) minha instituição achou melhor, vendo
o trabalho que a gente fazia já, que a gente faz, o trabalho que a gente desenvolve em
relação a sociedade de um modo geral no social, nosso trabalho com a juventude,
com as visitas em comunidades,  enfim. A igreja decidiu que pra gente entrar em
outras portas e ajudar mais e melhor as pessoas a gente poderia, então, entrar na
política com um mandato. (…) Então a igreja chamou, conversamos e chegamos a
conclusão  que  era  isso  e  nos  apoiou  e  a  gente  foi  eleito  em 2006  no  primeiro
mandato.24
No mesmo sentido, Wellington Moura (PRB) afirma que seu mandato existe porque
foi eleito pela igreja. Que houve um acordo entre a instituição e o deputado para que houvesse
uma chance maior de disputa.  Da mesma forma como Gilmaci Santos (PRB), Wellington
Moura também se destacou pela via do trabalho social, como mostra o trecho a seguir. Assim,
o recrutamento político dentro dos nomes dentro da denominação perpassa pela aprovação de
uma estrutura hierarquizada e verticalizada de tomada de decisão. A opção acaba sendo por
23 Entrevista realizada com o Deputado estadual Gilmaci Santos (PRB) em 21/11/2017.
24 Entrevista realizada com o Deputado estadual Gilmaci Santos (PRB) em 21/11/2017.
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nomes  que  tenham capital  social  para  servirem de  barganha  no  momento  de  negociação
partidária. Wellington Moura (PRB) afirma “quando a gente entra na parte social, a gente
acaba se tornando uma pessoa mais conhecida entre outros pastores dento da igreja” 
A igreja foi o ponto certo de ter entrado [na vida política]? Eu acredito que tudo na
vida é uma construção. A igreja me escolheu e eu fui eleito pela igreja. (…) Houve
um comum acordo com o trabalho social que eu faço e a igreja se sentir ‘poxa o
trabalho que ele faz é bom’ (…) então na política acabou se encaixando. (…) Então,
claro, eu tive o apoio da igreja sim. (…) Eu sou uma pessoa muito conhecida pela
minha instituição [a IURD], pelo trabalho social que faço (…) então, devido a isso,
eu procurei  o partido e falei: ‘olha, vi no PRB uma diferença’.  Como eles viram
como que eu era, como eu era nas redes sociais, eles acreditaram e apostaram em
mim. Eu pedi uma legenda para ser deputado estadual. O partido acreditou. Acredito
que tanto o partido como eu fizemos a escolha certa. 25
Dessas afirmações, portanto, reforça-se o argumento de que a IURD confere um apoio
institucional para além de ligações pessoais de afeto com as lideranças. Essa estratégia de
recrutamento se mostra bem sucedida quando mantém a “máquina” funcionando. A estratégia
utilizada  pela  IURD,  portanto,  é  a  que  mais  se  assemelha  a  um  partido  político.  O
estabelecimento de regras, a manutenção das instituições é o que sustenta a eleição de seus
candidatos.  A organização  da  IURD  para  a  entrada  na  arena  legislativa  é  de  tal  forma
centralizada que não é coincidência que os três deputados da Universal estejam eleitos pelo
PRB. Não cabe no escopo deste trabalho discutir a pertinência do debate sobre o PRB ser um
braço da Universal, fato já discutido26. Por quê, portanto, os deputados da IURD optam pelo
PRB?
Partimos  da  mesma  análise  feita  aos  deputados  da  Assembleia  de  Deus.  Ao
observarmos o estatuto do PRB notamos que o partido segue a lógica de menor inclusão na
escolha de seus membros. O PRB opta por uma Comissão Executiva, eleita pelos membros
dos diretórios, cujo trabalho é selecionar os candidatos. Podem ser candidatos,  segundo o
estatuto partidário todos aqueles filiados que cumprem com as regras mínimas da lei eleitoral.
Artigo 2327
25 Entrevista realizada com o Deputado estadual Wellington Moura (PRB) em 29/11/2017.
26 Ver Gutierrez (2017) e Nascimento (2017)
27 https://www.prb10.org.br/estatuto/   (Acesso em 29/01/2018)
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§ 1º - Para concorrer a chapas de candidato a cargos eletivos, o filiado
deverá estar em dia com todas as suas obrigações partidárias, inclusive
financeiras, e deverá, a partir de deliberação da Comissão Executiva,
assumir a responsabilidade de contribuir com as despesas de campanha
do Partido, sob pena de substituição a bem da ordem partidária; 
§ 2º - Escolhidos os candidatos, a respectiva Comissão Executiva, ou
Comissão  Especial  por  ela  designada,  providenciará  os  registros  de
candidaturas,  na forma da lei,  junto ao órgão competente da Justiça
Eleitoral. 
No que diz respeito ao  selectorate o artigo estatutário do PRB o Art. 21 afirma que
cabe às Convenções Estaduais indicar candidatos aos cargos eletivos estaduais. Conforme o
gráfico 2, colocamos o PRB junto ao PSD em termos de características nos eixos. Isto porque,
em ambos os casos, os partidos possuem dispositivos que confeririam maior inclusão na parte
do selectorate, mas que essa disposição estatutária acaba sendo burlada, fazendo com que os
líderes  mantenham  o  controle  sobre  o  acesso  à  lista.  Soma-se  isso  à  fala  do  deputado
Wellington Moura e é possível compreender que também no PRB existe uma via de mão
dupla entre o partido e o deputado. No qual o partido cede legenda e o deputado entra com
todo o apoio institucional que a igreja garante. 
A conclusão que se chega, portanto, é que as denominações seguem regras distintas de
seleção de candidatos. Se por um lado as Assembleias de Deus apostam em ligações pessoais
dos  candidatos  com  as  lideranças,  seguindo  o  modelo  de  recrutamento  de  patronagem
(NORRIS  e  LOVENDUSKI,  1995),  a  Igreja  Universal  aposta  no  poder  de  sua  máquina
institucional para fazer com que um nome surja.  A estrutura verticalizada e hierarquizada
(ORO, 2003), o apoio institucional e burocrático e a militância fiel (ALMEIDA e PEIXOTO,
2017), faz com que a “máquina iurdiana” funcione de maneira distinta e seja mimetizada. Em
comum, o comportamento das igrejas evangélicas é apenas a organização eficiente para a
entrada nas máquinas partidárias, utilizando-se do aporte de capital social dos candidatos, pela
via do trabalho social e das profissões mais liberais, apostando na pré-disposição de algumas
profissões para o sucesso político  (CODATO e colab.,  2014; NORRIS e LOVENDUSKI,
1997).  Para além disso, a capacidade de negociação das lideranças em relação aos partidos
para a concessão de legendas, e o interesse partidário em ter em sua lista candidatos que
tenham um aparato institucional que extrapola os limites da organização partidária mostram
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uma lógica dual na qual o partido se beneficia da entrada desses nomes, levando a igreja a
ganhar  espaço na arena política.  Nesse  sentido,  nossa  hipótese  de que tanto  as  máquinas
evangélicas, quanto a estratégia centrada nos líderes partidários e eclesiásticos seriam atalhos
para  a  seleção de  candidatos  parece  se  sustentar,  dadas  as  informações  concedidas  pelos
deputados estaduais no estado de São Paulo.
3.3 – Trajetória dos deputados eleitos: construção de uma carreira dentro e fora da
igreja.
Argumentamos na seção anterior a importância da construção de uma carreira propícia
ao sucesso eleitoral. Concluímos que no caso dos deputados estaduais eleitos em São Paulo
algumas características pessoais influenciam no momento da tomada de decisão dos líderes
em selecioná-los para a disputa no mercado eleitoral. Nesta seção apresentamos brevemente o
histórico e a trajetória dos deputados de maneira individual como forma de compreender de
que maneira todos eles chegaram aos seus mandatos. Aqui, apresentamos as trajetórias de
maneira descritiva como fonte de informação.
A ALESP é  constituída  de  94  deputados  estaduais,  dentre  eles,  entrevistamos  seis
deputados da atual legislatura (18a  - 2015-2018) que representam 6,4% do total dos deputados
no  geral.  Dentro  do  universo  dos  deputados  estaduais  evangélicos,  que  são  21,  nossas
entrevistas correspondem a 28,5%. Para além disso, é vital compreender que os deputados
entrevistados representam as duas correntes que este trabalho investiga, Assembleia de Deus e
Igreja Universal. A idade média dos deputados da ALESP é de 53 anos28, a média entre os
deputados evangélicos eleitos é de 49 anos e a dos nossos entrevistados a 53 anos. Além disso
a taxa de deputadas eleitas é de 10% na ALESP, entre as evangélicas é de 9% e em nossas
entrevistas  corresponde  a  16%.  Em  termos  socioeconômimcos,  a  escolaridade  dos
entrevistados  é  de  majoritariamente  Ensino  Superior  Completo,  que  segue  a  média  dos
deputados estaduais evangélicos eleitos e da ALESP. Por fim, 73% dos deputados são casados
e 91,5% se declara Branco, na amostra dos entrevistados todos são casados e apenas um se
declara pardo. O Gráfico 3 a seguir apresenta os dados das características socioeconômicas
dos deputados eleitos da ALESP. O que se conclui é que, ainda que o n das entrevistas seja
28 Fonte: repositório de candidaturas do TSE.
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pequeno, ele é bastante representativo não só do ponto institucional das denominações, como
nas demais características gerais do legislativo paulista.
Gráfico 03 – Características socioeconômicas dos deputados estaduais da ALESP (18a
Legislatura: 2014-2018)
Fonte: TSE. Elaboração própria
Deputado Estadual Estevam Galvão (DEM)
Eleito segundo secretário da Mesa Diretora da ALESP no momento da realização da
entrevista (14 de novembro de 2017). A trajetória desse deputado difere, em parte, dos demais
deputados por ser o mais velho entre todos, com 75 anos, e por ter passado por experiências
políticas anteriores, e ter construído toda sua carreira já na vida pública. O primeiro cargo
eletivo que ocupou, ainda na época do regime militar, foi  o de vereador no município de
Suzano, em 1972, pela ARENA. Local que é até hoje sua base eleitoral. Ali foi o início de sua
carreira política que, segundo ele, começou “sem querer”29, pois havia concorrido ao cargo no
lugar de um amigo. De lá em diante, Estevam Galvão permaneceu filiado à linha de evolução
histórica do partido, passando pelo PDS, PFL e DEM, partido pelo qual concorreu aos cargos
de prefeito, deputado estadual e federal.
29 Entrevista realizada com o Deputado estadual Estevam Galvão  (DEM) em 14/11/2017.
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À  época  que  era  deputado  federal,  foi  líder  da  bancada  paulista.  Foi  também
subprefeito de Goianazes (município de São Paulo) durante a gestão de José Serra (PSDB),
além de ter sido líder do Democratas por dez anos. Para além disso, a trajetória de Estevam
Galvão se difere dos demais, pois este é ligado à Igreja Metodista, cuja vertente histórica faz
com que sua ligação com a igreja tenha um significado distinto dos deputados eleitos pela
Assembleia  de  Deus  e  IURD.  Essa  diferenciação  importa  porque  estar  ligado  ao
protestantismo  histórico  funciona  como  contraponto  aos  deputados  eleitos  pelas  igrejas
pentecostais.  Isto  porque segundo o deputado,  a  Igreja  Metodista  não possuiria  o  mesmo
espaço  “é  muito  pequena  (…)  As  igrejas  grandes  elegem  mesmo  deputados.  A  Igreja
Metodista é mais conservadora, isso não atrai muito o povo”30.
Deputada Estadual Marta Costa (PSD)
Não  foi  possível  entrevistar  a  deputada  pessoalmente.  As  informações  obtidas  se
deram por meio de um membro do Ministério do Belém e  staff  da deputada durante o 11o
Encontro  de  Líderes  das  Assembleias  de  Deus  CONFRADESP &  Ministério  do  Belém
(ELAD), que se realizou nos dias 29 e 30 de agosto no município de Sumaré (SP – Brasil).
Em termos de trajetória política, Marta Costa, 62 anos, foi vereadora do município de
São Paulo por três mandatos (2004, 2008 e 2012). Além de ser filha de uma das maiores
lideranças do Ministério, Marta realiza trabalho social com crianças com o CEAMI – Curso
de Evangelização e Aperfeiçoamento do Ministério Infantil, dentro da Assembleia de Deus,
que alcança cerca de 6mil alunos31. Marta Costa ocupa o cargo de Coordenadora Geral do
Departamento Infantil do Ministério Infantil do Ministério do Belém e de Coordenadora do
CEAMI. Aqui pela primeira vez aparece a importância de um trabalho social mediado pela
igreja como forma de ganhar visibilidade e status social dentro de uma comunidade. Essa
atuação social que se expande para o sistema político é carregada pelos seus expoentes para
dentro dos partidos e do sistema, como mais para frente discutiremos.
Cabe ressaltar o papel do ELAD na transmissão de informação e meios de socialização
da elite assembleiana.  Esse encontro acontece regularmente de quatro em quatro meses e,
nessa ocasião  em específico,  pudemos participar.  A proposta  do ELAD é reunir  todos os
pastores seccionais ligados à CONFRADESP em alguma sede de campo pelo estado de São
Paulo.  O propósito,  segundo conversa com um dos  organizadores  do evento,  é  reunir  os
30 Idem.
31 Informações retiradas do panfleto informativo distribuído no 11o ELAD – ver anexos.
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pastores e obreiros para fortalecer a fé e revitalizar o espírito da missão e evangelização que
eles  são  encarregados.  Assim,  haveria  nesse  encontro  uma  troca  de  experiência  entre  os
pastores que levariam às suas sedes o aprendizado. Isso significa que durante o ELAD toda a
liderança eclesial da Assembleia de Deus (Ministério do Belém) está reunida, recebendo os
mesmos tipos de informação e formação.
Neste  evento,  estavam presentes  o  presidente  da  CGADB, Pastor  José  Wellington
Costa  Júnior,  que  também  conduziu  o  culto  de  abertura  do  evento.  O  presidente  da
CONFRADESP e ex-presidente da CGADB, Pastor José Wellington Bezerra da Costa, que
conduziu  a  pregação principal,  e  a  Deputada  Estadual  Marta  Costa  (PSD).  Cabe ainda  a
ressalva que o Pastor Wellington Júnior, Marta Costa e Paulo Freire da Costa são irmãos,
filhos do Pastor Wellington Bezerra da Costa. Essa informação é relevante porque aponta para
a confirmação da existência de uma relação familiar  entre elite religiosa e política,  assim
como demonstramos no item anterior, em termos de Assembleia de Deus – Ministério do
Belém, a organização familiar importa para a criação de um nome de destaque.  Para além
disso, indica  essa organização familiar indica a confirmação de que o recrutamento dessas
elites se dá entre membros atuantes da igreja. Dificilmente o candidato oficial é um membro
externo que apenas busca o apoio institucional da AD. Para os líderes é interessante que o
representando oficial tenha certo conhecimento da igreja, seja leal às doutrinas e que faça
parte da comunidade eclesiástica.
Deputado Estadual Wellington Moura (PRB)
Wellington  Moura  (PRB),  38  anos,  diferentemente  de  Estevam  Galvão  (DEM),
construiu carreira dentro da Igreja, há vinte anos dentro da Igreja Universal, é pastor e cumpre
seu primeiro mandato na casa. O trabalho com o “Anjos da Madrugada” atende moradores de
rua em São Paulo desde 2011 em três necessidades distintas: físicas, sociais e espirituais32.
Também já havia trabalhado em presídios “levando a palavra de Deus”33 aos detentos. Por
sua experiência pessoal, visto que o próprio deputado confessou ter entrado para a IURD por
conta de uma ameaça de morte que sofreu quando mais novo, o deputado deixa clara sua
missão com estes dois trabalhos sociais, que é a ideia da melhora de vida pela fé. Essa fala é
bastante recorrente nas entrevistas, especialmente com os deputados eleitos pela IURD. A
concepção da salvação pela fé é mais próxima da teologia pregada pela denominação. Além
32 https://www.universal.org/trabalho-social/anjos-da-madrugada   (acesso em: 01/02/2018)
33 Entrevista realizada com o Deputado estadual Wellington Moura (PRB) em 29/11/2017.
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disso, corrobora com os achados do capítulo quatro, quando mostramos uma estratégia de
expansão da IURD que, ainda que localizada em grandes avenidas e pontos de fluxo, ainda se
concentra nas localidades mais carentes do estado de São Paulo e, sobretudo da capital.
Deputado Estadual Paulo Corrêa Jr. (PEN)
Tal como Marta Costa, não realizamos a entrevista diretamente. Quem respondeu pelo
deputado  foi  seu  Chefe  de  Gabinete,  Vitor  João  Costa.  Paulo  Corrêa  Jr.,  41  anos,  da
Assembleia de Deus, Ministério de Santos, engajou em projetos sociais por meio da rádio.
Antes de começar a carreira política, o deputado atendia às pequenas demandas da população
que  procuravam  os  programas  que  ele  fazia  na  rádio.  Segundo  o  chefe  de  gabinete  “A
Assembleia de Deus do Ministério de Santos tem, assim, um trabalho social muito presente”34.
Ainda que o ministério seja menos estruturado que os demais, o trabalho social também figura
como parte importante na construção da trajetória de Paulo Corrêa Jr. Aqui cabe salientar que
o deputado é filho do presidente do Ministério, fato que faz com que novamente os laços
familiares  sejam uma  variável  importante  no  processo  de  seleção  desses  candidatos.  Na
entrevista, o chefe de gabinete afirmou que o deputado “não tem o apoio do pai integralmente
dentro  da  igreja”35 mas  que  esse  vínculo  não  tem  como  ser  divorciado.  Isto  sugeriria,
portanto, que a despeito de não existir um apoio direto do Ministério de Santos à candidatura,
o vínculo familiar e institucional persiste, criando laços que associariam o deputado à ideia
que remete ser da igreja.
Deputado Estadual Cezinha de Madureira (DEM)
Filho de pai político, Cezinha de Madureira, 44 anos, começou a trabalhar na área da
política entre os 16 e 17 anos, no gabinete de um outro deputado da igreja já na ALESP. Ele
era  responsável  pelo  assessoramento  de  imprensa  e  rádio  deste  deputado  e  foi  por  esse
caminho que  começou  na  política.  A profissão  do  deputado,  portanto,  segue na  linha  da
comunicação que, segundo Norris e Lovenduski (1997) seria uma das “talking professions” as
quais, de acordo com os autores, seriam as profissões que se encaixariam na classificação
daquelas com maior predisposição à carreira política. Ainda que tenha dito que nunca havia
sido seu objetivo ser um político, o meio que trabalhava acabou culminando no acúmulo de
conhecimento dos processos.  Foi  nessa época,  em 2006, quando já  trabalhava na ALESP
34 Entrevista realizada com o Chefe de Gabinete de Paulo Corrêa Jr. (PEN), Vitor João Costa em 21/11/2017
35 Idem.
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segundo  afirma  o  deputado,  que  Cezinha  conheceu  o  Bispo  Samuel  Ferreira,  o  líder  da
Assembleia de Deus, Ministério de Madureira. O deputado, que já era pastor da Assembleia
de Deus, afirma que o Bispo o acolheu como filho e que criaram uma relação de amizade
muito  próxima.  Até o  momento  da entrevista,  Cezinha  ocupava o  cargo de  vice-líder  do
governo e afirmava ter pretensões de crescer na carreira. Compreender a relação da trajetória
do deputado entre os meios de comunicação, sua conexão com o Bispo Samuel Ferreira e ter
conseguido um mandato já na sua primeira eleição é importante, porque mostra a robustez do
aparato institucional. Ou seja, a força com a qual a igreja consegue impulsionar um nome que
não tinha nenhuma experiência política prévia.
Deputado Estadual Gilmaci Santos (PRB)
O deputado possui uma trajetória muito similar à de Wellington Moura. Foi eleito pela
primeira vez em 2006 para a ALESP, na atual legislatura cumpre seu terceiro mandato como
parlamentar estadual. Com 58 anos, há 30 anos na Igreja Universal, atuou a vida inteira dentro
da igreja, também realizando trabalhos sociais, segundo seu perfil na ALESP atua no “apoio
às comunidades carentes, sobretudo no eixo oeste da região metropolitana paulista, em ações
focadas  na  valorização  da  juventude,  recuperação  de  viciados  e  orientação  a  famílias
socialmente desestabilizadas”36. Da mesma maneira que o outro deputado pastor da IURD e
também do PRB, Wellington Moura, a igreja veio como forma de mudar de vida. A crença da
mudança pela fé é constante no discurso de Gilmaci Santos como fica claro no trecho abaixo
Em certo tempo da vida, da minha idade, eu entrei para a religião, comecei a me
envolver com a religião. E nisso houve uma mudança de vida comigo em todos os
sentidos,  seja ele moral,  principalmente espiritual, familiar,  houve um reencontro.
(…) Comecei então a militar na religião. Decidi ser pastor da Igreja Universal do
Reino de Deus.37
De  modo  geral,  a  característica  comum  desses  deputados  é  a  participação  em
movimentos com alguma função social, seja em presídios, moradores de rua ou com crianças.
É especialmente interessante notar que, ainda que de maneiras distintas, os deputados eleitos
pela Assembleia de Deus e Igreja Universal possuem um  modus operandi semelhante, que
36 https://www.al.sp.gov.br/alesp/deputado/?matricula=300450   (Acesso em 19/02/2017).
37 Entrevista realizada com o deputado estadual Gilmaci Santos (PRB) em 21/11/2017.
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distingue, por exemplo, da trajetória do deputado de confissão protestante histórica. Isto é,
importa aos candidatos das denominações pentecostais a construção de uma carreira dentro da
denominação,  concomitante  a  uma  carreira  assistencialista  e  aproximação  dos  líderes  da
igreja. O trabalho como pastor e a presença de laços familiares também vigora como pontos-
chave no sucesso do recrutamento político desses deputados. Essas trajetórias ainda reforçam
o argumento  de  Codato,  Costa  e  Massimo (2014)  e  Norris  e  Lovedunski  (1997)  de  que
existira uma predisposição de fatores que tornariam um nome mais bem sucedido que outros
no processo de formação de elites, na capacidade de obtenção de sucesso na nomeação e
entrada na carreira política.
Buscamos compreender neste capítulo, a ligação entre a estrutura de seleção interna
dos  deputados  por  suas  denominações  a  conexão  dessa  seleção  com  o  sistema  político.
Seguimos a concepção de Rahat e Hazan (2001) que tipifica os partidos políticos pela análise
de  seus  estatutos.  Em  primeiro  lugar,  é  vital  compreender  que  as  estruturas  das  igrejas
evangélicas são muito distintas e isso se reflete em seu processo de seleção. Se por um lado a
Assembleia  de  Deus,  nos  três  Ministérios  analisados,  possui  três  formas  distintas  de  se
organizar, todas elas possuem uma característica comum: o papel da ligação pessoal de um
candidato com a liderança da igreja. É exatamente essa a diferença para a estrutura da Igreja
Universal, cuja funcionalidade segue uma lógica verticalizada e hierárquica (ORO, 2003) e
burocrática. Ou seja, o que importa para o sucesso eleitoral de uma candidatura, no caso da
IURD, é o carisma institucional.
Por  fim,  observamos  que  independentemente  da  maneira  como  são  selecionados
internamente  às  suas  denominações,  ao  analisar  os  estatutos  partidários  e  as  informações
cedidas pelas entrevistas, concluímos que existe uma preferência das máquinas evangélicas
por partidos que sejam menos inclusivos em seu selectorate e mais inclusivos nas regras das
candidaturas. Ou seja, que as instituições religiosas buscam partidos cujos gatekeepers sejam
mais flexíveis e sujeitos a uma lógica de ação de benefício mútuo (GALLAGHER e MARSH,
1998). Isto é, de um lado o controle sobre a lista permite a entrada de candidatos bons de voto,
que já contam com um eleitorado de alta lealdade e uma militância de baixo custo e do outro,
a entrada dos candidatos evangélicos para dentro do sistema político. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: A FÉ, O VOTO E O SISTEMA PARTIDÁRIO
Nosso trabalho buscou compreender duas dimensões distintas da relação entre religião
e política eleitoral e partidária no sistema político subnacional brasileiro. O estudo de caso foi
o Estado de São Paulo entre os anos de 2002 e 2014, e mais especificamente, trabalhamos
com os deputados estaduais evangélicos eleitos. A primeira dimensão tratou do universo das
urnas, isto é, pós-eleitoral. Buscamos mostrar qual contexto ou contextos seriam propícios à
formação  de  um voto  evangélico  a  partir  de  dados  socioeconômicos  e  demográficos  por
município. Também investigamos de que maneira os votos dos deputados se distribuíram pelo
estado, se eram espacialmente dependentes e se existia um padrão de expansão eclesiástica a
partir da análise do caso da capital paulista. Testamos nossas hipóteses de que os votos nos
candidatos evangélicos estariam concentrados em territórios de maior vulnerabilidade social e
nos estratos sociais com menos escolaridade e renda por meio de estatística descritiva simples
e testes de correlação. 
A segunda dimensão analisou universo pré-eleitoral, ou seja, a coordenação política
existente antes das eleições. Aqui investigamos uma parte defasada na literatura que sempre
buscou compreender como os políticos de Cristo haviam entrado no sistema, mas nunca da
forma  sistematizada,  como  desenvolvemos.  Nesse  sentido,  unimos  entrevistas  com  os
deputados eleitos para a 18o Legislatura da ALESP (2015-2018) com a análise dos estatutos
partidários e analisamos a ligação que existe entre o processo de recrutamento interno das
igrejas com o processo de recrutamento partidário. Entendemos que as regras do sistema têm
impacto na tomada de decisão dos líderes na escolha de partidos específicos. Nesse sentido,
comprovamos nossa hipótese de que existiria uma via de mão dupla entre partidos e igrejas;
partidos buscando atalhos para a seleção de candidatos com apelo eleitoral e igreja buscando
partidos com sistemas de seleção baseados no modelo de patronagem, centrado em líderes,
tornando a concessão de legenda um processo mais fácil. 
Assim,  mapeamos  a  votação  de  todos  os  deputados  eleitos  segundo  denominação
evangélica. Além do mapeamento individual, calculamos os coeficientes de autocorrelação
espacial local (LISA) para todos os pleitos, também separados por denominação. Também,
cruzamos informações relativas à vulnerabilidade social e ao desenvolvimento humano nessas
localidades.  No  caso  da  IURD,  ainda  incorporamos  o  georreferenciamento  dos  dados  de
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endereços de templos e igrejas; e desenvolvemos um breve estudo de caso sobre a metrópole
paulistana.
Encontramos respaldo na literatura sobre contexto e comportamento eleitoral a qual
argumenta  que  indivíduos  submetidos  a  uma  mesma  lógica  espacial,  que  partilham  dos
mesmos  valores  e  transitam pelos  mesmos  espaços  culturais  e  sociais  tendem a  votar  de
maneira  semelhante  (AGNEW,  1987;  JOHNSTON,  2009;  TAYLOR;  JOHNSTON,  1979;
THERBORN, 2006). A partir das bases da geografia eleitoral como meio para descoberta de
motivos pelos quais candidatos são eleitos e recebem apoio, entendemos que os deputados
estaduais  evangélicos  estão  submetidos  a  duas  lógicas  distintas;  a  primeira  é  a  estrutura
eclesial e a segunda  é o contexto socioeconômico e sociodemográfico.
A estrutura eclesial importa na medida em que os candidatos dependem da indicação
de  seus  líderes  religiosos  para  entrar  na  disputa  política.  No  outro  lado  da  moeda,  esse
candidato  passa  a  ser  deputado  segundo  bases  sociais  definidas.  Os  resultados  dos
mapeamentos mostraram como indicadores de vulnerabilidade social podem ser uma variável
independente importante na explicação desse processo, ao mostrar pela correlação que em
contextos de baixa renda e alta vulnerabilidade social cria-se um processo de socialização que
potencializa os rendimentos eleitorais desses candidatos.
Em  síntese,  observamos  que  existe  um  padrão  consistente  de  um  voto  com
características  essencialmente  urbanas  e  a  articulação  de  candidaturas  específicas.
Concluímos que nos espaços em que a Assembleia de Deus e a Igreja Universal têm força
eleitoral, as demais denominações não têm espaço, como mostramos nos mapas das demais
denominações. Para além disso, há um contexto de expansão do voto distinto entre as duas
maiores denominações. Ao passo que a AD tende a primeiro concentrar o voto para só então
expandir,  a  IURD faz  o  processo  contrário.  Esses  resultados  refletem,  em boa  medida  a
própria organização interna das igrejas que possuem maneiras diferentes de atrair novos fiéis
e ganhar espaço. 
Acreditamos que o argumento espacial se reforça quando olhamos os resultados das
eleições e os processos de vizinhança, que apontam a não formação de clusteres isolados. Isto
significa dizer que as fronteiras municipais são permeáveis, e criam um fluxo de informação
política e redes de socialização que extrapolam os limites do município. Essa permeabilidade
importa  porque  tem  impacto  no  comportamento  eleitoral  entre  lugares  vizinhos.
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Especialmente no caso da religião, o alto envolvimento com as atividades sociais da igreja, o
papel  das  lideranças,  a  relação  estreita  com  os  meios  de  comunicação  e  o  respaldo
institucional que possuem faz com que os limites municipais sejam extrapolados. 
Nossa hipótese de que existiria um contexto submetido a uma vulnerabilidade social
mais  alta  que  propiciaria  também  uma  alta  taxa  de  votação  nos  deputados  evangélicos
também fica clara no estudo de caso do município de São Paulo, no qual mostramos que a
expansão da IURD se dá pela via da relação centro-periferia. Ou seja, um contexto em que
uma teologia que se pauta na crença da melhora da vida pela fé e na meritocracia ganharia
força. Este trabalho, portanto, buscou abrir caminhos para novas explicações, por meio da
geografia  do  voto  e  da  interpretação  de  dados  espaciais  sobre  o  fenômeno  do  voto  em
candidatos evangélicos. Contudo, entendemos que falta ainda compreender de que maneira é
possível expandir essa explicação, dada as mudanças da própria política e da maneira como o
mundo do século XXI se reajustaram, levando a que os dados de clivagens sociais não dêem
mais conta de grande parte da explicação. Novas formas de olhar o fenômeno fazem com que
o entendimento  da  força  eleitoral  desses  candidatos  e  sua sobrerrepresentação na  ALESP
passem a  tomar  contornos  mais  definidos,  de  modo  que  não  se  pretende  esgotar  aqui  a
explicação  para  esse  objeto.  É  necessário,  portanto,  expandir  os  estudos  por  outras
Assembleias Legislativas, outras instâncias de disputa, para entender de maneira abrangente
como a eleição desses deputados se manifesta em outros estados da federação, de modo geral,
como a política subnacional se apresenta em torno desse fenômeno. 
Por  outro lado,  buscamos compreender  de que maneira  se  organiza o processo de
recrutamento  político  interno  às  denominações  e  como  isso  se  traduz  em  recrutamento
partidário. Se, por um lado, a indicação e a diáspora partidária da Assembleia de Deus, em
seus diferentes ministérios refletem a ligação intríseca desses deputados com suas lideranças,
em especial os laços criados pelo viés familiar, culminando em processos de recrutamento
seguindo  o  modelo  de  patronagem;  por  outro,  a  forma  do  recrutamento  da  IURD  é
institucional. O aparato criado pela Igreja Universal se mostrou eficiente na escolha de seus
candidatos  e,  principalmente,  mostrou  que  existe  um  carisma  institucional  que  supera  o
carisma pessoal que existe nas candidaturas assembleianas. 
Diferentes  maneiras  de se recrutar  internamente não significaram, todavia,  escolha
partidárias distintas. A partir da análise das entrevistas com a análise dos estatutos partidários
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concluímos que existe uma preferência por parte das lideranças e instituições religiosas por
partidos que detenham maior controle sobre a lista de candidatos. Isto é, partidos que tenham
nos dirigentes e líderes partidários o poder de escolher quem entra na lista, ao mesmo tempo
que tenham em seus  estatutos  poucas  ou nenhuma regra sobre  quem pode se candidatar.
Assim, a inserção da religião na política, analisado sob a ótica dos deputados evangélicos
eleitos no estado de São Paulo, aponta para uma escolha deliberada em escolher partidos com
características  específicas  que deem maior  abertura para  o controle  da liderança  religiosa
sobre seus parlamentares.
A relação  entre  religião  e  política  no  estado,  portanto,  pode  ser  sintetizada  nos
objetivos  deste  trabalho,  do  qual  buscamos  mapear  e  compreender  de  que  maneira  esses
candidatos  confessionais  foram  eleitos,  de  quais  contextos  surgem  seus  votos  e  de  que
maneira  isso  se  relaciona  com as  estruturas  eclesiais.  Da  mesma maneira,  esperamos  ter
aberto uma agenda de pesquisa que jogue luz sobre os processos de seleção de candidatos que
não estão nas regras formais do jogo, seja do sistema eleitoral, seja das regras partidárias. Há
ainda muito espaço para o estudo da intersecção entre religião e política, especialmente na
política local e subnacional, de modo que as conclusões a que chegamos mostraram-se apenas
uma parte da explicação. Por fim, a força que essas estruturas e organizações evangélicas têm
mostrado  nas  urnas,  com  um  sucesso  eleitoral  crescente  e  sua  disciplina  interna,  abrem
caminhos para pensar a política representativa e a democracia de um modo geral. A conexão
que as denominações evangélicas estabeleceram com os partidos, a capacidade de diálogo
com os mais variados setores da sociedade civil e a capacidade afetiva que possuem de manter
um eleitorado  fiel  torna  o  voto  da  fé  um elemento  indispensável  para  pensar  a  política
contemporânea brasileira.
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Anexos
Mapa 30 – IDHM em São Paulo
Mapa 31 - Porcentagem de população IPVS Baixo
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Mapa 32 - Porcentagem de população IPVS Médio
Mapa 33 - Porcentagem de população IPVS Alto Urbano
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Mapa 34 – Porcentagem de população IPVS Alto Rural
Mapa 35 - Porcentagem de votos Adilson Barroso em São Paulo (2002)
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Mapa 36 - Porcentagem de votos José Bittencourt em São Paulo (2002)
Mapa 37 – Porcentagem de votos Adilson Rossi  em São Paulo(2010)
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Mapa 38 - Porcentagem de votos Dilmo dos Santos em São Paulo (2010)
Mapa 39 - Porcentagem de votos José Bittencourt em São Paulo (2010)
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Mapa 40 - Porcentagem de votos Adilson Rossi em São Paulo (2014)
Mapa 41 - Porcentagem de votos Cezinha de Madureira em São Paulo (2014)
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Mapa 42 - Porcentagem de votos Marta Costa em São Paulo (2014)
Mapa 43 - Porcentagem de votos Paulo Correa Jr. em São Paulo (2014)
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Mapa 44 - Porcentagem de votos Gilmaci Santos em São Paulo (2006)
Mapa 45 - Porcentagem de votos João Barbosa em São Paulo (2006)
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Mapa 46 - Porcentagem de votos Marco Porta em São Paulo (2006)
Mapa 47 - Porcentagem de votos Gilmaci Santos em São Paulo (2010)
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Mapa 48 - Porcentagem de votos Sebastião Santos em São Paulo (2010)
Mapa 49 - Porcentagem de votos Gilmaci Santos em São Paulo (2014)
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Mapa 50 - Porcentagem de votos Sebastião Santos em São Paulo (2014)
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Tabela 05 – Perfil e votação individual dos deputados estaduais eleitos em São Paulo
(2002-2014)
DEPUTADO ESTADUAL PARTIDO DENOMINAÇÃO % VOTOS 2002 % VOTOS 2006 % VOTOS 2010 %VOTOS 2014
Adilson Barroso PRONA/PSB Assembleia de Deus 0,05 - - -
Adilson Rossi PSC Assembleia de Deus - - 0,30 0,23
Analice Fernandes PSDB Igreja Adventista do sétimo dia 0,51 0,68 0,58 0,73
André Soares DEM Igreja Internacional da Graça de Deus 0,58 0,63 0,61 -
Cezinha de Madureira DEM Assembleia de Deus - - - 0,51
Carlos Bezerra Jr PSDB Comunidade da Graça - - 0,50 0,60
Carlos Cézar PSB Igreja do Evangelho Quadrangular - - 0,31 0,54
Celso Nascimento PSC Igreja do Evangelho Quadrangular - - - 0,38
Dilmo Santos PV Assembleia de Deus - - 0,42 -
Estevam Galvão DEM Igreja Metodista - 0,46 0,47 0,38
Gil Lancaster DEM Indefinido - - - 0,52
Gilmaci Santos PRB Igreja Universal - 0,32 0,45 0,49
Helio Nishimoto PSDB Igreja Presbiteriana - 0,31 0,36 0,66
João Barbosa PRONA/DEM Igreja Universal 0,00 0,38 - -
José Bruno DEM Igreja Renascer - 0,36
José Vaz de Lima PSDB Igreja Presbiteriana Independente do Brasil 0,68 0,69 - 0,54
José Bittencourt PGT/PDT Assembleia de Deus 0,18 0,20 0,27 -
Lelis Trajano PSC Igreja Comunhão Plena - 0,14 - -
Luiz Fernando PT Igreja Sara Nossa Terra - - - 0,49
Marco Porta PSB Igreja Universal - 0,28 - -
Marcos Neves PSC Indefinido - - 0,25 0,51
Marcos Damasio PR Igreja Batista - - - 0,28
Marta Costa PSD Assembleia de Deus - - - 0,49
Cel Telhada PSDB Congregação cristã do Brasil - - - 1,22
Paulo Correa Jr. PEN Assembleia de Deus - - - 0,18
Rodrigo Moraes PSC Igreja Mundial do Poder de Deus - - 0,57 0,74
Sebastião Santos PRB Igreja Universal - - 0,34 0,46
Waldir Agnello PSB/PTB Igreja do Evangelho Quadrangular 0,67 0,43 - -
Wellington Moura PRB Indefinido - - - 0,40
Legenda: “-” não foi eleito ou não competiu
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Figura 01 – Faixa da Deputada Marta Costa (PSD) no 11° ELAD em Sumaré (SP)
(Agosto/2017)
Figura 02 – Material distribuído no 11° ELAD em Sumaré (SP), parte I. (Agosto/2017)
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Figura 03 – Material distribuído no 11° ELAD em Sumaré (SP), parte II. (Agosto/2017)
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Figura 04 – Material distribuído no 11° ELAD em Sumaré (SP), parte III. (Agosto/2017)
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Roteiro das Entrevistas
1. Trajetória Política dos Deputados
1.1 – Processo de entrada na política;
1.2 – Migração partidária;
1.3 – Motivação para entrar na política;
1.4 – Ligação do deputado com os diversos setores da sociedade;
1.5 – Papel da família na trajetória;
1.6 – Papel da igreja na trajetória.
2. Recrutamento partidário
2.1 – Escolha do partido;
2.2 – Motivação para a escolha desse partido;
2.3 – Ligação com as lideranças partidárias;
2.4 – Construção da carreira dentro do partido.
3. Seleção de candidatos
3.1 – O papel do deputado no ordenamento da lista;
3.2 – O papel do deputado nas convenções partidárias;
3.3 – Critérios de seleção de quem disputa as eleições.
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